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2019. Em 2020 houve uma redução, devido a pandemia, para 60.248 e em 2021 um aumento para 95.961. 
Em 2022 este número foi para 168.906, chegando a 215.232 telerregulações em 2023, 284.988 telerregu-
lações em 2024 e já tendo realizado 70.714 até março de 2025, conforme está representado no gráfico 01.  

Gráfico 01 – Série histórica de telerregulações /teleconsultorias na SMS de Curitiba

 
Fonte: SMS- E saúde (2025)

A telerregulação é uma estratégia que pode melhorar e qualificar o acesso do paciente ao serviço 
especializado com apoio do sistema informatizado4. Com a TR/TC o tempo média de agendamento 
de consultas e exames especializados, passou de 203 dias em 2017 para 56 dias em 2025, conforme 
demonstrado no gráfico 2. Em março de 2025, observa-se que 82% desses encaminhamentos são 
agendados em até 90 dias e 66% até 30 dias. 

Gráfico 02 – Série histórica de telerregulações /teleconsultorias na SMS de Curitiba

 
Fonte: SMS- E saúde (março/2025)

Comparando com outros locais, as médias de tempo de atendimentos no Rio de Janeiro é de 75 
dias5, no Canadá 102 dias6 e no Reino Unido 99 dias7. 

Telediagnóstico 

Para a APS, desde 2016, foram realizados, à distância, 580 mil laudos de ECG de exames realiza-
dos nas UBS. No ano de 2024, foram laudados em média por mês 7.200 exames.

Os laudos de radiografia são realizados por uma central de laudos, vinculada ao hospital municipal 
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e são emitidos no próprio sistema E saúde desde 2012. São realizados em média 27 mil exames de 
radiografias de forma eletiva e para os atendimentos de urgência e emergência.

Teleatendimento, teletriagem e teleconsulta 

Entre abril de 2023 e março de 2025, a CSJ somou 782.892 chamadas atendidas, 253.720 telea-
triagens e 276.229 teleconsultas médicas finalizadas por telefone ou videoconsulta. A maior parte 
das queixas (91%) foi considerada elegível para atendimento remoto, sendo 19% como amarelo, 68% 
classificadas como risco verde e 4% como azul. Com uma média de 485 consultas médicas por dia, o 
serviço alcançou uma resolutividade de 82,6%. As queixas mais comuns foram sintomas respiratórios 
e gastrointestinais, com resolutividade ainda mais expressiva: 87% e 91%, respectivamente. Ao final 
do atendimento, os usuários recebem um link de avaliação dentro do aplicativo Saúde Já. A nota mé-
dia geral foi de 4,5 (em uma escala de 1 a 5). Os dados reforçam o papel estratégico do Central como 
novo ponto de entrada do SUS em Curitiba, combinando acesso ampliado, agilidade, segurança clí-
nica e satisfação do usuário. Na central também são realizados teleatendimentos de enfermagem 
voltados à orientação da amamentação, onde já foram realizados 972 atendimentos e à profilaxia pré 
exposição ao HIV (Prep), que desde 2022, já realizou 12.793 atendimentos virtuais com envio de 1172 
medicamentos em domicílio.

Telemonitoramento 

Em apenas um mês, as Centrais Distritais de Telemonitoramento, direcionaram para atendimento 
presencial nas UBS 130 usuários, sendo esses reinseridos no circuito de cuidado longitudinal a partir 
da análise dos painéis e do contato ativo da equipe. O uso dos dados também permitiu qualificar a 
base de usuários cadastrados, excluindo pacientes que tinham ido a óbito, que não residiam mais em 
Curitiba ou por realizar acompanhamento exclusivamente na rede privada. Além disso, foi possível rees-
tratificar os riscos dos pacientes, direcionando para acompanhamento conforme a nova estratificação. 

Telessaúde nas UPAs

Desde o início da utilização das Cabines de Teleatendimento nas UPAs, 19.276 pacientes foram 
direcionados para CSJ e com uma resolutividade média de 81% na condução dos casos nesse ano.   

A telepediatria iniciou em 2022, começando por 3 UPAs e desde 2024 todas as UPAs utilizam essa 
ferramenta, com 1826 crianças avaliadas nesta modalidade. O sistema utilizado é o próprio E saúde 
que faz a integração com o sistema do hospital, facilitando e unificando as informações dos pacientes.

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

A SMS vem incansavelmente rediscutindo formas de ampliar o acesso aos serviços ambulatoriais 
especializados e demais arranjos organizacionais que permitam acesso em tempo adequado aos 
usuários. Essa é uma necessidade de todos os municípios do Brasil e, diante dos dados apresenta-
dos nos resultados, a telessaúde pode ser uma ferramenta potente na busca por acesso em tempo 
oportuno para a necessidade de saúde da população. 

A TR/TC é uma estratégia que pode melhorar e qualificar o acesso do paciente ao serviço espe-
cializado com apoio do sistema informatizado (Curitiba, 2022). A implantação de um processo de 
regulação e consultoria à distância, com protocolos bem definidos, qualifica os encaminhamentos, 
mostra a efetividade da ferramenta no processo de educação permanente dos profissionais, provoca 
a ampliação do cuidado clínico e da resolutividade na APS, evitando a exposição dos pacientes a 
consultas e/ou procedimentos desnecessários. Além disso, otimiza o uso dos recursos em saúde, im-
pede deslocamentos desnecessários e traz maior eficiência e equidade à gestão das listas de espera.
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A TC/TR podem contribuir muito para o atendimento na APS: 

•	 Aumentam a resolubilidade da APS, promovendo transformação da realidade por meio de apoio 
e educação permanente; 

•	 Respondem às dúvidas e qualificam a tomada de decisão em resposta às necessidades do usuário; 

•	 Permitem manejo na APS (coordenadora do cuidado) até a garantia da consulta especializada; 

•	 Qualificam o acesso ao nível especializado de atenção e estratificam o risco dos pacientes enca-
minhados; 

•	 Diminuem o tempo de espera na rede de serviços ambulatoriais especializados, para atendimen-
to em tempo oportuno; 

•	 Direcionam o paciente ao local mais adequado à sua condição clínica.

O atendimento das demandas agudas leves por telessaúde, fez a CSJ firmar-se como um novo 
modelo de acesso ao SUS, oferecendo uma resposta concreta e qualificada à população. Além de 
tornar-se uma solução sustentável, que alia tecnologia, acolhimento e resolutividade clínica. A expe-
riência demonstrou que é possível reorganizar a rede de atenção sem perder o vínculo com o usuário, 
se aproximando ainda mais do cuidado das pessoas. A integração com o aplicativo Saúde Já, somada 
à emissão de documentos com assinatura digital, garante segurança em relação a Lei de Proteção 
Geral de Dados (LGPD) e praticidade para todos os envolvidos. Os indicadores de resolutividade e 
satisfação dos usuários demonstram a eficácia do serviço.

A implantação das Centrais Distritais de Telemonitoramento confirma o papel da APS como orde-
nadora do cuidado e principal articuladora da rede. A experiência demonstra que é possível apoiar 
as equipes assistenciais com tecnologia, inteligência clínica e organização dos fluxos, sem substituir 
o cuidado presencial, mas qualificando-o. O uso de dados estruturados, organizados em painéis de 
monitoramento baseados nos protocolos, tornou possível identificar de forma ativa os usuários que 
estavam fora da linha de cuidado, promovendo intervenções oportunas e orientadas por critérios 
clínicos. Esse processo fortaleceu a continuidade do cuidado, otimizou o uso das agendas e deu 
mais previsibilidade à gestão local. A telessaúde, nesse contexto, se consolidou como uma estratégia 
essencial: permite o monitoramento remoto, agiliza o retorno ao cuidado, garante segurança na pres-
crição digital e contribui para uma rede mais responsiva. A experiência reforça que o futuro da APS 
passa pela combinação entre vínculo territorial, uso inteligente de tecnologia e acompanhamento 
longitudinal centrado nas necessidades das pessoas.

O uso da telessaúde nas UPAs também traz um novo olhar para o atendimento e suporte às equi-
pes, otimizando recursos e qualificando a assistência. 

Alguns desafios ainda precisam ser superados, como os registros dos atendimentos e a produção. 
Para os encaminhamentos na especialidade surge a discussão em relação a TC/TR. Quando um en-
caminhamento para especialidade é realizado via TC/TR, poderá haver um aumento no número de 
encaminhamentos, pois os profissionais utilizam os consultores especialistas para apoio e suporte na 
APS e isso, não pode ser entendido como falta de resolutividade da APS.

 Na legislação das UPAs também não está prevista a utilização da telessaúde. Com a incorpo-
ração de mais um ponto de acesso como a CSJ e o direcionamento via cabine dos pacientes com 
sintomas leves das UPAs, há uma redução no número de atendimentos na UPA, o que é vantajoso 
considerando a natureza do serviço, porém, inviabilizaria a manutenção dos recursos recebidos, uma 
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vez que o número de atendimentos por porte deve ser atingido para manutenção da habilitação do 
estabelecimento. 

Esses são os desafios dos novos tempos do SUS: utilizar dos recursos tecnológicos e promover 
uma mudança gradativa e sólida. Vários municípios vêm apresentando soluções consistentes para 
que essas mudanças possam ser incorporadas às políticas do MS. 

A telessaúde, nesse contexto, não é mais um recurso emergencial, mas sim uma estratégia perma-
nente de gestão do cuidado, que otimiza recursos e amplia acesso de forma inteligente. É fundamen-
tal que essa experiência siga evoluindo, com acompanhamento de dados, escuta ativa dos usuários e 
aperfeiçoamento contínuo da prática, sempre em busca de um SUS atual e em consonância com as 
novas necessidades da população. 
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RESUMO

Objetivo: O presente estudo objetiva caracterizar a implantação e atuação do Núcleo de Telessaúde 
da Universidade Federal de Roraima (UFRR), destacando sua relevância na ampliação do acesso 
à saúde, especialmente no Território Indígena Yanomami. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, de natureza descritiva e histórico-documental, baseada em análise de documentos ins-
titucionais, relatórios técnicos e dados extraídos da plataforma oficial de telessaúde. Resultados: 
Os resultados demonstram que, desde sua implantação, em 2023, o Núcleo tem atuado de forma 
estratégica no enfrentamento das desigualdades em saúde, oferecendo serviços de teleconsultorias, 
teleatendimentos, teleducação e segundas opiniões formativas. As ações visam qualificar o cuida-
do, promover a educação permanente e apoiar profissionais em áreas remotas. Contudo, ainda há 
limitações, como o uso não compulsório da plataforma do Telessaúde UFRR usada pelos DSEIs e a 
persistência de práticas informais que fragilizam a segurança da informação. Conclusão: Conclui-se 
que o Núcleo de Telessaúde da UFRR representa uma inovação em saúde indispensável para o for-
talecimento do SUS em Roraima, contribuindo com soluções digitais que reduzem custos e trazem 
bons impactos na saúde das pessoas.

Palavras-chave: Telessaúde, Saúde Indígena, Território Yanomami, Acesso à Saúde, Saúde Digital.

ABSTRACT

Introduction: This study aims to characterize the implementation and performance of the Telehealth 
Center of the Federal University of Roraima (UFRR), highlighting its relevance in expanding access to 
health, especially in the Yanomami Indigenous Territory. Method: This is a qualitative, descriptive and 
historical-documentary research, based on the analysis of institutional documents, technical reports 
and data extracted from the official telehealth platform. Results: The results demonstrate that, since 
its implementation in 2023, the Center has acted strategically in addressing health inequalities, offe-
ring teleconsultation, telecare, teleeducation and second formative opinions services. The actions aim 
to qualify care, promote continuing education and support professionals in remote areas. However, 
there are still limitations, such as the non-compulsory use of the UFRR Telehealth platform used by 
the DSEIs and the persistence of informal practices that weaken information security. Conclusion: 
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It is concluded that the UFRR Telehealth Center represents a necessary innovation in health for the 
strengthening of the SUS in Roraima, contributing with digital solutions that involve costs and bring 
good impacts on people’s health.

Keywords: Telehealth, Indigenous Health, Yanomami Territory, Health Access, Digital Health

INTRODUÇÃO

Nas margens do Brasil, onde o cuidado chega depois, houve avanços significativos em matéria de 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, ressignificando o campo da saúde e seus mode-
los de dispensação de cuidado. Atravessado por essa definição, o conceito de Telessaúde é evocado 
como uma estratégia irreversível e fundamental para ampliar a cobertura de acesso à saúde digna 
nos diversos cenários nacionais1.

Em seu sentido mais pragmático, Telessaúde envolve ações de telemedicina, teleconsultorias, te-
lediagnóstico, teleducação e outros serviços de prestação de saúde e educação, para aproximar o 
diagnóstico e capacitar sem necessariamente haver o contato presencial com o profissional de saúde 
1,2. Todos esses serviços possuem a finalidade comum de mitigar iniquidades em saúde, promover 
a educação permanente em saúde e apoiar profissionais que atuam em áreas remotas ou de difícil 
acesso, onde a presença de especialistas é limitada1-3.

Apesar do nome sugestivo, a oferta desse serviço não é limitada aos profissionais médicos, po-
dendo ser prestada por outras classes profissionais, desde que sejam resguardados os princípios de 
autonomia do profissional de saúde, consentimento livre e informado do paciente,  direito de recusa 
ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do atendimento presencial sempre que 
solicitado,  e finalmente dignidade e valorização do profissional de saúde;  assistência segura e com 
qualidade ao paciente; confidencialidade dos dados; promoção da universalização do acesso dos 
brasileiros às ações e aos serviços de saúde; estrita observância das atribuições legais de cada pro-
fissão; e responsabilidade digital1,2,4.

Apesar do apoio clínico de grande valia, a Telessaúde não substitui o atendimento presencial1,2,4, 
sendo uma ferramenta complementar ao suporte clínico e técnico. Entre outras vantagens, inclui a 
redução de custos operacionais por aproximar pacientes fisicamente distantes de centros médicos 
especialistas, promove o contato do paciente com a alta complexidade, evita deslocamentos não 
necessários de áreas remotas, fortalece a Rede de Atenção à Saúde por conectar diversos níveis 
de atenção e agiliza o processo de tomadas de decisões clínicas e terapêuticas para o paciente que 
necessita de cuidados imediatos1,2.

Essas vantagens são ainda mais evidentes em alguns cenários do estado de Roraima, que, por sua 
condição geográfica e demográfica, conjecturam desafios logísticos peculiares que revelam o limite 
da organização tradicional da assistência3. Entre esses espaços, destacam-se os Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas Leste de Roraima e Yanomami, onde as distâncias não são medidas apenas em 
quilômetros, mas também em tempo, idioma, floresta e abandono3,5.

Nesse sentido, o Núcleo de Telessaúde da Universidade Federal de Roraima foi aprovado em 2023 
para integrar o Programa Nacional Brasil Redes e redesenhar as ações de prestação de assistência à 
saúde no estado de Roraima, com foco central no Território Indígena Yanomami. Nesse espectro, este 
trabalho objetiva caracterizar e sistematizar um panorama dos marcos do serviço de telemedicina 
prestado pelo Núcleo de Telessaúde da Universidade Federal de Roraima, destacando o contexto lo-
cal e as questões que interpelam a história de sua implantação. Busca-se compreender de que modo 
a telessaúde tem contribuído para o fortalecimento do SUS em Roraima e como a atuação do núcleo 
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se articula com as demandas regionais de saúde, ensino e inclusão digital.

METODOLOGIA

Este trabalho foi conduzido como uma pesquisa qualitativa de natureza descritiva, com enfoque 
histórico-documental, cujo objetivo é resgatar e sistematizar a trajetória de implantação, desenvol-
vimento e consolidação do Núcleo de Telessaúde da Universidade Federal de Roraima (UFRR)6. A 
coleta de dados ocorreu por meio de múltiplas fontes: análise de documentos institucionais tais como 
atas, relatórios, projetos e registros oficiais internos.

A sistematização das informações seguiu o critério de relevância histórica, contextual, cronológica 
e institucional. Os dados foram organizados e interpretados à luz da literatura sobre telessaúde no 
Brasil, com foco nas regiões Norte e amazônica. Pelo fato de se tratar de uma pesquisa documental 
baseada exclusivamente em fontes públicas e já disponíveis, este estudo não envolveu coleta de da-
dos primários nem exigiu apreciação por comitê de ética.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Contextualização 

O estado Roraima convive com um duplo perfil epidemiológico: o das doenças crônicas e o das 
endemias negligenciadas em áreas indígenas e rurais3,5. A situação de emergência humanitária de 
2023 na Terra Indígena Yanomami (TIY), com registros alarmantes de desnutrição e mortalidade evi-
tável, evidenciou a precariedade das políticas públicas em territórios originários que ocorriam desen-
freadamente há anos7. Tal situação de insipiência de saúde pública demandou estratégias urgentes 
de controle sanitário no Território Indígena 7-9.

Esse cenário desastroso, que já vinha sendo sustentado, motivou, por parte do Ministério da Saú-
de a declaração de situação de Emergência em Saúde pública em meio à população Yanomami, 
através da Portaria GM/MS nº 28, de 20 de Janeiro de 20239. Tal mobilização foi articulada por meio 
do Centro de Operações de Emergência  Yanomami (COE-Yanomami) do Ministério da Saúde como 
tentativa de solucionar problemas de bases históricas no Território Indígena8-10.

A operacionalização insatisfatória da saúde Indígena do Território Indígena Yanomami é um reflexo 
de uma constelação de fatores, sendo principalmente cercada por problemas clássicos e preveníveis 
por meio da adoção de medidas de controle nutricional e epidemiológico. Esse fato chama a atenção 
e preocupa para a aparente continuidade de altas Taxas de Sobreposição de Doenças em eliminação 
e agravos  nesse espaço geográfico3,5,7. Essas condições incluem malária, déficit nutricional, síndro-
mes gripais, agudização de quadros infecciosos, diarréias, surgimento de doenças crônicas e outras 
situações clínicas que exigem controle imediato8,10.

Um ponto caracteristicamente limitante da prestação da assistência a essa população inclui as 
barreiras geográficas. Esse problema, por si, colabora fortemente para o colapso em saúde indígena 
no estado, uma vez que exige altos investimentos públicos para operacionalizar a saúde dentro deste 
território7. O acesso limitado pela geografia pede que os recursos e insumos sejam disponibilizados a 
partir dos meios aéreo e fluvial, uma vez que o acesso terrestre é limitado e comumente exige horas 
de caminhada pela floresta densa. 

Atendimentos de urgência e emergência que pedem um nível de complexidade ambulatorial ou 
hospitalar necessitam rotineiramente de remoção aérea. O sexto informe dos Grupos de Trabalho do 
COE Yanomami evidencia que apenas no primeiro semestre de 2024, foram realizadas 1811 remoções 
aéreas de áreas reprimidas para hospitais de referência8.
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Estratégias digitais de enfrentamento à crise

Diante de tal cenário, algumas soluções digitais já em operação buscavam reduzir esses indica-
dores, como a implementação de 40 links ativos de Internet dentro do Território Indígena Yanomami 
no primeiro semestre de 2024 (figura 1)8. Muito embora a instalação de pontos de conectividade 
represente um avanço necessário, trata-se de uma condição mínima, mas não suficiente, para o fun-
cionamento efetivo da telessaúde, especialmente tratando-se de territórios onde a energia elétrica é 
intermitente, a presença de profissionais é rarefeita, e as condições de trabalho são continuamente 
tensionadas por fatores ambientais, logísticos e políticos3.

Figura 1 - Links ativos de internet dentro do Território Indígena Yanomami até o primeiro semes-
tre de 2024

 Fonte: extraída do 5o Informe do COE Yanomami

Contexto de criação do Núcleo

Foi nesse cenário que o Núcleo de Telessaúde da UFRR se propôs a ser instância articuladora de 
parte das demandas locais de saúde emergentes do Território Yanomami. As atividades do Núcleo 
de Telessaúde da Universidade Federal de Roraima (UFRR) são desenvolvidas no estado de Rorai-
ma, com foco central no atendimento às populações indígenas Yanomami. Elas foram iniciadas em 
novembro de 2023 sob a direção do Centro de Ciências da Saúde da UFRR (CCS-UFRR). O projeto 
recebe financiamento da Secretaria de Informação e Saúde Digital - SEIDIGI e está ativo desde 2024.

Um avanço importante durante a implantação do Núcleo foi a parceria formalizada com a Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que trouxe suporte logístico e operacional ao Núcleo de 
Telessaúde da UFRR, permitindo o uso do Sistema de Telemedicina e Telessaúde (STT), sob domínio 
da UFSC, para oferecer telessaúde na região. Outras parcerias importantes também incluem as Se-
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cretarias Municipal e Estadual de Saúde de Roraima, a Rede Universitária de Telemedicina (Rute) e a 
Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) e os Distritos Sanitários Especiais Indígenas de Roraima 
Yanomami e Leste de Roraima.

No entanto, a implantação da Telessaúde na universidade já tinha sido aprovada desde 2012, por 
meio da Resolução nº 001/2012-CUni, mas o projeto não avançou devido a entraves institucionais e à 
ausência de condições operacionais adequadas. Desde a aprovação do novo Telessaúde pela SEIDI-
GI, o Núcleo tem empenhado esforços na formalização de acordos de cooperação com os Distritos 
Sanitários Especiais Indígenas de Roraima (DSEI Leste de Roraima e DSEI Yanomami).

Tais acordos têm o objetivo comum de viabilizar a oferta dos serviços de Telessaúde previstos no 
plano de trabalho interno. A interlocução com o DSEI Yanomami tem se mostrado mais efetiva em 
comparação com o DSEI Leste de Roraima, permitindo avanços concretos na implementação das 
ações. Por exemplo, a Figura 2 apresenta um mapa de calor que evidencia a distribuição dos princi-
pais Polos-Base do DSEI Yanomami que fizeram solicitações de teleconsultorias.

Figura 2 - Mapa de calor dos principais Polos-Base solicitantes de atividades de Teleconsulto-
rias do Telessaúde UFRR. 

Fonte: elaboração própria a partir de dados internos extraídos do Consultório Virtual do Sistema de Telemedicina e Telessaúde 
da Universidade Federal de Santa Catarina, 2025. 

A tabela 1 mostra o total de 161 solicitações, que foram prontamente respondidas dentro do período 
de 72 horas. Essas solicitações estavam distribuídas entre os polos-base, destacando-se Auaris com 
o maior número (41 solicitações), seguido por Surucucu (32), Missão Catrimani (27) e Maturacá (25), 
evidenciando maior demanda nessas regiões. Polos menores como Waphuta, Parafuri, Alto Mucajai, 
Saúba, Erico, Haxiu, Xitei e Palimiu registraram apenas uma solicitação cada, indicando baixa demanda. 
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Tabela 1- Número total de solicitações Teleconsultorias do Telessaúde UFRR por Polo-Base

POLO BASE SOLICITANTE TOTAL DE SOLICITAÇÕES 
DE TELECONSULTORIAS

AUARIS 41

SURUCUCU 32

MISSÃO CATRIMANI 27

MATURACÁ 25

MALOCA PÁAPIU 13

MARAUIÁ 2

MÉDIO PADAUIRI 5

NOVO DEMINI 5

WAPHUTA 1

TOOTOTOBI 2

PARAFURI 1

BAIXO MUCAJAI 2

ALTO MUCAJAI 1

SAÚBA 1

ERICO 1

HAXIU 1

XITEI 1

PALIMIU 1

TOTAL GERAL 161

Fonte: elaboração própria a partir de dados internos extraídos do Consultório Virtual do Sistema de Telemedicina e Telessaúde 
da Universidade Federal de Santa Catarina, 2025.

Outros dados que indicam avanços são os de teleatendimento realizados no DSEI Yanomami. 
Apenas considerando o recorte de setembro de 2024 a março de 2025, tivemos 127 atendimentos, 
sendo 103 apenas nos três primeiros meses de 2025 (Gráfico 1). Tais atendimentos são realizados nas 
redes de especialidade de saúde indígena, infectologia, saúde do adulto e do idoso, saúde da criança 
e pediatria. 
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Gráfico 1 - Total de teleatendimentos no DSEI Yanomami. Setembro de 2024 a março de 2025

Fonte: elaboração própria a partir de dados internos extraídos do Consultório Virtual do Sistema de Telemedicina e Telessaúde 
da Universidade Federal de Santa Catarina, 2025.

A análise dos teleatendimentos distribuídos por grande área mostra que a maior parte das 161 so-
licitações está concentrada em Trauma (n= 40 solicitações) e Clínico Geral (n=33), seguidos por Sín-
drome Respiratória Aguda Grave (n=19) e Obstétrico (n=18), indicando que essas são as principais 
demandas assistenciais nos polos. Outras áreas como Infectologia (n=9), Nutrição (n=9) e Admi-
nistrativa (n=8) aparecem com volume intermediário, enquanto especialidades como Oftalmologia, 
Cardiologia, Neurologia, Dermatologia e Lesão somam apenas alguns registros isolados.

A oferta contínua de ações  voltadas à capacitação de profissionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS), por meio de cursos, oficinas e treinamentos online gratuitos, também é uma estratégia des-
crita no Plano de Trabalho interno do nosso Núcleo de Telessaúde. Os conteúdos educativos são 
articulados às demandas específicas de saúde e abstraídos das solicitações formais de interessados, 
ou por manifestação dos setores de educação permanente das Instituições parceiras.

Até o presente momento temos nos destacado em atividades tele-educativas, com um alcance 
de mais de 3700  participações em webpalestras (tabela 2) contabilizando mais de 750 certificados 
emitidos e mais de 500 participações em aulas assíncronas. Mais de 50 certificados foram emitidos 
através dos cursos disponíveis no nosso Ambiente Virtual de Aprendizagem.

Tabela 2- Alcance por modalidade da tele-educação do Núcleo de Telessaúde UFRR

Modalidade de tele-educação Alcance

Capacitação presencial 273

WebPalestra 3734

Aula assíncrona 504

Cursos 114

Fonte: elaboração própria a partir de relatórios internos, 2025
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Limitações

Antes da parceria com o Telessaúde UFRR, os DSEIs não tinham fluxos organizados para enca-
minhar indígenas às especialidades médicas na atenção secundária em Boa Vista. Essa fragmenta-
ção da saúde compromete a coordenação do cuidado, uma vez que não considera as necessidades 
clínicas individuais. Esse problema é agravado porque não existe prioridade no atendimento para os 
indígenas que fazem parte da rede SUS. Como consequência, o indígena é encaminhado para a aten-
ção secundária ou especializada sem estar inserido em uma Rede de Atenção à Saúde específica.

Outra limitação na oferta de telessaúde em Roraima se concentra no próprio engajamento dos 
DSEIs com a utilização do consultório virtual, uma vez que seu uso não é compulsório. O desfecho 
desse desuso é a prática da “telemedicina informal”, em que os profissionais utilizam meios informais 
de transmissão de mensagens para sanar dúvidas clínicas com outros profissionais. O desfecho é o 
comprometimento da rastreabilidade das informações, fragilidade da segurança dos dados dos pa-
cientes e desmantelo na construção de um prontuário clínico adequado.

CONCLUSÃO

A implantação do Núcleo de Telessaúde da Universidade Federal de Roraima (UFRR) constitui um 
marco estratégico para o fortalecimento das ações dispostas no Meu SUS Digital em territórios des-
favorecidos e de difícil acesso, como o Yanomami. Ao oferecer soluções digitais por meio de telecon-
sultorias, teleatendimentos, teleducação e segundas opiniões formativas, o Núcleo tem contribuído 
para ampliar o acesso à saúde, qualificar o cuidado e apoiar profissionais em áreas remotas. Apesar 
dos avanços observados em pouco tempo de atuação, ainda persistem desafios como o uso não 
obrigatório da plataforma oficial pelos DSEIs, a ausência de fluxos assistenciais regulados e a prática 
de comunicação clínica informal, que comprometem a rastreabilidade e a segurança das informações 
em saúde. Superar essas limitações exige o fortalecimento de políticas públicas, maior articulação 
entre os entes federativos e o compromisso com a institucionalização das práticas de telessaúde. 
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RESUMO  

Objetivo: Descrever as iniciativas desenvolvidas pelo Núcleo de Telessaúde e Teleodontologia da Fa-
culdade de Odontologia da Universidade de São Paulo desde sua criação, destacando sua contribui-
ção para o avanço da saúde digital no Brasil. Métodos: Estudo descritivo, retrospectivo e de aborda-
gem qualitativa, baseado na busca, coleta e análise de documentos institucionais, artigos científicos 
e informações disponibilizadas em sites oficiais publicados a partir de 2006. Resultados: Os dados 
evidenciam que o Núcleo de Telessaúde e Teleodontologia da Faculdade de Odontologia da Univer-
sidade de São Paulo é um dos núcleos pioneiros da Rede Brasileira de Telessaúde, com ênfase em 
ações de teleducação. Suas iniciativas estão alinhadas à política nacional de educação permanente 
dos profissionais do Sistema Único de Saúde, sob a coordenação do Ministério da Saúde, e envolvem 
colaborações com diversos grupos de pesquisa em saúde digital. Conclusões: O Núcleo tem con-
tribuído de forma significativa para a qualificação de profissionais da atenção à saúde bucal e para a 
consolidação da teleodontologia como estratégia de educação e cuidado em saúde no Brasil.

Palavras-chave: saúde digital, teleodontologia, educação permanente, saúde bucal, odontologia, sus

ABSTRACT 

Objective: This document describes the initiatives developed by the Telehealth and Teledentistry 
Center of the School of Dentistry of the University of São Paulo since its creation, highlighting its role 
in advancing digital health in Brazil. Methods: A descriptive, retrospective study with a qualitative 
approach was conducted, involving the search, collection, and analysis of institutional documents, 
scientific articles, and information available on official websites published since 2006. Results: The 
data show that the Telehealth and Teledentistry Center of the School of Dentistry of the University of 
São Paulo is one of the pioneering centers of the Brazilian Telehealth Network, particularly on tele-ed-
ucation actions. Its initiatives are aligned with the national policy of continuing education for profes-
sionals in the Unified Health System, coordinated by the Ministry of Health, and involve collaborations 
with several research groups in digital health. Conclusions: The Center has contributed significantly 
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to the qualification of oral health care professionals and has played a crucial role in establishing 
teledentistry as a strategy for education and health care in Brazil. 

Keywords: digital health, teledentistry, continuing education, oral health, dentistry, SUS

INTRODUÇÃO

A atenção à saúde bucal do Brasil, ofertada pelo Sistema Único de Saúde (SUS), destaca-se pela 
singularidade de seu programa Brasil Sorridente, principalmente devido à gratuidade e à sua ampla 
abrangência. Ao longo de seus vinte anos, traz outras inovações na oferta de saúde bucal, sem para-
lelo em outros paises, como a gratuidade das próteses dentárias; a integração de outras práticas de 
saúde com a saúde bucal, da fluoretação da água de abastecimento às ações coletivas em escolas 
e creches; a criação de mais de 1.200 Centros de Especialidades Odontológicas; e por integrar as 
equipes de Saúde Bucal, formada por  cirurgiões dentistas, técnicos e auxiliares da saúde bucal na 
Estratégia Saúde da Família (ESF) 1. Ademais, atualmente mobiliza uma volumosa força de trabalho 
nas mais de 35.000 equipes de Saúde Bucal da ESF2. 

Apesar da Odontologia brasileira ter reconhecida produção científica, bem como desenvolvimen-
to técnico, nem todos os estudantes e profissionais beneficiam-se igualmente desse conhecimento, 
uma vez que continuam a persistir disparidades e desigualdades no acesso à formação e à infor-
mação. Vazios educacionais e assistenciais na saúde bucal são verificados devido ao crescimento 
concentrado das oportunidades educativas na região Sudeste do país, majoritariamente vinculadas 
ao setor privado; a constatação de que o local de formação está fortemente relacionado ao local de 
atuação do profissional; e quanto a qualidade questionável dos novos cursos ofertados3,4.

Até pouco tempo atrás, anterior a crescente oferta de formação online, os profissionais atuantes 
em áreas distantes e remotas enfrentavam desafios maiores no acesso ao desenvolvimento de com-
petências e oportunidades de atualização, devido a fatores como a distância dos centros urbanos e 
aos custos envolvidos. A falta de experiência e treinamento adequado por parte dos profissionais de 
saúde impacta negativamente a qualidade do atendimento prestado aos pacientes 5. É crucial que 
todos os profissionais de saúde possuam competências adequadas e acesso a recursos de formação 
ideais para desenvolver e manter suas habilidades 5, sendo um grande desafio qualificar constante-
mente a força de trabalho, essencial para o aprimoramento de uma atenção à saúde6.

Com o objetivo de apoiar a educação permanente dos profissionais que atuam na atenção básica 
à saúde, o Ministério da Saúde (MS) implantou e implementou, em 2006, por meio da Portaria MS nº 
2.546/2011, o Programa Nacional Telessaúde Brasil, a partir da identificação de diversas iniciativas 
relacionadas à telessaúde em universidades públicas brasileiras. O Programa buscou integrar ensino 
e serviço em uma estrutura de rede entre universidades e serviços de saúde. O desafio foi articular 
as instâncias de gestão das áreas de educação e da saúde. Os Núcleos, organizados em uma rede 
integrada, foram responsáveis por oferecer teleconsultorias, telediagnósticos e as segundas opiniões 
formativas (SOF), a partir das questões formuladas pelos profissionais de saúde. 

Em uma iniciativa da Professora Doutora Ana Estela Haddad, da Faculdade de Odontologia da Uni-
versidade de São Paulo (FOUSP), então Diretora de Gestão da Educação na Saúde da Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde (DEGES/SGTES/MS), foi criado o 
Núcleo de Teleodontologia, Telessaúde e Centro de Produção Digital, com apoio do Diretor da FOUSP. 
Na medida em que a Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP) se estabeleceu 
como um dos Núcleos de Telessaúde do Programa Telessaúde Brasil, foi acordado que o Núcleo de 
Telessaúde e Teleodontologia da Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo - Saúde, Ino-
vação, Tecnologia e Educação (NuTes FOUSP-SAITE), o integrasse em cooperação técnico-científica 
com a FMUSP. Desde sua criação, o NuTes FOUSP-SAITE atua transversalmente dando suporte tanto 
no desenvolvimento de material didático, como em ações de educação mediada por tecnologia, e mais 
recentemente em teleassistência, para todos os Departamentos, para todo o corpo docente da FOUSP. 
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O NuTes FOUSP-SAITE também catalisou ações na dimensão do ensino, com a criação na gra-
duação da disciplina de teleodontologia (optativa) e na pós-graduação a disciplina de Teleodon-
tologia, trilhando uma trajetória singular pela telessaúde brasileira com a participação de docen-
tes e pós-graduandos, marcando um importante avanço na capacitação dos profissionais da área7. 
Constituído como uma Unidade RUTE (Rede Universitária de Telemedicina) - rede pública de ensino 
e pesquisa formado em sua maioria por Hospitais de Ensino e Faculdades de Medicina. Ademais, 
atualmente, o NuTes FOUSP-SAITE segue atuando de forma transversal na FOUSP ao promover uma 
restruturação e expansão de suas atividades voltadas para a incorporação ética, crítica e reflexiva das 
tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) na educação de estudantes e profissionais 
de saúde bucal.

Muitas das ações foram possibilitadas devido aos acordos de cooperação com outras instituições 
de ensino, considerando que as universidades desempenham um papel fundamental no ecossistema 
da saúde, atuando tanto na formação de profissionais qualificados quanto na promoção de inova-
ções na área8, o NuTes FOUSP-SAITE estabeleceu relações importantes com algumas instituições de 
ensino superior ao longo de sua trajetória. Junto a Disciplina de Telemedicina da FMUSP participou 
do desenvolvimento de recursos didáticos inovadores com o Projeto Homem Virtual. Com a Univer-
sidade Aberta do Sistema Único de Saúde da Universidade Federal do Maranhão (UNASUS-UFMA) 
tem uma parceria institucional, desde 2016, que já resultou na criação e oferta de cursos e recur-
sos educacionais abertos para todo o Brasil. Em projetos de teleassistência na clínica da disciplina 
de Odontopediatria utiliza a plataforma de vídeo do Laboratório de Aplicações de Vídeo Digital da 
Universidade Federal da Paraíba (LAVID/UFPB). Como integrante da Rede Universitária de Teleme-
dicina (RUTE) da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), promove mensalmente o Special Interesting Group (SIG) Teleodontologia. Ademais,  
compõem parcerias com o Ministério da Saúde para implementar a telessaúde em Distritos Sanitá-
rios Especiais Indígenas (DSEI), em desenvolvimento de projetos com MS e Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS) e com o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências 
da Saúde (BIREME) da OPAS em pesquisas e publicações. Com a organização da sociedade civil, a 
parceira SAS Brasil disponibiliza a plataforma de teleassistência na clínica de graduação da disciplina 
de Odontopediatria9,10.

O objetivo deste artigo é apresentar as iniciativas do NuTes FOUSP-SAITE por meio de suas pro-
duções relevantes e parcerias, além de discutir os desafios e lições aprendidas ao longo de seus 
quase vinte anos de existência.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo e retrospectivo. Para retratar as iniciativas do NuTes FOUSP-SAI-
TE, foi adotada uma abordagem qualitativa, baseada na análise documental e na revisão de produ-
ções científicas e técnicas relevantes. As iniciativas têm como público-alvo os profissionais dentistas, 
atuantes no SUS e os acadêmicos de Odontologia. 

A metodologia foi dividida nas seguintes etapas:

a) Revisão Documental

Foram coletados documentos, relatórios, publicações científicas, projetos e materiais institucio-
nais produzidos pelo NuTes FOUSP-SAITE, disponíveis em repositórios da Universidade de São Pau-
lo (USP), bases de dados acadêmicas e no próprio site do NuTes FOUSP-SAITE. Posteriormente, 
foram selecionados os materiais mais relevantes que retrataram as principais iniciativas, projetos e 
parcerias.

b) Análise de Produções Científicas e Técnicas

As produções foram categorizadas por produções em teleducação ou teleassistência.
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c) Mapeamento de Parcerias

Foram identificadas as parcerias estabelecidas pelo NuTes FOUSP-SAITE com instituições públi-
cas e organização da sociedade civil.

RESULTADOS 

Os resultados demonstram as contribuições do Núcleo de Telessaúde FOUSP-SAITE no desen-
volvimento de materiais didáticos digitais, marcado pela aplicação de novas tecnologias digitais de 
informação e comunicação. Essas iniciativas resultaram em impactos expressivos, como o reco-
nhecimento acadêmico, publicação de artigos científicos e avanços no campo do ensino, conforme 
demonstrado em artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Um dos destaques foi a 
democratização do acesso ao conhecimento, viabilizada por meio de cursos autoinstrucionais que 
atingiram mais de 168.000 inscritos, com destaque para cirurgiões-dentistas vinculados ao SUS em 
diversas regiões do país, inclusive em áreas remotas. Paralelamente, em parceria com a UNASUS/
UFMA o Núcleo fomentou a inovação tecnológica, com inúmeros registros de softwares no Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI). No campo da teleassistência, suas ações de implemen-
tação de sistemas de telemonitoramento e teleorientação foram importantes para vincular alunos, 
professores e comunidade ao minimizar o impacto das medidas de restrição impostas pela COVID-19 
e para servir de inspiração para outras instituições de ensino.

A fim de sistematizar essa produção, os materiais foram organizados conforme as parcerias esta-
belecidas.

3.1. FMUSP

O NuTes FOUSP-SAITE estabeleceu sua primeira parceria com a Disciplina de Telemedicina da 
FMUSP, por meio do Projeto Homem Virtual (http://homemvirtual.org.br/portal/). O Projeto Homem 
Virtual consiste no desenvolvimento de estruturas tridimensionais do corpo humano, combinando 
expertise acadêmica, comunicação gráfica e dinamismo para representar processos fisiológicos. 
Por meio de imagens dinâmicas que vão desde moléculas até músculos, o projeto apresenta o co-
nhecimento científico de forma clara e acessível, facilitando a compreensão da anatomia, fisiologia, 
patologias, efeitos de medicamentos e técnicas cirúrgicas. Essa colaboração resultou na criação e 
desenvolvimento de objetos de aprendizagem e materiais instrucionais utilizados em teleducação na 
área de Odontologia. Além disso, a parceria gerou trabalhos acadêmicos de mestrado e doutorado; e 
reconhecimento por meio de premiação em congresso (Tabela 1), ampliando o impacto científico do 
Núcleo. Para a produção desses recursos, uma equipe multiprofissional atua de forma integrada no 
centro de inovação, utilizando tecnologias de computação gráfica 3D para criar materiais educacio-
nais interativos e de alta qualidade (Figuras 1).

Tabela 1 - Premiações recebidas

Ano Classificação Categoria Evento/Entidade Entidade

2007 3º lugar Novos Ta-
lentos

26º Congresso 
Internacional de 

Odontologia de São 
Paulo

Associação Paulista 
de Cirurgiões-Dentis-

tas

2008 1º lugar Ensino 25ª Reunião Anual 
Sociedade Brasileira 
de Pesquisa Odonto-

lógica
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Figura 1 - Técnica anestésica - https://www.youtube.com/watch?v=EfK5IzMy8gs

3.2 - ABENO

Outra iniciativa de destaque do NuTes FOUSP-SAITE foi a Coordenação do Curso de Teleodon-
tologia, desenvolvido em parceria com a Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da USP e 
a Associação Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO). Realizado em 2014, o curso teve carga 
horária de 48 horas e envolveu a participação de 29 docentes de diversas faculdades de Odontolo-
gia. O objetivo central foi capacitar profissionais para a implantação de núcleos de Teleodontologia 
e Telessaúde em suas instituições, integrando-os à Rede Nacional de Teleodontologia e fomentando 
práticas colaborativas de teleducação e teleassistência direcionadas à saúde bucal.

3.3 - RUTE/RNP

O Núcleo de Telessaúde FOUSP-SAITE destaca-se no cenário nacional por constituir-se como 
uma unidade RUTE/RNP — uma rede pública de ensino e pesquisa composta por 141 Unidades dis-
tribuídas em todo o Brasil, majoritariamente Hospitais de Ensino e Faculdades de Medicina, e por 44 
Grupos de Interesse Especial (SIGs) ativos. A FOUSP foi a primeira unidade de Odontologia a integrar 
a RUTE/RNP e a criar o SIG Teleodontologia, o qual é coordenado pelo NuTes FOUSP-SAITE. Desde 
2013, as sessões são organizadas com temas transversais da saúde digital, podendo ser acessadas 
no repositório do canal do YouTube do núcleo (https://www.youtube.com/@TelessaudeFOUSPSAI-
TE). Até o momento, este é um dos três SIGs dedicados a temática odontológica existentes na rede.

3.4 - RNP, LAVID/UFPB e SIAS/SAS

Durante a pandemia de Covid-19, o Núcleo intensificou a adoção da teleodontologia, assegurando a 
continuidade do cuidado odontopediátrico e a manutenção do vínculo entre pacientes, alunos e profes-
sores. Um dos principais avanços foi a implementação de uma plataforma de teleassistência robusta e 
segura, alinhada às diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo a privacidade e a 
confiabilidade dos atendimentos remotos. O projeto “TeleDental Ped”, aplicado na clínica de odontope-
diatria beneficiou mais de 400 alunos e pacientes. A parceria com a RNP foi essencial para o sucesso da 
iniciativa. A RNP disponibilizou a plataforma de vídeo V4H, desenvolvida e adaptada às necessidades 
da FOUSP pelo LAVID/UFPB, que ofereceu suporte técnico e de consultoria para sua implementação. 
E a SIAS/SAS, organização da sociedade civil, customizou e disponibilizou a plataforma de teleassistên-
cia. Ademais, foi desenvolvido o Portal Saúde Bucal da Criança (https://sites.usp.br/odontopediatria-
fo/) com o objetivo de oferecer informação segura, gratuita e de qualidade sobre saúde bucal de bebês, 
crianças e adolescentes (Figura 2). Essa colaboração resultou em um sistema de telemonitoramento e 
teleorientação eficientes (Figura 3). O projeto recebeu reconhecimento internacional, sendo premiado 
no 28th Congress of International Association of Pediatric Dentistry em 2021.
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Figura 2 - Captura de tela do Portal Saúde Bucal da Criança

Figura 3 – Plataforma de Teleassistência

3.5 - Centro de Atendimento a Pacientes Especiais (CAPE)

No Centro de Atendimento a Pacientes Especiais (CAPES) da FOUSP, está em andamento um 
projeto inovador de teletriagem, que tem como objetivo organizar a demanda de atendimentos repre-
sados devido ao contexto da pandemia e reduzir os custos associados ao deslocamento de pacientes 
especiais e seus familiares. A parceria NuTes FOUSP-SAITE e CAPES visa beneficiar não apenas 
pacientes de diversas regiões do Brasil, mas também da América Latina, ampliando o acesso a ser-
viços odontológicos especializados. A teletriagem permite uma avaliação prévia e remota dos casos, 
priorizando aqueles que necessitam de atendimento presencial e otimizando o uso dos recursos 
disponíveis. Além disso, o projeto busca integrar tecnologias digitais para facilitar a comunicação 
entre profissionais, pacientes e cuidadores, garantindo maior eficiência no processo de triagem e 
encaminhamento.

3.6 - Superintendência de Saúde da USP (SAU) 

Com a possibilidade do uso da teleassistência em contexto odontológico, o Departamento de Saú-
de da Superintendência de Saúde (SAU) da USP em parceria com o Núcleo ofereceu a teletriagem 
para membros da comunidade USP e seus dependentes a fim de reduzir a demanda reprimida devido 
a pandemia (Figura 4).
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Figura 4 - Foto do início do projeto e cartaz de divulgação para comunidade USP

3.7 - Disciplina de Odontopediatria

O curso Tratamento Restaurador Atraumático (ART): conceito, filosofia, aplicações e técnica, 
desenvolvido com a participação e colaboração dos docentes da Disciplina de Odontopediatria da 
FOUSP, foi oferecido na modalidade de Educação a Distância (EAD) pela primeira vez em 2010, aten-
dendo aproximadamente 60 cirurgiões-dentistas. Posteriormente, em 2018 e 2019, foram realizadas 
três edições do curso, direcionadas a todas as equipes de saúde bucal da rede municipal de São 
Paulo, incluindo cirurgiões-dentistas, técnicos e auxiliares de saúde bucal, totalizando cerca de 2.400 
participantes (https://cursosextensao.usp.br/course/view.php?id=1293).

A partir de 2024, a disciplina de Odontopediatria da FOUSP em parceria com o NuTes FOUSP-SAI-
TE oferece em sua grade curricular a formação em saúde digital, abrangendo tanto o ensino teórico 
quanto a prática da utilização adequada das ferramentas. A teletriagem, como parte do cuidado hí-
brido na jornada do paciente, foi incorporada como uma estratégia essencial de formação do atendi-
mento odontológico no âmbito teleassistência (Figura 5).

Figura 5 -Serviço de Teletriagem da Clínica de Odontopediatria

3.8 - UNASUS-UFMA

A parceria, entre o NuTes FOUSP-SAITE e a UNASUS-UFMA, tem como objetivos o desenvolvi-
mento de cursos e recursos de aprendizagem em inovação e tecnologia, bem como pesquisa em 
saúde, inovação, tecnologia e educação, no campo da Odontologia. Para facilitar o acesso ao co-
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nhecimento e mitigar, em parte, as lacunas na formação profissional, foram desenvolvidos e dispo-
nibilizados cursos na modalidade Massive Open Online Course (MOOC). Esses cursos, cujos temas 
são sugeridos pelo MS, alinhados às diretrizes da Organização Mundial da Saúde ou identificados 
como necessidades específicas, são autoinstrucionais, online, de acesso livre e ilimitado, permitindo 
a participação de um amplo público. Os cursos têm como premissa atender às demandas da popula-
ção e contribuir para a resolução de problemas de saúde pública11. A estrutura dos cursos inclui uma 
diversidade de recursos didáticos, tais como vídeos, textos, livros multimídia, e-books, infográficos 
interativos, fluxogramas, podcasts, testes e avaliações com feedback construtivo, animações gráficas 
e serious games.

A tabela a seguir apresenta as diversas produções resultantes da parceria (Tabela 2). Destacado 
em azul, estão os programas de formação. Os dois programas e os dois cursos avulsos, nomeada-
mente “Saúde bucal da Gestante” e “Odontologia para pacientes com comprometimento sistêmico” 
totalizam dez cursos. Os cursos apresentam uma diversidade de recursos educacionais planejados 
para atingir os objetivos estipulados no plano didático-pedagógico. Esses recursos, identificados por 
destaque na cor verde, encontram-se igualmente acessíveis fora do ambiente do curso, podendo ser 
localizados na internet, em aplicativos ou em repositórios. Em amarelo são destacados as pesquisas 
e os registros dos programas de computador cadastrados no Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI), entre outros.

Tabela 2 - Quantidade das produções desenvolvidas

Produções da parceria

Item Quantidade
Programa de Formação 2

Curso 10
Livro ISBN 16
e-Book 16
Podcast 4

Serious game 35
Aplicativos 13

Biblioteca digital 25
Repositório MS - ARES 3

Repositório Internacional - Merlot 37
Registro INPI 50

Tese 2
Dissertação 3

Artigo 4
Capítulo de livro 4

Prêmio 5
Conferência 1

A parceria produziu e ofertou os MOOC com um total de 168.377 inscritos registrados na plata-
forma do curso com média de concluintes em 37% (Tabela 3). 
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Tabela 3 - Quantidade de inscritos em cada um dos programas de formação e dois cursos

MOOC Inscritos

Programa de Formação: Saúde bucal na atenção primária 79.082

Programa de Formação: Atendimento odontológico em pacientes com 
DCNT 60.745

Curso Saúde bucal da gestante e puérpera 15.461

Curso Odontologia para pacientes com comprometimento sistêmico 13.089

Entre as diversas produções dos livros com ISBN, destaca-se o livro intitulado “Os primeiros mil 
dias do bebê – Odontologia na perspectiva DoHad”, acessível no Repositório do MS, plataforma ARES 
(Acervo de Recursos Educacionais em Saúde). Este livro teve seu arquivo em formato PDF baixado 
4.558 vezes. 

 Entre 2017 e 2024, cinquenta inovações produzidas em software foram registradas no INPI com fi-
nalidade de proteção, reconhecimento e utilização pela parceria. Cada software registrado obtêm um 
número de registro e os autores do software recebem o certificado emitido pelo Instituto (Tabela 4).  

 Tabela 4 - Exemplos de softwares, entre 2020 e 2023, registrados no INPI

Ano Título do Software

2020

SAITE Medical - Case (Android) 2.0
GAMECASE ADMIN (ferramenta de conteudista)

SAITE Dental - Cases (versão web)
SAITE Dental - Cases (Android) 2.0
SAITE Medical - Cases (versão web)

2021

SAITE Medical - Case (iOS) 2.0
SAITE Clinical - Cases (versão web)

SAITE Clinical - Cases (iOS)
SAITE Clinical - Cases (Android)
SAITE Dental - Cases (iOS) 2.0

2023

Biblioteca Digital Doenças Infecciosas (Android)
Biblioteca Digital Doenças Infecciosas (iOS)

Biblioteca Digital Doenças Cardiovasculares (Android)
Biblioteca Digital Doenças Cardiovasculares (iOS)
Biblioteca Digital Doenças Respiratórias (Android)
Biblioteca Digital Doenças Respiratórias (iOS)

As 5 premiações demonstram o reconhecimento recebido das destacadas Associação Brasileira de 
Ensino Odontológico e Sociedade Brasileira em Pesquisa Odontológica da Divisão Brasileira da Inter-
national Association for Dental Research, incentivando a continuidade das ações da parceria (Tabela 5).
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Tabela 5 - Premiações recebidas

Ano Classificação Categoria Evento/Entidade Entidade

2017 1º lugar
Projeto de Inovação 
Tecnológica em 
Odontologia

XXIII Reunião de 
Pesquisa

Faculdade de Odontologia da 
Universidade de São Paulo

2020 Menção 
Honrosa Pôster 55ª Reunião Anual Associação Brasileira de En-

sino Odontológico

2021
3º lugar Trilha de Saúde 

XX SBGAMES 2021 
- Simpósio Brasileiro 
de Jogos de Com-
putador e Entreteni-

mento Digital

Sociedade Brasileira de Com-
putação

1º lugar Pesquisa em Ensino 38ª Reunião Anual 
SBPqO

Sociedade Brasileira de Pes-
quisa Odontológica

2023 2º lugar Pesquisa em Ensino 40ª Reunião Anual 
SBPqO

Sociedade Brasileira de Pes-
quisa Odontológica

Consolidando o papel do NuTes FOUSP-SAITE como um agente promotor de iniciativas inovado-
ras e colaborativas em âmbito nacional, a International Conference on Technologies, Health and Edu-
cation, coordenada em parceria com a UNASUS-UFMA, destacou-se como um espaço privilegiado 
para discussão e disseminação de conhecimentos nas áreas de tecnologias, saúde e educação. O 
evento, certificado pela Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da USP, ocorreu nos dias 4 
e 5 de dezembro de 2019, no campus da Cidade Universitária em São Paulo, com uma carga horária 
total de 16 horas. Contou com 166 participantes registrados no Sistema Apolo da USP e aproximada-
mente 500 participantes no total, incluindo docentes do ensino superior e alunos de pós-graduação. 
A iniciativa foi submetida e aprovada no Edital PAEP/CAPES n. 07/2019, o que reforçou a relevância 
acadêmica e científica do evento.

3.9 - Ministério da Saúde e OPAS

O NuTes FOUSP-SAITE colabora com a Secretaria de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI) do 
Ministério da Saúde (MS) para ampliar o acesso a serviços de saúde bucal em distritos sanitários 
localizados em áreas indígenas, participando da capacitação de equipes de profissionais de saúde 
vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS) que atuam nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas 
(https://sites.usp.br/telessaude/nutes-fousp-participa-de-acoes-de-telessaude-nos-distritos-sa-
nitarios-indigenas-acompanhando-a-secretaria-de-informacao-e-saude-digital-do-ministerio-da-
-saude/). Ademais, outros dois projetos em parceria com o MS e Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) visam inserir a saúde digital na Política Nacional de Saúde Bucal e estruturar a Rede 
Brasileira de Teleodontologia inserida no programa SUS Digital. Com a BIREME/OPAS, a parceria 
visa estimular a democratização do acesso, publicação e uso de informação, conhecimento e evidên-
cia científica produzidos em conjunto.

3.10 - IUSD 

Nessa parceria, o Dental Informatics Research Group da Indiana University School of Dentistry 
(DI-IUSD) e os pesquisadores do NuTes FOUSP-SAITE promoveram a troca de pesquisa odontológi-
ca e expertises em saúde digital. A programação contou com 5 web seminários (Figura 6).



335

Figura 6 - Captura de tela de um dos seminários

Discussão

As iniciativas desenvolvidas pelo NuTes FOUSP-SAITE destacam-se pela inovação, impacto so-
cial e colaboração com instituições estratégicas, consolidando-se como referência no campo da te-
leodontologia. Seus projetos têm promovido transformações significativas no ensino e na prática 
odontológica, além de demonstrar o potencial das tecnologias digitais para democratizar o acesso à 
saúde bucal, especialmente em regiões com carência de educação permanente em saúde e serviços 
especializados no Brasil.

A relevância da colaboração entre diversos atores com o intuito de aprimorar o desempenho do 
sistema de saúde público é tema tratado internacionalmente12. Em um mundo globalizado e conecta-
do por redes, o conteúdo informativo e o potencial de aprendizagem não têm precedentes. Formação 
de redes, alianças, consórcios e parcerias entre instituições com desenvolvimento e produção de 
conteúdo educacional, recursos didáticos e inovações são estimulados13.

As colaborações educacionais entre IES da saúde, tanto em áreas com recursos abundantes 
quanto em regiões com recursos limitados, são frequentemente estabelecidas como esforços para 
lidar com as discrepâncias nos serviços de saúde 14. As IES são elementos essenciais na transfor-
mação dos sistemas de saúde, pois por meio de suas atividades de pesquisa e liderança, geram 
evidências sobre as lacunas existentes e propõem possíveis soluções. Além disso, por meio de sua 
função educacional, elas capacitam profissionais que têm o potencial de implementar mudanças nas 
organizações em que estão inseridos13.

As produções resultantes das parcerias visam beneficiar os profissionais do serviço ao promover 
melhoria da qualidade dos programas educacionais em saúde para profissionais que trabalham em 
áreas remotas e afastadas de centros especializados15, proporcionando diversas formas de acesso ao 
conhecimento de ponta produzido11 por meio das tecnologias digitais, o que permitiu um alcance sem 
precedentes como os números dos resultados atestam.

Com uma população de 203 milhões de habitantes16, o Brasil destaca-se por integrar a saúde 
bucal em seu sistema de saúde público 17. Apesar de possuir o maior número absoluto de dentistas 
no mundo, profissionais em regiões afastadas e remotas enfrentam significativas carências educa-
cionais3.

Embora haja divergências mencionadas na literatura, os MOOCs são uma estratégia de saúde 
pública bem-sucedida para melhorar a compreensão de temas da saúde, oferecendo benefício po-
tencial para a educação permanente (18,19).



336

Outro desafio consiste no aprimoramento da qualidade das plataformas de teleassistência. O com-
prometimento com a excelência e a dedicação em oferecer um serviço de qualidade à população são 
fatores motivadores que estimularam a colaboração e o apoio mútuo entre os parceiros envolvidos. 

Superados os desafios, os cursos originados da parceria com a UNASUS/UFMA atingiram uma 
audiência abrangente, destacada pelo número significativo de inscritos pulverizados no território 
nacional, que demonstraram um engajamento expressivo, como evidenciado pela alta taxa de con-
clusão, considerando um curso autoinstrucional20,21. Uma parcela significativa desses resultados é 
atribuída às estratégias pedagógicas empregadas e a disponibilização dos cursos por meio de dispo-
sitivos móveis, que proporciona facilidade de acesso aos usuários.

No âmbito da divulgação, as apresentações em congressos, seminários e palestras com premia-
ções concedidas pela comunidade acadêmica foram fundamentais para impulsionar o modelo das 
parcerias. Dentre as diversas produções, os registros no INPI têm valor ímpar, pois além de propor-
cionar proteção legal e reconhecimento oficial, os vários registros atuam como um estímulo à inova-
ção, contribuindo para o desenvolvimento tecnológico decorrente da parceria.

As várias iniciativas desenvolvidas pelo NuTes FOUSP-SAITE e seus parceiros reforçam o com-
promisso com a inovação e a excelência no ensino e na prática odontológica e reforça o papel do 
NuTes FOUSP-SAITE como agente formador e multiplicador de conhecimentos, contribuindo para a 
expansão e consolidação da teleodontologia no Brasil22. 

CONCLUSÃO

No contexto da educação em constante evolução, as universidades e instituições educacionais 
estão ampliando seu papel tradicional como meros locais de obtenção de informações, passando 
a incorporar novas formas de aprender e ensinar, que ultrapassam as fronteiras do mundo real. As 
tecnologias digitais, aplicadas à atenção integral à saúde bucal possibilita um alcance sem preceden-
tes, como evidenciado pelos resultados. Desde o início, o NuTes FOUSP-SAITE tem uma posição de 
destaque na vanguarda da saúde digital e o reconhecimento de um modelo de parceria colaborativa 
em benefício da capacitação do profissional da saúde, do estudante em formação e da continuidade 
do cuidado apoiado em um modelo híbrido traz como maior beneficiário o cidadão que utiliza o SUS.
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RESUMO

Introdução: O Núcleo Telessaúde Acre foi implantado em 2016, em uma parceria entre Secretaria de 
Estado da Saúde e Universidade Federal do Acre, e vem implantando gradativamente as modalidades 
de Saúde Digital. Objetivo: relatar as experiências exitosas desenvolvidas pelo Núcleo Telessaúde 
Acre, destacando as conquistas obtidas e os desafios enfrentados em cada uma delas. Resultados: 
Relato de Experiência: são relatadas quatro experiências exitosas – integração com a Universidade 
Federal em ações de ensino, pesquisa e extensão; ações em tele-educação, com a produção de 
webpalestras, webséries e cursos EaD; mediação e monitoramento do Projeto PROADI-SUS no de-
senvolvimento de Telemedicina nos municípios; e a implantação do telediagnóstico nos municípios. 
Conclusão: com essas experiências o Núcleo Telessaúde Acre tem contribuído para ampliação do 
acesso e qualidade dos serviços, para a redução das filas e diminuição dos custos em Tratamento 
Fora de Domicílio, e na equidade e democratização da atenção à saúde.

Palavras-chave: Telessaúde; Saúde Digital; Teleducação; Telediagnóstico; Acessibilidade aos Servi-
ços de Saúde.

ABSTRACT

Introduction: The Acre Telehealth Center was implemented in 2016, through a collaboration between 
the State Department of Health and the Federal University of Acre, and it has been gradually imple-
menting Digital Health modalities. Objective: to report on the successful initiatives developed by 
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the Acre Telehealth Center, focusing on both the achievements and the challenges faced. Results: 
Experience Report: four successful experiences are reported: 1) the integration with the Federal Uni-
versity in teaching, research and outreach actions; 2) the tele-education actions, which include the 
creation of web lectures, web series and distance learning courses; 3) the mediation and monitoring 
of the PROADI-SUS Project in the development of Telemedicine in the municipalities; and 4) the 
implementation of telediagnosis in these municipalities. Conclusion: these experiences enable the 
Acre Telehealth Center to contribute to expanding access and quality of services, while also reducing 
waiting times and costs associated with Out-of-Home Treatment, and promoting the equity and de-
mocratization of healthcare.

Keywords: Telehealth; Digital Health; Tele-education; Telediagnosis; Accessibility to Health Services.

INTRODUÇÃO 

No mundo contemporâneo, as estratégias de Telessaúde representam um importante componen-
te dos Sistemas de Saúde, sobretudo para áreas rurais e remotas. Nessas localidades há dificuldades 
de acesso a especialistas e métodos diagnósticos mais sofisticados, que estão presentes em maior 
concentração em cidades maiores e nas proximidades dos grandes centros. Com o advento da inter-
net no final do século XX e seu desenvolvimento início do século XXI, essas estratégias foram sendo 
gradativamente incorporadas aos serviços de saúde, e após o incremento dos dispositivos tecnológi-
cos, como os tablets e smartfones, e a utilização durante a pandemia de Covid-19, contribuíram para a 
diversificação dos serviços e a construção do campo de saberes e práticas chamado de Saúde Digital1.    

No Brasil, o marco foi o desenvolvimento do Programa Telessaúde Brasil Redes, fruto de articu-
lação entre Núcleos Estaduais em um programa nacional capitaneado pelo Ministério da Saúde. O 
Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes foi instituído por meio da Portaria nº 35 de 2007, e redefi-
nido e ampliado por meio da Portaria MS nº 2.546, de 20112,3. O programa possibilitou a ampliação e a 
colaboração entre os núcleos nos diversos dispositivos de ação. A Amazônia Legal é uma das regiões 
com grande potencial de desenvolvimento e de benefício social dos serviços de saúde digital. Bons 
resultados já foram alcançados no Estado do Amazonas, em que municípios localizados em área 
mais remota tiveram acesso a teleconsultorias especializadas diminuindo o isolamento e contribuin-
do para educação permanente de profissionais que lá atuavam. 

No Acre o Núcleo Telessaúde foi implantado no ano de 2016 e desde então vem executando ser-
viços com o apoio do Ministério da Saúde e de outros núcleos mais antigos. Já foram celebrados 3 
convênios para manutenção e funcionamento do Núcleo, o primeiro em 2008 o segundo em 2017 e 
o terceiro mais recentemente em 2025. Com a celebração desses convênios foi possível contratar 
equipe específica para o núcleo e desenvolver as ações nos municípios. Uma ação que facilitou a 
implantação e a execução das atividades, foi a parceria com a Universidade Federal do Acre (UFAC), 
com a cessão de duas salas e de um Laboratório de Telessaúde para a realização de projetos com 
ações de ensino, pesquisa e extensão.

O objetivo do presente artigo é relatar as experiências exitosas desenvolvidas pelo Núcleo Te-
lessaúde Acre, destacando as conquistas obtidas e os desafios enfrentados em cada uma delas. 
Espera-se assim contribuir com a troca de experiências e informações, bem como para o seu aperfei-
çoamento. A integração com a Universidade é a primeira experiência destacada, por ser algo original 
que tem rendido bons frutos pelas instituições envolvidas. As demais experiências escolhidas foram 
nas áreas de tele-educação (desenvovimento de webpalestras e cursos EaD), telediagnóstico (pro-
cesso de implantação nos municípios) e teleinterconsulta (medicação do projeto PROADI-SUS com 
os municípios do Acre).  
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Relato de experiência

O Núcleo Telessaúde dentro da Universidade: integração através de projetos de ensino, pes-
quisa e extensão

O Núcleo Telessaúde Acre teve sua criação vinculada à parceria da UFAC e desde a sua implan-
tação funciona nas dependências da instituição, tendo na composição da equipe três docentes do 
curso de medicina. Esse fato possibilitou a aproximação necessária para o desenvolvimento de ações 
de ensino, pesquisa e extensão. Esta parceria conta com o apoio da administração da UFAC com a 
utilização de duas salas destinadas ao trabalho da equipe e um espaço de laboratório.

Desde o início das ações do núcleo foram previstos estágios de alunos dos cursos de medicina. 
Na fase pré-pandemia, os estagiários colaboravam nas ações de teleconsultoria. A cada solicitação, 
a atividade de estágio era fazer uma “mini-revisão” sobre o tema principal a partir de duas referên-
cias atualizadas. Nas respostas, os teleconsultores anexavam as mini-revisões, contribuindo para a 
educação permanente do profissional solicitante. Foram feitas mais de 50 mini-revisões, constituindo 
produção técnica dos estagiários e do Núcleo Telessaúde. 

Na pandemia, todas as ações do núcleo se voltaram para o enfrentamento da Covid-19, com a 
organização de duas ações: o Disque-coronavírus: destinado a tirar dúvidas e fazer orientações à 
população; e o Telemonitoramento: destinado ao acompanhamento remoto das pessoas que testa-
ram positivo para o vírus, possibilitando o atendimento presencial em tempo oportuno. No início da 
pandemia, todas as atividades de ensino foram paralisadas, inclusive as do internato médico. A partir 
da necessidade de força de trabalho para o enfrentamento à pandemia, o Núcleo Telessaúde Acre 
recrutou uma equipe de 200 internos para atuação via dispositivos móveis de comunicação, e que 
pudesse validar carga-horária para o internato. No Disque Coronavírus foram feitos 8171 chamadas 
e no Telemonitoramento foram acompanhadas no total de 5593 pessoas. Destas experiências emer-
giram um projeto de ensino e dois projetos de extensão, institucionalizados na Universidade, com 
certificação dos internos e produção de dois artigos de relatos de experiência4,5. 

No período pós pandemia, com a diversificação das ações, a atuação de estagiários acontece no 
auxílio ao monitoramento e implantação das ações juntos aos municípios, na participação na execução 
de ações de telediagnóstico e tele-educação, e no desenvolvimento de projetos inovadores, como pod-
casts e projetos de extensão e pesquisa tendo como objeto as modalidades de Saúde Digital.

As ações de ensino se desenvolvem em estágios nas modalidades de telessaúde. Há rodízios do 
Internato e da Residência em Medicina de Família e Comunidade em teleinterconsulta e telediag-
nóstico. Desta forma vivenciam consultas especializadas via telemedicina, tendo conhecimento dos 
serviços, dos fluxos e de sua utilidade na ampliação de acesso e educação permanente.  

Na pesquisa, se encontram em curso três projetos, sendo um na área de telediagnóstico e dois 
na área da telemedicina, que envolvem alunos de graduação para o desenvolvimento de subprojetos 
de iniciação científica e trabalhos de conclusão de curso (TCCs). O primeiro é sobre as alterações 
eletrocardiográficas nos municípios do interior do Acre. Este projeto produziu TCCs referentes a sete 
municípios e uma pesquisa de Iniciação Científica (PIBIC). Os projetos sobre telemedicina têm como 
objetivo a análise das características sócio-demográficas dos usuários atendidos em Psiquiatria e 
Cardiologia. São dois projetos que estão contribuindo para a análise dos usuários, dos diagnósticos 
e do acompanhamento médico realizado nessa estratégia. Esses projetos já produziram quatro TTCs 
e estão em curso mais três sobre a Cardiologia, e estão contribuindo para ajustes nos fluxos e na 
gestão do programa em nível municipal.

Em relação à extensão o Núcleo já produziu dois projetos anteriormente citados, no enfrentamen-
to à pandemia de Covid-19. Atualmente está se iniciando um projeto junto às Ligas de Oncologia e 
Dermatologia e Cirurgia Plástica, visando o diagnóstico precoce de casos de Câncer de Pele através 
da teledermatologia. Como apoio a essas ações, foi inaugurado recentemente o Laboratório de Teles-
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saúde que conta com consultórios destinados a telediagnóstico e telemedicina, bem como uma sala 
com isolamento acústico para produção de ações de tele-educação. 

Nessas ações há benefícios tanto para a produção do núcleo, como para a formação médica. É 
cada vez mais importante a vivência na área da Saúde Digital para os futuros profissionais de saú-
de, pois gradativamente estão sendo incorporados e logo representarão importante proporção nas 
ações de saúde. Com o desenvolvimento e incremento das ações no pós-pandemia, já é possível a 
realização de teleconsultas e outras ações, que já encontram seu arcabouço ético desenvolvido6. É 
fundamental que desde o início da formação os estudantes encontrem espaços abertos para o de-
senvolvimento de competências necessárias ao seu uso responsável, ético e comprometido com as 
necessidades da população.    

Como desafios, se apresentam a formação docente nos dispositivos de saúde digital, já que são 
práticas inovadoras de incorporação relativamente recente, e nem sempre os docentes possuem 
experiência necessárias à essa atuação. O aprofundamento dos projetos de pesquisa, com inserção 
na pós-graduação também é um caminho possível e promissor. Em breve será possível desenvolver 
pesquisas capazes de responder perguntas mais complexas. Por fim, um importante desafio é na 
incorporação das ações de Saúde Digital formalmente nos currículos de graduação das profissões 
da área da saúde.        

Webpalestras, webseries e cursos EaD: a tele-educação como ferramenta de formação e 
qualificação do serviço

A tele-educação é um dos serviços oferecidos pelo Programa Telessaúde Brasil Redes, confor-
me a Portaria nº 2546 de 27 de outubro de 2011, e tem como objetivo desenvolver ações baseadas 
nas necessidades regionais e alinhadas às prioridades da política nacional de saúde. No Acre, essa 
atividade teve início em maio de 2017, utilizando a sala virtual da Rede Nacional de Pesquisa (RNP), 
hospedada na UFAC, para a transmissão das webpalestras. Em 2018 houve uma interrupção da oferta 
pelo encerramento do convênio, sendo retomadas em 2019.

Neste novo ciclo foi criado um canal no YouTube, onde as webpalestras passaram a ser transmiti-
das ao vivo, ampliando significativamente o alcance das ações. Atualmente, o canal conta com mais 
de 9 mil inscritos e mais de 530 vídeos postados. As apresentações de maior destaque inovador têm 
sido as Webséries relacionadas à saúde mental, fruto de parcerias com a UFAC e Fundação Hospi-
talar do Acre, intituladas “Ciclo de Debates sobre Saúde Mental e Prevenção do Suicídio”, que conta 
com mais de 50 vídeo-aulas e “Livrexpressão” que invocam expressões artísticas relacionadas à 
qualidade de vida, contando com mais de 20 lives realizadas.

Atualmente o Núcleo passou a contar com uma equipe específica para a organização das ativi-
dades, o que permitiu ampliar sua atuação e assumir novos desafios. Entre eles, destaca-se a estru-
turação e operacionalização da oferta de cursos autoinstrucionais, ampliando as possibilidades de 
qualificação dos trabalhadores da saúde por meio de metodologias ativas e flexíveis, adaptadas às 
diferentes realidades dos territórios.

O primeiro grande projeto dessa nova fase foi a elaboração do curso “Cuidado Integral da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Atenção Primária”, que se encontra na fase final de 
desenvolvimento. Este curso, idealizado para atender às necessidades dos profissionais da Atenção 
Primária à Saúde, tem sido construído de forma colaborativa, com contribuições dos membros do 
Núcleo e de especialistas externos com experiência na temática.

Mediação e monitoramento em telemedicina: atuação do Núcleo Telessaúde Acre junto ao 
Programa Proadi-SUS do Hospital Israelita Albert Einstein

O Programa PROADI-SUS do Hospital Israelita Albert Einsten (HIAE) foi implantado no Acre em 
2021 em sete municípios. O projeto consiste em atendimentos por teleinterconsulta, que pressupõe 
a presença de paciente e médico nos consultórios dos municípios, e o especialista por chamada de 
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vídeo, possibilitando a consulta direta ao paciente, mediada pelo médico local. Atualmente são 18 
municípios com o programa implantado, com 12 especialidades ofertadas.

A atuação do Núcleo Telessaúde Acre ocorreu na medicação da implantação e consolidação da 
modalidade de assistência junto aos municípios, reforçando a necessidade de cumprimento dos re-
quisitos para participação no programa, assessorando a gestão para a escolha da unidade básica, na 
definição dos equipamentos de informática e na organização da escala médica local. Para consolida-
ção no serviço, a equipe do Núcleo se desloca aos municípios para fazer o treinamento de médicos, 
auxiliar na definição de agendas, verificar possíveis entraves e sugerir estratégias para a diminuição 
da taxa de cancelamento de consultas. O Núcleo também construiu protocolos e fluxos para as espe-
cialidades, atuando junto às instâncias regulatórias no sentido de organizar e racionalizar a utilização 
das especialidades, como forma de ampliar o acesso e garantir a prioridade do paciente. 

Desde 2021 verificou-se o crescimento do número de consultas realizadas (figura 1) com adesão 
de novos municípios e novas especialidades. Até o final de abril de 2025 foram feitas 25.638 consultas 
sendo as especialidades mais utilizadas a Neuropediatria, a Psiquiatria e a Neurologia (figura 2).

O PROADI-SUS do HIAE tem contribuído de maneira significativa para o Sistema de Saúde do 
Acre, sobretudo nos municípios do interior, com a ampliação do acesso à especialistas e a diminuição 
das filas do sistema de regulação estadual. Sua utilização já se tornou parte da rotina dos serviços, 
ampliando a autonomia dos municípios, visto que só atuam médicos especialistas na capital Rio 
Branco e nas sedes regionais. Além dessas conquistas, é notória a contribuição do programa para a 
diminuição dos custos de Tratamento Fora de Domicílio (TFD).  Os dados gerados pelo programa têm 
um grande potencial avaliativo, podendo resultar na criação de novos indicadores de saúde e novas 
modalidades de avaliação.
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No início da implantação houve resistência dos médicos para a participação nas teleinterconsul-
tas, com a alegação de que não fazia parte de suas atribuições na Atenção Primária. Essas resistên-
cias foram sendo dirimidas pela atuação dos médicos/professores no treinamento dos médicos e na 
composição das agendas. 

Outros desafios ainda permanecem na agenda como: altas taxas de cancelamento de consultas 
em alguns municípios, decorrente de fatores ligados à área de moradia dos usuários, que muitas 
vezes são moradores de área rural ou ribeirinha; inconsistências no Sistema de Regulação Estadual 
(SISREG), havendo por vezes duplicidade de filas para a telemedicina e TFD; e não aceitação de lau-
dos e receitas especiais feitas por telemedicina.

Ampliação de acesso a exames no Estado do Acre: implantação das ações de telediagnósti-
co nos municípios

O telediagnóstico é definido pelo Ministério da Saúde, como o serviço “que utiliza as tecnologias 
da informação e comunicação para realizar serviços de apoio ao diagnóstico através de distâncias 
geográfica e temporal”3. Diferentes exames diagnósticos da área da saúde podem se utilizar das 
tecnologias da informação e comunicação, dependendo da transmissão de sinais e imagens médicas 
ou radiológicas. A principal vantagem da sua utilização está na melhoria do acesso aos métodos 
diagnósticos, sobretudo em locais distantes, diminuindo custos com deslocamento e aumentando a 
resolutividade da Atenção Primária.

A implantação das modalidades de tele-diagnóstico no SUS foi possibilitada pela Oferta Nacional 
de tele-diagnóstico, que consistiu em uma cooperação entre Núcleos Estaduais de Telessaúde para 
realização de exames com emissão de laudo a distância para Estados com menor força de trabalho 
especializado. A primeira modalidade implantada foi o tele-ECG, seguido pela tele-dermatologia, te-
le-espirometria, tele-retinografia e tele-estomatologia.   

No ano de 2017 foi iniciada a oferta do tele-ECG, em que o exame é realizado por meio de um apa-
relho portátil que transmite o traçado do paciente análise dos especialistas. O laudo é emitido pelos 
especialistas da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e transmitido em até 2h. Em 2025 o 
Acre tornou-se o primeiro estado a ter o serviço em 100% dos municípios, com 53 pontos espalhados 
nos serviços Hospitalares e de Atenção Primária, já tendo sido realizados mais de 150 mil exames. 

O tele-ECG contribuiu para uma mudança sanitária no Estado, já que antes de sua implantação o 
Estado só contava com esse exame no hospital terciário na capital. Tem sido uma experiência valoro-
sa, que traz agilidade para condutas clínicas em casos de urgência e reduz gastos públicos, gerando 
economia estimada em torno de sete milhões de reais.

A teledermatologia teve sua implantação em 2021, e atualmente são 14 municípios executando o 
exame. Trata-se de um modelo de telediagnóstico em que profissionais tiram fotos com celular com 
dermatoscópio acoplado e enviam para análise. O laudo é feito por especialistas do Núcleo de Te-
lessaúde de Santa Catarina e tem o prazo de até 72h para ser devolvido. No laudo do exame figura a 
hipótese diagnóstica e a classificação de risco em cores, como se segue: branca (sem indicação de 
tratamento), azul (tratamento na UBS), verde (encaminhar para serviço dermatológico presencial), 
amarela (encaminhar para serviço dermatológico com prioridade) e vermelha (casos emergenciais). 
Quando a classificação é azul o especialista sugere a conduta clínica ao médico assistente.

O objetivo é filtrar e qualificar a fila de espera para consulta com especialista, melhorar o acesso 
dos pacientes ao diagnóstico e manejo de problemas dermatológicos, além de atuar na educação 
permanente dos profissionais da APS. Em 2023 e 2024 foram atendidos 397 pacientes, sendo que 134 
(33,7%) foram classificados como branco e azul, podendo permanecer em tratamento na APS. Por 
outro lado, 50 (12,6%) foram classificados como amarelos, necessitando agendamento no ambulató-
rio especializado com prioridade. 
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Tabela 1. Classificação de risco dos pacientes atendidos pelo serviço de 
Teledermatologia (STT – UFSC) nos anos de 2023 e 2024 no estado do Acre.

Classificação Total %

Branca 30 7,6

Azul 104 26,2

Verde 212 53,4

Amarela 50 12,6

Vermelha 1 0,2

Total 397 100

A telerretinografia teve sua implantação no Acre em 2024.  Este exame é feito por retinógrafo fixo ou 
portátil, e permite observar e fotografar o fundo do olho, mapeando a retina, evidenciando o nervo óptico, 
a mácula e a vasculatura local. O exame permite o diagnóstico precoce de retinopatia hipertensiva ou 
diabética, e outras patologias mais específicas da retina. Também permite observar e sugerir problemas 
de outras estruturas oculares, como a Catarata e Glaucoma. Já foram realizados 388 exames, sendo que 
60 (15,5%) apresentavam alterações como as descritas acima. 

A tele-espirometria foi implantada no Estado em 2022 em parceria com o Núcleo de Minas Gerais. Este 
exame permite medir a capacidade pulmonar do paciente e auxilia no diagnóstico de doenças do trato 
respiratório como Asma, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica e Fibrose pulmonar. Atualmente o exame 
está presente em 5 municípios do estado do Acre e já foram realizados 728 exames até o final de 2024.

A tele-estomatologia foi implantada em 2024 no Acre pela Coordenação de Saúde Bucal da SESACRE, 
com a capacitação e cadastro de 87 odontólogos da Atenção Primária e Hospitalar. Através da plataforma 
da Universidade Federal da Paraíba, enviam imagens e informações de casos clínicos que são repassados 
à consultores especialistas, que em até 72h emitem laudo e auxiliam na conduta. O objetivo é detectar 
precocemente cânceres de boca e dar agilidade ao tratamento, bem como munir os odontólogos de ex-
pertise diante de lesões da cavidade oral. Em menos de um ano já foram registrados 29 casos relatados no 
estado, em sua maioria lesões de lábios e língua, destas 8,3% suspeitas de neoplasia maligna.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observa-se que a implantação do programa de Telessaúde no estado do Acre, e as experiências 
exitosas descritas, tem proporcionado diversos benefícios na atenção à saúde, como a maior agilida-
de no acesso a especialistas e exames, melhoria na assistência a pacientes com doenças crônicas, 
redução de filas de espera, além de facilitar a vida de pacientes e profissionais, com menor tempo de 
deslocamento e redução de custos e gastos financeiros. Tem contribuído para o fortalecimento e me-
lhoria na qualidade do atendimento na Atenção Primária à Saúde, permitindo o acesso a treinamento 
e educação continuada à distância, melhorando com isso a atuação dos profissionais de saúde. Para 
além desses benefícios, o Núcleo Telessaúde tem contribuído para a equidade e democratização do 
acesso à saúde, levando serviços a regiões mais remotas do estado. 
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RESUMO

Objetivos: Descrever, de forma cronológica e interpretativa, a experiência de implantação e consoli-
dação da Saúde Digital no Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (IMIP) em Reci-
fe, Pernambuco. Métodos: Relato de experiência com abordagem histórico-descritiva, sistematizan-
do a trajetória da iniciativa a partir da análise de marcos históricos, contextos decisórios, estratégias 
adotadas, desafios enfrentados e resultados alcançados. Resultados: A implementação da Saúde 
Digital no IMIP enfrentou importantes desafios, especialmente políticos externos, exigindo persistên-
cia e estratégias locais de adaptação e articulação rápida para garantir sua viabilidade. A pandemia 
de COVID-19 foi um catalisador importante, impulsionando a adoção de tecnologias digitais pelos 
profissionais de saúde. Esse contexto permitiu superar barreiras iniciais e consolidar a saúde digital 
tanto na assistência quanto na gestão do cuidado. Conclusões: A trajetória de implantação da Saúde 
Digital do IMIP demonstra que, apesar das dificuldades iniciais, a experiência foi bem-sucedida em 
promover avanços importantes na utilização de tecnologias para a melhoria do cuidado em saúde. 
Este relato contribui para a compreensão dos processos envolvidos na implementação e oferta de 
serviços de saúde digital por instituições filantrópicas sem fins lucrativos, oferecendo subsídios para 
a replicação dessa experiência em outros contextos.

Descritores: Atenção Secundária à Saúde, Telemedicina, Tecnologia Biomédica.

ABSTRACT

Objectives: To chronologically and interpretatively describe the experience of implementing and con-
solidating Digital Health at the Professor Fernando Figueira Institute of Integral Medicine (IMIP-Ins-
tituto de Medicina Integral Professor) in Recife, Pernambuco. Methods: This is an experience report 
using a historical-descriptive approach, systematically showing the trajectory of the initiative through 
the analysis of key historical milestones, decision-making contexts, strategies adopted, challenges 
faced, and results achieved. Results: The implementation of Digital Health at IMIP faced important 
challenges, especially those from external political factors, requiring persistence and local strategies 
for adaptation and rapid articulation to ensure its viability. The COVID-19 pandemic was an important 
catalyst, improving the adoption of digital technologies by health professionals. This context allowed 
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overcoming initial barriers and consolidating digital health in assistance and care management. Con-
clusions: The implementation of IMIP’s Digital Health program demonstrates that, despite initial di-
fficulties, the experience successfully promoted important advances in the use of technologies to 
improve health care. This report contributes to the understanding of the processes involved in the 
implementation and provision of digital health services by non-profit philanthropic institutions, provi-
ding support for the replication of this experience in other contexts.

Keywords: Secondary Health Care, Telemedicine, Biomedical Technology.

INTRODUÇÃO

A implantação da Saúde Digital no Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira 
(IMIP) apresenta singularidades relevantes no cenário brasileiro, distinguindo-se dos demais núcleos 
de telessaúde do país por não estar vinculada a uma universidade, mas sim a um hospital filantrópico 
de grande porte, sem fins lucrativos, que presta atendimento exclusivo ao Sistema Único de Saúde 
(SUS). O IMIP, fundado em 1960 por um grupo de médicos liderado pelo Professor Fernando Figueira, 
consolidou-se como uma das quatro maiores instituições hospitalares do SUS em número de leitos e 
habilitações, realizando anualmente mais de 600 mil atendimentos ambulatoriais.

Além da assistência, o IMIP se destaca pelas atividades de ensino, pesquisa e extensão comu-
nitária. É referência nacional e internacional na formação de recursos humanos em saúde, atuando 
junto a organismos governamentais e não governamentais, por meio da realização de pesquisas, 
capacitações e treinamentos técnicos. Atualmente, oferece 48 programas de Residência Médica, 13 
programas de Residência Uniprofissional e 6 programas de Residência Multiprofissional, totalizando 
mais de 600 vagas, o que evidencia seu papel estruturante na formação em saúde. Sua pós-gradua-
ção stricto sensu, avaliada com nota 6 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), foi pioneira na adoção da metodologia de aprendizagem ativa, mantendo o legado 
do fundador de formar profissionais altamente capacitados e comprometidos com as necessidades 
de saúde da população.

O IMIP está envolvido em ações de telessaúde desde 1993, quando o programa de geminação 
entre St. Jude Children’s Research Hospital e IMIP foi lançado. A oferta de ações de telessaúde com 
foco no ensino à distância iniciou em 2006. E, posteriormente, foi instituído o Núcleo de Telessaúde 
do IMIP (NTES IMIP), como núcleo técnico-científico, por meio da Portaria Pres. IMIP nº 14/2010. O 
NTES IMIP foi membro da rede Universitária de Telemedicina (RUTE/RNP/MCTic), integrante do 
Programa Nacional de Telessaúde Brasil Redes do Ministério da Saúde e responsável pelo primeiro 
Projeto Piloto de Telessaúde para a Saúde Indígena no Nordeste Brasileiro, iniciado em caráter de im-
plantação no ano de 2013, o qual atuou até 2021 de forma regional, abrangendo 06 Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEIs) e contabilizando 56 polos-base implantados.

Em 2022, a Saúde Digital IMIP foi formalizada, sucedendo o NTES IMIP. A nova estrutura re-
presenta o amadurecimento institucional das iniciativas e sua expansão para uma abordagem mais 
abrangente. Este relato tem como objetivo descrever a experiência de implantação da Saúde Digital 
no IMIP, destacando seus marcos históricos, estratégias adotadas, resultados alcançados e os de-
safios enfrentados na consolidação de um modelo integrado de saúde digital em uma instituição 
filantrópica que atua exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência com abordagem histórico-descritiva, cuja finalidade é sis-
tematizar a trajetória da implantação da Saúde Digital no Instituto de Medicina Integral Professor 
Fernando Figueira (IMIP). A análise foi conduzida a partir da identificação e descrição dos principais 
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marcos históricos da iniciativa, contextualizando os fatores institucionais, políticos e técnicos que 
influenciaram as decisões estratégicas ao longo do tempo. Foram examinadas as etapas de imple-
mentação, incluindo a transição do Núcleo de Telessaúde (NTES IMIP) para a atual Saúde Digital 
IMIP, bem como os processos de adesão a programas nacionais, parcerias institucionais e ações de 
inovação em saúde digital. 

A metodologia adotada permitiu a identificação dos principais desafios enfrentados, das soluções 
desenvolvidas e dos resultados observados, com base em documentos institucionais, registros ad-
ministrativos, dados secundários e entrevistas informais com gestores e profissionais diretamente 
envolvidos na iniciativa. A sistematização dessas informações visa subsidiar a reflexão crítica sobre 
modelos de implantação de saúde digital em instituições filantrópicas atuantes no Sistema Único de 
Saúde (SUS).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O IMIP está envolvido em ações de telessaúde desde 1993, quando o programa de geminação 
entre St. Jude Children’s Research Hospital e IMIP foi lançado. Programas de geminação entre países 
de diferentes rendas aprimoram os cuidados em oncologia pediátrica e a integração da telemedicina 
fortalece o atendimento, a capacitação, a pesquisa colaborativa e a qualidade e uso de recursos. Por 
meio desta parceria, sessões semanais de videoconferência foram realizadas para discussões sobre 
leucemia linfoblástica aguda (LLA) junto a oncologistas pediátricos, residentes, enfermeiros e assis-
tentes sociais. Dentro de 9 anos do lançamento do programa de geminação, a sobrevida global dos 
pacientes IMIP com LLA de baixo risco na “era pré-telessaúde” era de 77% e passou para 92% na “era 
pós-telessaúde”. Já a sobrevida global dos pacientes de alto risco passou de 58% para 78%1.

A oferta de ações de telessaúde com foco no ensino à distância iniciou em 2006, com a constru-
ção do Curso Básico de Avaliação em Saúde, o apoio ao ensino presencial do mestrado, elaboração 
do projeto EAD/AMQ e a inserção da Telessaúde e Telemedicina no ambiente do hospital2,3. Poste-
riormente, por meio da Portaria Pres. IMIP nº 14/2010 foi instituído o Núcleo de Telessaúde do IMIP 
(NTES IMIP) e, em 2018, o IMIP passa, oficialmente, a fazer parte como membro da rede Universitária 
de Telemedicina (RUTE/RNP/MCTic), com 2 salas de videocolaboração com equipamentos de alta de-
finição e, desde então, fortaleceu a participação ativa nos grupos de interesse especial (SIGs) da rede.

O NTES IMIP foi responsável pelo primeiro Projeto piloto de telessaúde para a saúde indígena no 
nordeste brasileiro, iniciado em caráter de implantação no ano de 2013, e atuou até 2021 de forma re-
gional, abrangendo 06 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) e contabilizando 56 polos-base 
implantados. Em 2018, o projeto foi premiado no concurso Prêmio INOVASUS - 2018, divulgado por meio 
da portaria nº 337, de 27 de dezembro de 2018, no eixo melhoria de processos para o fortalecimento da 
gestão do trabalho no SUS4. O concurso regido pelo edital nº 05/SGTES/MS, de 26 de abril de 2018, 
teve por objetivos identificar, reconhecer, valorizar, incentivar e premiar 10 (dez) iniciativas avaliadas com 
maior pontuação. As experiências inovadoras em Gestão do Trabalho em Saúde no âmbito do SUS ins-
critas contemplaram experiências implementadas há no máximo 5 (cinco) anos ou em execução há pelo 
menos 6 (seis) meses pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, bem 
como instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos que atuavam em colaboração com o SUS5.

Em 2020, em meio a pandemia causada pela COVID 19, a gestão do IMIP estabeleceu a imple-
mentação da consulta remota no serviço ambulatorial. O início da pandemia levou a um decréscimo 
de 73,4% dos atendimentos ambulatoriais presenciais da instituição (comparação entre abril/19 e 
abril/20).  Foram registradas 67.810 teleorientações realizadas de 19/03/20 a 31/12/21.  Os atendimen-
tos por teleorientação corresponderam a 15,61% do histórico de atendimentos presenciais.  A maioria 
das  teleorientações  foram realizadas por enfermeiras(os) (44,05%), seguido de fonoaudiólogas(os) 
(25,84%) e médicas(os) (10,11%)6. Desde então, as consultas remotas seguem sendo realizadas na 
instituição, de forma a qualificar a jornada do paciente. 
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Em 2022, a Saúde Digital IMIP foi formalizada, sucedendo o NTES IMIP. A nova estrutura re-
presenta o amadurecimento institucional das iniciativas e sua expansão para uma abordagem mais 
abrangente. Em 2023, o IMIP implementou um rearranjo organizacional que resultou na criação da 
Diretoria de Inovação. Essa nova direção incorporou as ações da Coordenação de Saúde Digital e 
do Laboratório de Ciência de Dados e Inteligência Artificial, buscando potencializar as iniciativas 
em saúde digital e otimizar a eficiência dos serviços prestados.  O SUS tem como princípio central 
o acesso universal, a integralidade da atenção e a equidade das ações, porém, o sistema enfrenta 
desafios para implementar atenção primária a saúde de qualidade em um país grande com muitas 
diferenças socioeconômicas e sérias desigualdades no acesso à atenção à saúde7. Esse desafio é 
ainda maior no cenário indígena, pois o modelo de assistência primária à essa população, de modo 
geral, é centrado na terapêutica individual e na remoção de pacientes graves para a rede especiali-
zada do estado8. 

A qualificação dos encaminhamentos à especialistas pode colaborar para a diminuição dos pro-
blemas sociais e para a racionalização dos gastos. Por isso, em busca de inovar, potencializar as 
ações de educação permanente e aumentar a resolutividade dos profissionais da atenção primária à 
saúde indígena, foi proposto o primeiro Projeto Piloto de Telessaúde para a Saúde Indígena no Nor-
deste Brasileiro, de abrangência regional. Foi iniciado em caráter de implantação no ano de 2013 pelo 
Núcleo de Telessaúde do Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (NTES- IMIP).  

Foram elaborados cinco cursos na modalidade de ensino à distância (EAD): Curso Básico de 
Saúde Mental para Saúde Indígena, Curso Introdutório à Saúde Indígena do Nordeste, Curso Derma-
tologia Pediátrica na Saúde Indígena, Curso Doenças Exantemáticas na Infância e Curso Cuidados 
Integral à Gestante e ao Recém-Nascido Indígena. A escolha dos temas dos cursos ocorreu no perío-
do em 2015 através do resultado das discussões realizadas nas oficinas de sondagem realizadas nos 
grupos de trabalho com os profissionais dos DSEIs, na I Oficina de Sensibilização do Telessaúde para 
Saúde Indígena do Nordeste, através da análise do perfil epidemiológico da população indígena e, 
por fim, através de reuniões com os gestores da saúde indígena. Além da oferta em moodle, os cursos 
também foram ofertados em CD ROM, atendendo às necessidades da população alvo. Do total de 
profissionais de saúde participantes dos cursos EAD disponibilizados, 100% desses profissionais, ao 
final do curso, avaliaram ter compreendido os princípios centrais do tema cursado e que os conteú-
dos abordados contribuíram para melhoria do seu desempenho profissional.

Também foi disponibilizado o serviço de teleconsultoria, nas modalidades síncrona e assíncrona. 
Na modalidade assíncrona, a primeira resposta foi enviada em um prazo máximo de 72h. Para for-
necer teleconsultoria síncrona, o núcleo dispôs de duas salas equipadas para a realização de web-
conferência/videoconferência sob agendamento. Os solicitantes tinham a oportunidade de dialogar 
com os especialistas tanto sobre casos específicos de pacientes, com a presença ou não do paciente, 
como também sobre questões relativas aos processos de trabalho. O NTES IMIP forneceu acesso à 
profissionais em 23 especialidades médicas, 4 especialidades da odontologia e 7 especialidades da 
enfermagem. Além dessas categorias profissionais, o núcleo também disponibilizava acesso à pro-
fissionais das áreas da psicologia, fisioterapia, farmácia, serviço social e nutrição, contabilizando, 49 
teleconsultores em regime de trabalho sob demanda, apoiados por 3 telerreguladores e 2 monitores.

Do total de teleconsultorias realizadas de 2015 a 2017, 78% foram avaliadas pelos usuários como 
“esclarecimento total da dúvida”, e 93% dos profissionais solicitantes referiram estar muito satis-
feitos/satisfeitos com o serviço oferecido. Das solicitações para paciente específico avaliadas pe-
los usuários e que tinham intenção de encaminhamento ao especialista, 25% foram avaliadas como 
evitação de encaminhamentos em 2015, 39% em 2016, 46% em 2017 e 75% em 2018. O serviço de 
teleconsultoria não envolveu a regulação de serviços de saúde nem o agendamento de consultas 
presenciais, seja no IMIP ou em outros estabelecimentos de saúde. A regulação de pacientes in-
dígenas aos centros especializados foi realizada e coordenada pelos próprios DSEIs, levando em 
consideração as características da regionalização (Decreto 7.508/2011), conforme Política Nacional 
de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI).
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As ações de teleconsultoria e teleducação implementadas contribuíram fortemente para a atua-
lização dos profissionais segundo a especificidade de sua rotina de trabalho, eixo central das ações 
da educação continuada, permitindo a comunicação entre os profissionais de diferentes áreas e 
especialidades e viabilizando a troca de informações baseadas em evidência científica de maneira 
muito mais prática. Além disso, a utilização da teleconsultoria sobre um paciente específico apoiou 
o manejo da lista de espera por consulta especializada por qualificar os encaminhamentos e, con-
sequentemente, racionalizar os gastos através da redução dos encaminhamentos desnecessários 
para os serviços de referência. Ressalte-se que, na saúde indígena, o deslocamento de pacientes 
para os centros de referência envolve custos de, no mínimo, dois acompanhantes por três dias de 
permanência. Tomando como base a média de custo com encaminhamentos de um indígena e seus 
acompanhantes (média de custos informado pelo DSEI AL/SE), pode-se mensurar uma média de 
economia de, aproximadamente, R$12.000.00/transferência/paciente. Além disso, há benefícios não 
monetizáveis como a diminuição do tempo de permanência nas CASAIs, que enfrentam a superlota-
ção de pacientes de diferentes etnias, algumas com desavenças históricas.

Em 2018, o projeto telessaúde regional indígena foi premiado no concurso Prêmio INOVASUS 
2018, no eixo melhoria de processos para o fortalecimento da gestão do trabalho no sus. O concurso 
teve por objetivos identificar, reconhecer, valorizar, incentivar e premiar as experiências inovadoras 
em Gestão do Trabalho em Saúde no âmbito do SUS e contemplou experiências implementadas há 
no máximo 5 (cinco) anos ou em execução há pelo menos 6 (seis) meses pelas Secretarias de Saúde 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, bem como instituições públicas ou privadas sem fins 
lucrativos que atuavam em colaboração com o SUS4,5.

Em 2020, em meio a pandemia causada pela COVID 19, apesar de não constar no escopo do pro-
jeto, a equipe de teleassistência e videocolaboração do projeto ofertou expertise, estrutura física e 
operacional para auxiliar a implantação de teleconsulta/teleorientação nos DSEIs, apoiando os pro-
fissionais que estavam em homeoffice, afastados das comunidades indígenas, e contribuindo para que 
prestassem seus serviços para a comunidade indígena e para seus colaboradores, mantendo o devido 
distanciamento social imposto pela proteção à infecção pelo coronavírus. Os DSEIs que utilizaram os 
serviços do NTES IMIP e implantaram a nova modalidade de atendimento foram os DSEIS de PE e CE.

2.1 Desafios e encaminhamentos quanto as dificuldades encontradas

O repasse financeiro definido pelo ministério da saúde para este projeto foi por meio de convê-
nio, assinado em 2017 com a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), 
então responsável pelo Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes, de acordo com a Portaria nº 
2.546/2011. Posteriormente, em 2019, com a criação do Departamento de Saúde Digital, o NTES IMIP 
passou a responder a este departamento. Os desafios relacionados a este modelo de repasse para 
instituições filantrópicas sem fins lucrativos são diversos e complexos, envolvendo aspectos legais, 
administrativos e financeiros. Atrasos nas transferências centrais e procedimentos complicados para 
aprovações e desembolsos dificultam a gestão de despesas em níveis subnacionais9. A fragilidade no 
modelo de financiamento, com interrupções temporárias do repasse financeiro, gera insegurança nas 
equipes operacionais e descontinuidade da oferta dos serviços previstos.

Outro desafio para o desenvolvimento das ações do projeto foi a indisponibilização da plataforma 
de telessaúde criada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul ao final do ano de 2017. Após 
analisar outras plataformas de telessaúde disponíveis para atenção primária à saúde que se adequassem 
minimamente às especificidades da atenção primária à saúde indígena, a partir de setembro de 2018, o 
núcleo passou a utilizar a plataforma de telessaúde criada pelo Instituto Federal do Espírito Santo.

Além disso, existia uma baixa demanda, comparada a capacidade de oferta do núcleo, por parte 
dos profissionais da atenção primária à saúde indígena. A baixa demanda de solicitações de tele-
consultoria também foi vista nos demais núcleos de telessaúde no cenário nacional e internacional. 
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Tendo em vista esse contexto, a gestão do NTES-IMIP buscou o apoio dos coordenadores dos DSEIs 
implantados para institucionalizar o serviço de teleconsultoria síncrona para a equipe médica, com 
o intuito de fortalecer a utilização do serviço e, consequentemente, expandir os resultados positivos 
observados com a utilização espontânea. A proposta de institucionalização foi apresentada para to-
dos os DSEIs do nordeste brasileiro.

A intervenção consistiu em estabelecer a realização de teleconsultorias síncronas como proces-
so de trabalho dos profissionais de medicina para obterem uma segunda opinião sobre pacientes 
encaminhados e/ou sobre pacientes em que se tinha intenção de encaminhar à rede especializada. 
Também foi proposto o estabelecimento de meta mínima de 4 teleconsultorias síncronas/mês/profis-
sional para manejo de pacientes específicos nas especialidades de pediatria, ginecologia, obstetrícia 
e mastologia e o monitoramento dessa meta ficou sob a supervisão do próprio DSEI. Os profissionais 
também poderiam utilizar o serviço, de modo geral, para obter uma segunda opinião sobre a clínica 
em geral, processos de trabalho e de gestão nessas e em outras especialidades. A gestão do DSEI 
Pernambuco firmou parceria para implementação da estratégia e, apesar de coincidir com a época 
do encerramento do pacto do programa mais médicos com o governo de Cuba, onde foram evadidos 
62% dos médicos, a média da demanda mensal passou de 0,16 para 2,10. O percentual de total escla-
recimento da dúvida cresceu para 90,6% e a evitação de encaminhamentos para 75%10.

É necessário o esforço mútuo em todos os níveis da gestão dos serviços de saúde (federal, esta-
dual e municipal), especialmente no contexto da saúde indígena, para que os serviços e ferramentas 
da Telessaúde sejam efetivamente inseridos na rotina de trabalho dos profissionais de saúde. A alta 
rotatividade dos profissionais, inclusive da alta gestão, acaba por influenciar negativamente o ritmo 
de implantação dos projetos, uma vez que há necessidade de se reiniciar os processos de sensibili-
zação para novos integrantes, por diversas vezes no curso do projeto.

No intuito de promover estratégias para a superação das dificuldades enfrentadas no processo de 
institucionalização da telessaúde nos demais DSEIs, em abril de 2019, tomou-se a iniciativa conjunta, 
NTES IMIP e SESAI/MS, de publicar a Nota Informativa Nº 1/2019-DGISI/DGESI/SESAI/MS, definin-
do responsabilidades de cada instituição envolvida11. Já em 2021, foi novamente ressaltada a neces-
sidade de estreitamento do relacionamento com a SESAI para a integração e inserção das ofertas de 
telessaúde nas práticas assistenciais das equipes multidisciplinares de saúde indígena, inclusive com 
recomendação de ajustes nas políticas de saúde, em resposta ao parecer técnico Nº 82/2021-CO-
GASI/DASI/SESAI/MS. Fomentando assim, a mudança de cultura na gestão e nos profissionais as-
sistenciais para aumentar a demanda de utilização dos serviços ofertados e, consequentemente, os 
impactos positivos já evidenciados para os usuários do sistema de saúde.

TELECONSULTA NA ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA

No contexto da pandemia causada pela COVID 19, os atendimentos remotos ganharam força 
como estratégia para operacionalização viável do distanciamento social, permitindo a continuidade 
da atenção à saúde dos cidadãos e garantindo-lhes esclarecer dúvidas e diminuir angústias. O MS, o 
Conselho Federal de Medicina (CFM) e de diversas categorias profissionais em saúde posicionaram-
-se para a utilização, em caráter excepcional, da consulta remota. No IMIP, a pandemia levou a um 
decréscimo de 73,4% dos atendimentos ambulatoriais presenciais12. 

Apesar do momento de extrema incerteza e ameaças biológicas e regulatórias à continuidade do 
cuidado dos pacientes, foi viabilizada a estrutura e recursos humanos para facilitar o processo de 
atendimento remoto às necessidades de saúde dos pacientes.  Tanto gestores, como profissionais 
de saúde participaram ativamente deste processo de transformação digital da oferta de cuidados em 
saúde para os pacientes vinculados ao hospital. Em março de 2020 foi implementado o atendimento 
remoto para pacientes em acompanhamento nos serviços internos, para continuidade da atenção à 
saúde. Para isso, foi utilizado a expertise dos profissionais do NTES IMIP e a infraestrutura disponibili-
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zada pela RUTE-RNP. Foram registradas 67.810 teleorientações realizadas de 19/03/20 a 31/12/21.  Os 
atendimentos por teleorientação corresponderam a 15,61% do histórico de atendimentos presenciais.  
A maioria das  teleorientações  foram realizadas por enfermeiras(os) (44,05%), seguido de fonoaudió-
logas(os) (25,84%) e médicas(os) (10,11%)12.

Apesar de alguns desafios relacionados ao nível de informatização da instituição e à limitação de 
faturamento da tabela SUS de 1 teleconsulta/mês/paciente, a implantação da consulta remota possi-
bilitou a manutenção do bem-estar e a prevenção de agravos à saúde, especialmente dos grupos de 
risco, mantendo o acompanhamento dessa população com regularidade adequada. Com patrocínio 
da alta gestão da instituição, a Saúde Digital do IMIP foi formalizada em 2023. E, a partir disso, com 
a completude da implementação do prontuário eletrônico e viabilização do modulo de teleconsulta, o 
IMIP expandiu a realização da teleconsulta em diversas especialidades. Desde então, segundo dados 
extraídos do sistema de informação ambulatorial do DATASUS, o IMIP segue realizando a maior parte 
das teleconsultas do estado de Pernambuco, em torno de 46% de todas as teleconsultas realizadas 
no estado de Pernambuco.

Desde o período pós-vacinal da Covid-19, quando as limitações de acesso presencial passaram a 
ser menos frequentes no mundo, buscou-se entender o papel dos atendimentos remotos dentro das 
linhas de cuidado da instituição para pacientes com limitações ou desconforto com a mobilidade, 
com doenças com potencial de contágio por contato próximo ou mesmo por redução no tempo de 
deslocamento e redução de emissão de poluentes ao meio ambiente. 

Um dos pontos de atenção para a implementação de novas intervenções digitais foi o fato de que 
o IMIP recebe pacientes de todo o país, em especial da região nordeste. É uma unidade hospitalar 
de alta complexidade e que dispõem de recursos especializados que nas demais unidades de saúde 
da rede de atenção à saúde do SUS têm oferta bastante limitada. Por isso, ao final de 2023, foi im-
plementada a modalidade “virtual first” em clínica médica com o objetivo de qualificar a admissão 
de novos pacientes pela porta de entrada ambulatorial que tenham perfil adequado para o nível de 
complexidade e ofertas de serviço da instituição de acordo com a sua inserção na rede de atenção 
à saúde e facilitar que pacientes de mais alta complexidade sejam priorizados de forma atempada. 
Entretanto, sem deixar de realizar o primeiro atendimento ao paciente de forma remota, inclusive com 
envio de solicitações de exames ou receitas de medicamentos, quando necessário. Nesta modalida-
de de teleconsulta atingimos Net Promoter Score (NPS) de 79.

3.1 Desafios e encaminhamentos quanto as dificuldades encontradas

3.1.1 Informatização da instituição e do paciente

No início da pandemia, a instituição possuía prontuário eletrônico sistema MV em poucos setores 
assistenciais. Além disso, não houve fomento para aquisição do módulo de teleconsulta. Com isso, 
definiu-se a utilização do MCONF, da RNP, para a realização das videochamadas com os pacientes. 
As chamadas telefônicas foram estabelecidas como plano de contingência. Para o consentimento 
informado do paciente, foi confeccionado um formulário eletrônico para envio via e-mail e estabe-
leceu-se também a gravação do consentimento no início da videochamada. Foi definido que, caso 
houvesse necessidade de renovação de receita ou emissão de atestados médicos, seria realizado 
agendamento para retirada física na instituição.

Uma das barreiras que haviam sido antecipadas seria a dificuldade de acesso à webconferência 
pelos pacientes, uma vez que a população assistida é 100% SUS e em sua maioria com renda limi-
tada. A hipótese era que este estrato da população não tivesse acesso a dispositivos móveis com 
conectividade para realização de webconferências. Entretanto, os familiares e comunidade próxima 
viabilizaram a participação dos pacientes nos atendimentos remotos com videochamada para que 
os profissionais de saúde pudessem realizar avaliação clínica mais pormenorizada. Mesmo que, nos 
casos em que não houve disponibilidade ou houve intercorrências de cunho tecnológico, foi realizada 
a conexão via áudio12.
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3.1.2 Faturamento de teleconsultas

O faturamento de teleconsultas na atenção especializada do SUS foi liberado em dezembro de 
2020, com a ressalva de 1 atendimento/mês/paciente. Essa limitação imposta pela Secretaria de 
Atenção Especializada à Saúde do MS criou mais uma barreira para adoção desta modalidade de 
consulta para algumas especialidades que requerem contato mais regular com os pacientes12. Um 
exemplo é a consulta remota para pacientes em protocolo quimioterápico, que envolveu orientações 
como cuidados no domicílio, autocuidado para pacientes com exames alterados, instruções para fe-
bre ou outras intercorrências, uso de medicamentos no controle das reações adversas, entre outros. 
Foi estabelecido como rotina a realização de uma consulta remota de enfermagem 24h antes da data 
agendada para quimioterapia com o intuito de evitar o deslocamento desnecessário dos pacientes 
que não possuíam condição clínica para a infusão. Contudo, os atendimentos remotos realizados 
para pacientes em protocolo semanal ou quinzenal não puderam ser faturados e consequentemente 
não computados nos dados exibidos no TABNET do DATASUS.

Outro exemplo, também realizado na instituição, é a consulta remota para pacientes agendados 
para terapia de reposição enzimática, que é um tratamento fundamental para pacientes com erros 
inatos do metabolismo, como as mucopolissacaridoses e outras doenças lisossômicas, visando repor 
a enzima ausente ou deficiente e, assim, reduzir a progressão dos sintomas. Antes de cada infusão, 
é essencial realizar uma triagem clínica para avaliar se o paciente está apto a receber a terapia. Essa 
avaliação inclui verificação de sinais vitais, presença de infecções ativas, reações anteriores à infu-
são e outros fatores clínicos que possam contraindicar temporariamente o procedimento. A triagem 
pré-infusional é uma medida de segurança indispensável, pois permite prevenir complicações, como 
reações adversas graves, garantindo maior eficácia e segurança do tratamento, além de orientar con-
dutas específicas em casos de intercorrências clínicas.

Em 2024, por meio da portaria SAES/MS nº 2.326 de 6 de dezembro de 2024, novos procedimen-
tos de telessaúde foram incluídos na tabela do SUS, sem limitações de registro, contudo, sem valor 
financeiro de financiamento vinculado. Essa atualização permite a visibilização das demandas de 
atendimentos realizadas até então como contrapartida institucional.

Projeto Oncohelp

Ao final de 2023, a saúde digital IMIP apresentou um projeto para a Secretaria de Informação e 
Saúde Digital (SEIDIGI) do Ministério da Saúde propondo a execução de  intervenções digitais para 
apoiar pacientes oncológicos, visando auxiliar o processo de navegação pelo sistema de saúde, a 
fim de agilizar o estadiamento, facilitar o início do tratamento no tempo adequado e prover apoio 
durante a jornada do tratamento com suporte da enfermagem, nutricional, psicológico e serviço so-
cial buscando assim, melhorar a experiência do paciente oncológico de Pernambuco. A atividades 
tiveram início em janeiro de 2025. Esta intervenção em saúde digital envolve ações dos quatro eixos 
da classificação das intervenções digitais em saúde da OMS13 e estão organizadas nos seguintes 
agrupamentos abrangentes com base no usuário principal alvo:

1. Intervenção para clientes (pacientes)
	 Comunicação direcionada ao cliente 

Transmitir informações de saúde direcionadas ao(s) cliente(s) com base no estado 
de saúde ou dados demográficos 
Transmitir alertas e lembretes direcionados ao(s) cliente(s) 
Transmitir o resultado do diagnóstico, ou a disponibilidade do resultado, para o(s) 
cliente(s)

Serviços de informação sob demanda para clientes
Pesquisa de informações de saúde do cliente

2. Intervenção para prestadores de cuidados em saúde
Apoio à decisão do profissional de saúde
	 Fornecer avisos e alertas com base no protocolo
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	 Selecionar clientes por risco ou outro estado de saúde
Teleassistência
	 Consultas entre cliente remoto e profissional de saúde
	 Transmissão de dados médicos ao profissional de saúde
Coordenação de referência
	 Gerenciar encaminhamentos entre pontos de serviço dentro do setor de saúde
Planejamento e programação de atividades dos profissionais de saúde
	 Identificar o(s) cliente(s) que necessitam de serviços
	 Programar as atividades do profissional de saúde

3. Intervenção para gestores de sistemas ou recursos de saúde
	 Gestão de Recursos Humanos
	 Monitorar o desempenho do (s) profissional(is) de saúde
4. Intervenções para serviços de dados
	 Coleta, gerenciamento e uso de dados
		  Síntese e visualização de dados
	 Troca de dados e interoperabilidade
		  Troca de dados entre sistemas

Espera-se, com a implementação dessas intervenções em saúde digital, a melhora da experiência 
do paciente oncológico e sugere-se o monitoramento através da aplicação de adaptações para a on-
cologia, de padrões de avaliação de experiência, satisfação e qualidade de vida do usuário, tomando 
por base alguns escores como o HCAHPS (Hospital Consumer Assessment of Healthcare Providers 
and Systems) criada nos Estados Unidos pela AHRQ – Agência de Pesquisa em Qualidade e Saúde, 
o NPS – Net Promoter Score, originalmente publicado no artigo The One Number You Need to Grow 
da Harvard Business Review, o European Organization for Research and Treatment of Cancer Quality of 
Life Questionnaire (EORTC) QLQ-C-30 e o World Health Organization Quality of Life (WHOQOL-bref).

Em termos de impacto financeiro, espera-se reduzir o custo com TFD – Tratamento Fora do Domi-
cílio, uma vez que serão oferecidas teleconsultas para os pacientes durante a sua jornada oncológica. 
Inclusive, na pré-quimioterapia, há potencial de redução de aproximadamente 10% a 15% de deslo-
camentos de pacientes que não têm condições clínicas ou laboratoriais de realizar a quimioterapia 
na data agendada, segundo levantamento interno, o que é compatível com estimativas da literatura14.  
Assim como, potencial redução de aproximadamente 19% de deslocamentos para atendimentos pre-
sencias para pacientes na pós-quimioterapia, segundo levantamento interno, o que é compatível com 
estimativas da literatura15.

A Coordenação de Saúde Digital do IMIP, atualmente, faz parte da Diretoria de Inovação, que está 
vinculada à Superintendência de Ensino, Pesquisa e Inovação do IMIP. Aonde, para além das diversas 
ações de telessaúde, também são realizadas ações de melhoria no nível de maturidade da adoção do 
prontuário eletrônico, assim como iniciativas ligadas à ciências de dados e inteligência artificial no 
contexto do SUS.
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RESUMO

Introdução: Este artigo apresenta o relato de experiência da implantação piloto da estratégia de tele-
consultoria regulatória em cardiologia no município de Contagem/MG, no primeiro trimestre de 2025. 
A proposta teve como objetivo apoiar a qualificação do acesso à atenção especializada por meio da 
interação entre profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) e médicos de família e comunidade 
(MFC), a partir do modelo de teleconsultoria assíncrona. Metodologia: O processo foi organizado 
em etapas progressivas para favorecer a adesão das equipes e o acompanhamento dos resultados. 
A metodologia adotada baseou-se na nota técnica conjunta entre o Núcleo de Telessaúde e a Se-
cretaria Municipal de Saúde de Contagem, com a realização de reuniões de alinhamento, treinamen-
tos, pactuação com unidades-piloto e monitoramento de indicadores. Resultados: Ao todo, foram 
realizadas 40 teleconsultorias, sendo 37 oriundas de revisão da fila e 3 classificadas como primeira 
consulta entre 10 de fevereiro e 14 de abril de 2025. Os dados revelam adesão relativa e alta satisfação 
dos profissionais, mas também apontam a necessidade de aperfeiçoamento dos critérios clínicos e 
da completude das informações nas solicitações. Conclusão: A experiência reforça o potencial da 
telessaúde como ferramenta de apoio regulatório, desde que integrada a estratégias de qualificação 
clínica e pactuação com as equipes assistenciais.

Palavras chaves: Teleconsultoria,  Regulação, Medicina de família e comunidade

ABSTRACT

Introduction: This article reports on the pilot implementation of a regulatory teleconsultation strat-
egy in cardiology conducted in Contagem/MG during the first quarter of 2025. The initiative aimed 
to enhance access to specialized care by facilitating interaction between Primary Health Care (PHC) 
professionals and family and community doctors (FCM) through an asynchronous teleconsultation 
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model. Methods: The process was organized in progressive stages to promote team engagement 
and effective monitoring of results. The methodology was based on a collaborative technical note 
between the Telehealth Center and the Municipal Health Department of Contagem, which included 
alignment meetings, training sessions, agreements with pilot units, and monitoring of key indicators. 
Results: In total, 40 teleconsultations were performed, with 37 stemming from queue reviews and 3 
classified as first consultations, occurring between February 10 and April 14, 2025. The data indicate 
moderate adherence and high satisfaction levels among professionals; however, they also highlight 
the need for improved clinical criteria and thoroughness in information requests. Conclusion: This 
experience underscores the potential of telehealth as a valuable regulatory support tool, particularly 
when integrated with clinical qualification strategies and collaborative agreements with care teams.

Keywords: Teleconsultation, Regulation, Family and community medicine

INTRODUÇÃO

O acesso regulado e qualificado à atenção especializada permanece como um dos grandes de-
safios para os sistemas públicos de saúde no Brasil 1,2. A inadequação nos encaminhamentos, a fra-
gilidade dos fluxos entre níveis de atenção e a escassez de especialistas são fatores que impactam 
negativamente na efetividade do cuidado. Neste contexto, a telessaúde tem se consolidado como 
uma importante ferramenta de suporte à regulação, contribuindo para qualificar a relação entre a 
Atenção Primária à Saúde (APS) e os serviços especializados.

A Política Nacional de Atenção Especializada à Saúde (PNAES), instituída pela Portaria GM/MS nº 
1.459/2022, reconhece a telessaúde como uma estratégia fundamental para qualificação do acesso, 
destacando o uso de teleconsultorias como mecanismo para apoiar a tomada de decisão clínica, fa-
vorecer o cuidado compartilhado e ordenar a rede de atenção 2.

A teleconsultoria, segundo Santos et al. (2006), é um instrumento de suporte assistencial e edu-
cação permanente, baseado na interação clínica mediada por tecnologias da informação e comuni-
cação, que visa apoiar os profissionais da APS na condução de casos clínicos, evitando encaminha-
mentos desnecessários e fortalecendo sua capacidade resolutiva 3.

Experiências nacionais demonstram que a atuação de médicos de família e comunidade (MFC) em 
processos regulatórios pode qualificar a priorização clínica e fortalecer a comunicação entre os níveis 
de atenção. O estado de Santa Catarina, por exemplo, foi pioneiro na integração entre Telessaúde e 
regulação, utilizando MFCs como teleconsultores para revisar solicitações de especialidades, com 
impacto positivo na redução de encaminhamentos desnecessários 4. Em Porto Alegre (RS), o projeto 
Regula + APS incorporou médicos da APS na análise das filas de especialidades, buscando ajustar 
critérios clínicos e garantir maior resolutividade na Atenção Primária 5. O Distrito Federal também 
estabeleceu protocolos nos quais MFCs atuam como revisores técnicos nas filas de espera, antes 
da autorização de consultas 6. Na Bahia, Núcleos Internos de Regulação (NIR) em municípios como 
Salvador e Vitória da Conquista contam com médicos da APS, promovendo o julgamento clínico qua-
lificado nos fluxos regulatórios 7.

METODOLOGIA

A experiência de Teleconsultoria Regulatória em Cardiologia no Distrito Sanitário Riacho de Con-
tagem/MG foi institucionalizada pela Nota Técnica nº 032-CONJUNTA/DAP/SAS/SUBAS 3, estabe-
lecendo a teleconsultoria como etapa obrigatória prévia ao encaminhamento à especialidade de car-
diologia nas UBS Inconfidentes e Monte Castelo. O projeto foi desenvolvido no âmbito do Programa 
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ITFAE-MG, coordenado pela Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, com apoio técnico do 
Núcleo de Telessaúde da Fundação Educacional Lucas Machado (FELUMA).

A estratégia foi concebida como uma iniciativa-piloto, com implantação progressiva por etapas, 
com o objetivo de testar o modelo, adequar fluxos, identificar barreiras e construir um processo de 
adesão qualificada dos profissionais da APS ao uso da teleconsultoria. As ações foram organizadas 
cronologicamente em atividades de planejamento, capacitação e monitoramento.

Fases operacionais e cronograma de implantação

� 13/12/2024 – Reunião de alinhamento inicial com os setores envolvidos na estratégia.

�24/01/2025 – Discussão técnica e validação da Nota Técnica 032.

� 07/02/2025 – Treinamento dos médicos e equipes das UBS Inconfidentes e Monte Castelo.

� 25/02/2025 – Reunião de alinhamento com a equipe da Regulação de Contagem.

� 10/03/2025 – 1a etapa de monitoramento.

� 16/04/2025 – 2a etapa de monitoramento.

Fluxo técnico-operacional

As solicitações de teleconsultoria são realizadas por meio da plataforma digital FELUMA, onde o 
profissional da APS registra o caso clínico com histórico, CID, fatores de risco e exames. O médico 
teleconsultor, especialista em Medicina de Família e Comunidade, analisa o caso e responde em até 
72 horas úteis, com sugestões de conduta, solicitação de exames complementares ou, se necessário, 
confirmação da indicação de encaminhamento ao cardiologista.

Quando o encaminhamento é indicado, o profissional deve anexar a contrarreferência da telecon-
sultoria em PDF no sistema VIVVER. Todo o processo é registrado no prontuário eletrônico e finaliza-
do com o preenchimento do campo “Desfecho Profissional”.

A estratégia visa garantir decisões clínicas mais qualificadas, reduzir a sobrecarga da atenção 
especializada e fortalecer a resolutividade da APS (8).

RESULTADOS

Entre os dias 10 de fevereiro e 14 de abril de 2025, foram registradas 40 teleconsultorias regulató-
rias no Distrito Sanitário Riacho de Contagem, envolvendo as Unidades Básicas de Saúde Inconfi-
dentes 25 e Monte Castelo 15. 
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Os desfechos das teleconsultorias revelaram que 6 casos foram mantidos na APS. Entre os de-
mais, 7 casos tiveram a prioridade alterada para mais grave após a discussão com o médico de família 
e comunidade (MFC), e 1 caso teve a prioridade mantida, permanecendo todos na fila da cardiologia.

Três casos foram redirecionados para outras especialidades, sendo um para cirurgia vascular, 
um para pneumologia e um para reumatologia. Em relação aos casos que não puderam ser com-
pletamente avaliados: 14 teleconsultorias foram classificadas como inconclusivas, ou seja, o médico 
teleconsultor aguardava complementação de informações clínicas em função do preenchimento in-
suficiente dos dados necessários para análise. Além disso, 1 caso estava aguardando requalificação, 
ou seja, ainda não havia sido avaliado pela equipe de regulação do município no momento do fecha-
mento do relatório.

Houve ainda 4 consultas agendadas com cardiologista antes dos casos serem revistos pelo tele-
consultor e 1 caso foi considerado fora da área de cobertura da unidade solicitante.

Os profissionais solicitantes mais atuantes foram:

Profissional A – 40% das solicitações

Profissional B – 22,5%

Profissional C – 15%

Profissional D – 12,5%

Profissional E – 10%

Observou-se uma concentração significativa de solicitações entre um pequeno grupo de pro-
fissionais, com destaque para o(a) Profissional A. Essa distribuição pode estar relacionada à maior 
familiaridade com o sistema ou ao protagonismo de algumas equipes no uso da estratégia. Além 
disso, durante o período de análise, alguns médicos das unidades participantes estavam afastados 
por férias ou licença médica, o que pode ter impactado diretamente na frequência de utilização da 
teleconsultoria pelas respectivas equipes.

O instrumento de teleconsultoria foi avaliado positivamente: 77,8% dos profissionais declararam-se 
“muito satisfeitos” com a experiência, demonstrando elevada aceitação da estratégia no contexto local.
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DISCUSSÃO

A análise dos dados obtidos durante a experiência piloto de teleconsultoria regulatória em cardio-
logia no município de Contagem/MG permite observar avanços e desafios na incorporação dessa es-
tratégia ao processo regulatório local. Embora o número de casos mantidos na APS ainda represente 
uma proporção modesta (15%), os dados sugerem um nível razoável de adesão das equipes, porém 
com boa aceitação por parte dos profissionais, como demonstrado pelo alto índice de satisfação.

Destaca-se, contudo, a importância da discussão qualificada entre a equipe da Atenção Primária 
e o médico de família e comunidade. A constatação de que 7 casos tiveram a prioridade alterada para 
mais grave após a análise do MFC indica que havia subestimação da gravidade clínica nas solici-
tações originais. Isso sugere falhas na aplicação dos critérios clínicos pela APS, mas também pode 
indicar que o tempo prolongado de espera na fila para consulta com o cardiologista contribuiu para 
a piora dos quadros clínicos. Tais achados reforçam a relevância da regulação clínica ativa e da atua-
ção da teleconsultoria como mecanismo de correção de distorções na classificação de risco.

Outro ponto crítico identificado é a importância de orientar os profissionais da APS sobre con-
dutas clínicas adequadas e manejo do paciente até a realização da consulta com o especialista. A 
teleconsultoria deve cumprir também essa função educativa, oferecendo subsídios que garantam a 
segurança e a continuidade do cuidado mesmo nos casos em que o encaminhamento não é evitado.

Adicionalmente, por pactuação entre o Núcleo de Telessaúde da FELUMA e a Secretaria Munici-
pal de Saúde de Contagem, os médicos teleconsultores utilizaram como base para suas respostas o 
protocolo municipal de encaminhamentos. Embora essa padronização contribua para coerência nas 
decisões, é importante observar que o referido protocolo encontra-se desatualizado, o que pode ge-
rar viés nos pareceres clínicos. A atualização periódica desses instrumentos normativos é essencial 
para assegurar decisões regulatórias baseadas em evidências atuais.

Essas constatações dialogam com experiências consolidadas em outros contextos nacionais. Em 
Santa Catarina, médicos da APS atuam como consultores clínicos no sistema de regulação desde 
2007, com apoio do núcleo de Telessaúde e protocolos baseados em evidências4.

Perspectivas Futuras

A continuidade da estratégia de teleconsultoria regulatória para cardiologia no município de Con-
tagem projeta avanços significativos para o ano de 2025, consolidando a telessaúde como instru-
mento estruturante do cuidado coordenado. A terceira etapa do projeto está prevista para maio de 
2025, com a ampliação da iniciativa para 18 Unidades Básicas de Saúde da Atenção Primária à Saúde 
(APS), tendo como meta a cobertura de todo o território municipal ainda no mesmo ano. Essa expan-
são visa não apenas a extensão quantitativa da estratégia, mas também o fortalecimento qualitativo 
da prática regulatória e da resolubilidade clínica na APS.

Uma das inovações previstas é a incorporação da teleinterconsultoria entre médicos de família e 
comunidade e cardiologistas. Essa modalidade possibilita o suporte clínico em situações específicas 
que não demandam, a princípio, o encaminhamento para consulta especializada, mas que requerem 
esclarecimento diagnóstico ou ajustes terapêuticos mais avançados. Dessa forma, o MFC poderá, com 
base na teleinterconsultoria, otimizar o manejo do paciente, antecipar exames necessários e tomar de-
cisões fundamentadas, reduzindo o tempo de espera e evitando deslocamentos desnecessários.

Além disso, a estruturação de fluxos para a realização de teleconsultas com cardiologistas, após 
análise prévia via teleconsultoria, está em fase de avaliação junto a gestão municipal. Essa modalida-
de será indicada em casos selecionados, definidos a partir de critérios clínicos pactuados, e permitirá 
que a consulta ocorra em ambiente virtual. Tal estratégia amplia as possibilidades de acesso opor-
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tuno e qualificado, especialmente para usuários com barreiras geográficas, de mobilidade ou que 
aguardam por longos períodos na fila presencial.

Por fim, está em curso a revisão do protocolo municipal de encaminhamentos da APS para a car-
diologia, documento que serve de base técnica para as análises clínicas feitas pelos teleconsultores. 
A atualização desse protocolo é crucial para garantir maior consistência e segurança nas decisões, 
incorporando evidências científicas atualizadas, critérios de risco clínico e consensos construídos 
com os profissionais da linha de frente. A convergência dessas ações aponta para um cenário de 
maturação da estratégia e consolidação de um modelo de regulação clínica mediado por telessaúde, 
que valoriza o julgamento profissional, otimiza recursos e coloca o cuidado centrado nas necessida-
des dos usuários.

CONCLUSÃO

A experiência de implantação da teleconsultoria regulatória para a cardiologia no município de 
Contagem/MG demonstra que a utilização estruturada de estratégias de telessaúde pode contribuir 
para a qualificação da regulação em saúde, o fortalecimento da resolutividade da Atenção Primária 
e a racionalização do acesso à atenção especializada. A proposta, desenvolvida de forma piloto, per-
mitiu testar fluxos, identificar fragilidades e gerar dados objetivos para aprimoramento contínuo da 
estratégia.

Os dados evidenciam boa adesão dos profissionais, alto índice de satisfação e potencial de am-
pliação da capacidade diagnóstica e terapêutica da APS. Entretanto, os limites observados quanto 
à resolubilidade e à quantidade de casos inconclusivos reforçam a importância de ações comple-
mentares, como educação permanente, padronização dos critérios clínicos e integração efetiva entre 
regulação, assistência e telessaúde.
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RESUMO: 

Objetivo: Apresentar um panorama das atividades nacionais de diagnóstico à distância pós-pan-
demia de Covid-19 no Brasil e em Portugal.  Método: Revisão narrativa da literatura, com ênfase na 
análise de documentos oficiais, análise temática com base no framework da OPAS/OMS e seleção 
de melhores práticas em diagnóstico remoto. Resultados: Identificou-se cinco principais tipos de 
serviços já consolidados – cardiologia, oftalmologia e dermatologia no Brasil, patologia, cardiologia e 
dermatologia em Portugal. Discussão: Os dois países apresentam uma dinâmica acelerada e diver-
sificada de oferta de diagnóstico à distância e necessitam ampliar a cobertura. 

Palavras-chave: Lusofonia. Política Pública. Diagnóstico remoto.

 

ABSTRACT: 

Objective: This study aims to provide an overview of national remote diagnostic activities after the 
COVID-19 pandemic in Brazil and Portugal. Method: A narrative review of the literature was conduc-
ted, focusing on the analysis of official documents and employing thematic analysis based on the 
PAHO/WHO framework. Also, best practices in remote diagnostics were identified. Results: Five 
main types of already consolidated services were identified - cardiology, ophthalmology, and derma-
tology in Brazil, and pathology, cardiology, and dermatology in Portugal. Discussion: Both countries 
have a rapidly evolving and diverse landscape in the provision of remote diagnostics and the need for 
expanded service coverage.

Keywords: Lusophony. Public Policy. Remote Diagnostics.

INTRODUÇÃO

A transformação digital e o advento da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV2 em 2019 cria-
ram a necessidade de ações emergenciais de telessaúde nos países, incluindo o diagnóstico remo-
to. Dentre as atividades de telessaúde, trata-se de uma atividade crítica que influi decisivamente na 
decisão clínica a fim de incrementar o acesso e a qualidade do cuidado. 

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), instituição centenária com unidades técnico-científicas (UT) 
em todo território brasileiro, tem como missão produzir, disseminar e compartilhar conhecimentos e 



366

tecnologias que contribuam para a promoção da saúde e da qualidade de vida da população, para a 
redução das desigualdades sociais e para a dinâmica nacional de inovação. A Fiocruz abriga núcleos 
da Rede Universitária de Telemedicina (Rute) em suas UT assim como coordena grupos temáticos na 
Rute. A instituição executa estudos de telessaúde desde 2006, contribuindo com a análise da evolu-
ção da política pública relacionada à telessaúde e discutindo o papel dos núcleos de telemedicina e 
telessaúde (NTT) no Sistema Único de Saúde (SUS)1,2. 

Nesse sentido, essa iniciativa é uma investigação comparativa da Fiocruz em colaboração com a 
Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico do Porto a fim de observar o desenvolvimento das 
ofertas nacionais de diagnóstico e sua consolidação como prática de cuidado no território de ambos 
países. 

O Politécnico do Porto é uma instituição de ensino superior pública que oferece uma oferta forma-
tiva socialmente relevante e que se encontra articulada com as necessidades do país e de um mundo 
cada vez mais globalizado. Para além do seu Parque de Ciência e Tecnologia – o Porto Research, Te-
chnology & Innovation Centre (PORTIC), tem sido uma prioridade a criação de cursos de atualização 
profissional em competências digitais (up-skilling e re-skilling) para profissionais de saúde. Desde 
o ano letivo 2023-2024, encontra-se em funcionamento a Licenciatura em Saúde Digital, e, desde o 
ano letivo 2025-2026, o Mestrado em Transformação Digital de Serviços de Saúde e Reabilitação, que 
pretendem contribuir para a criação um ecossistema de aprendizagem interdisciplinar, envolvendo 
academia, indústria e sociedade civil na área da saúde.

Assim, o manuscrito objetiva apresentar um panorama das atividades nacionais de diagnóstico à 
distância pós-pandemia de Covid-19 em dois países lusófonos: Brasil e Portugal, refletindo sobre a 
configuração de seus serviços. 

MÉTODO

O estudo adotou como abordagem metodológica uma revisão narrativa da literatura3, com ênfa-
se na análise de documentos oficiais disponibilizados em repositórios governamentais públicos de 
acesso aberto. Foram incluídas normativas legais, relatórios técnicos e políticas públicas de saúde 
digital dos dois países, selecionadas por sua relevância para o contexto investigado. A classificação 
das iniciativas identificadas foi realizada com base nas diretrizes para saúde digital estabelecidas 
pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
garantindo alinhamento com padrões internacionais4. Para sistematização dos dados, utilizou-se 
análise temática e categorização crítica5, considerando dimensões como implementação no terri-
tório, impacto socio-sanitário e conformidade regulatória. O processo incluiu triangulação de fontes 
para validar a consistência das informações e discussão crítica sobre a aplicabilidade das evidências 
em contextos de saúde pública. Num primeiro momento, apresentar-se-á narrativa histórica da plata-
forma nacional nos dois países. Já num segundo momento, far-se-á uma comparação com a memória 
das especialidades de diagnóstico implementadas, regulamentação, padrões técnicos e cobertura 
territorial das iniciativas nacionais de telediagnóstico nos dois países.

RESULTADOS

No Brasil, a oferta de telediagnóstico para a rede pública teve seu incentivo inicial pelo governo fe-
deral em meados dos anos 2000, cujo incentivo foi fundamental para o desenvolvimento de projetos 
emergentes de Núcleos de Telessaúde (NTT) em universidades públicas federais e estaduais6. Essas 
iniciativas pioneiras permitiram a criação de uma infraestrutura básica e a capacitação de profissio-
nais para a implementação de serviços de telediagnóstico7.

Duas décadas após o aporte inicial, os programas dos NTT que se mostraram bem-sucedidos 



367

em nível local foram incorporados pelo Ministério da Saúde. Essa incorporação teve como objetivo 
expandir o serviço em larga escala, garantindo que a população de diferentes regiões do país tivesse 
acesso a diagnósticos médicos com maior precisão. Além disso, o Ministério da Saúde passou a uti-
lizar a expertise desses núcleos bem-sucedidos para auxiliar outros núcleos com menos experiência, 
promovendo a troca de conhecimento e a padronização de práticas em todo o território nacional8.

Em 2024, a ação estratégica SUS Digital Brasil – Telessaúde estabeleceu três núcleos nos estados de 
Goiás, Minas Gerais e Santa Catarina como coordenadores da Oferta Nacional de Telediagnóstico a fim 
de ampliar o serviço de diagnóstico de exames realizados à distância nas áreas com maior necessida-
de do país9. Essa operação foi articulada pelo Ministério da Saúde, secretarias estaduais e municipais 
de saúde, núcleos de telessaúde e pontos de telessaúde nos estabelecimentos de atenção primária à 
saúde (Quadro 1). Em agosto de 2023 e já com a pandemia controlada com as ações de vacinação em 
massa, o núcleo de Minas Gerais já atendia mais de 10 estados brasileiros, sendo que um em cada dez 
eletrocardiogramas feitos no SUS passaram pelo núcleo, com a média de 6.000 ECG realizados por dia 10. 

Quadro 1. Resumo dos serviços de oferta nacional no Brasil 

Especialidade Histórico Regulamentação Padrões Técnicos Cobertura Territorial

Cardiologia As atividades do NTT 
começaram em 2002, 
com um marco oficial 
em 2005, a partir 
de um projeto para 
atender o estado de 
Minas Gerais e foca-
do em telecardiologia. 
Desde então, houve 
uma grande expan-
são, o núcleo passou 
a abranger diversas 
áreas da atenção à 
saúde e está presente 
em 90% dos municí-
pios de Minas Gerais. 
O NTT compõe uma 
rede de colaboração 
com outras sete uni-
versidades mineiras 
e coordena a oferta 
nacional de telediag-
nóstico na especia-
lidade.

A unidade Centro de 
Telessaúde - CTS, vincu-
lado ao Setor de Gestão 
da Pesquisa e Inovação 
Tecnológica e à Gerên-
cia de Ensino e Pesquisa 
do Hospital das Clínicas 
da Universidade Federal 
de Minas Gerais (HC-U-
FMG), administrado pela 
Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares 
(Ebserh) teve seu regi-
mento interno aprovado 
em fevereiro de 2010 e 
já foi revisto em 2021. 
De acordo com o instru-
mento normativo, o CTS 
tem por missão “desen-
volver a assistência em 
saúde aos usuários do 
SUS, de forma integrada 
e indissociável do en-
sino, da pesquisa e da 
extensão com eficiência, 
qualidade e segurança”, 
por meio do uso de Tec-
nologias da Informação 
e Comunicação – TIC, 
expandindo geografi-
camente a atuação do 
hospital.  No artigo nono, 
está previsto o telediag-
nóstico como atividade 
de apoio diagnóstico 
ou terapêutico por uma 
equipe clínica composta 
por teleconsultores.

Exames e análises de eletrocar-
diograma com emissão de laudo 
e tempos de resposta delimita-
dos, urgências são analisadas em 
até 10 minutos, enquanto exames 
eletivos são processados em até 
2 horas.
Outro diferencial é o desenvolvi-
mento interno de algoritmos para 
priorizar exames e facilitar a inte-
gração com dispositivos de ECG. 
O núcleo de telessaúde da UFMG 
utiliza padrões internacionais de 
interoperabilidade, como HL7 e 
XML, garantindo que os exames 
possam ser integrados a diferen-
tes sistemas de saúde. 
Além disso, há infraestrutura tec-
nológica robusta, com servidores 
próprios e ferramentas operacio-
nais que permitem atendimento 
rápido e contínuo.
Em relação aos exames, o núcleo 
trabalha com ECG, MAPA, holter, 
retinografia e espirometria, além 
de estar pesquisando a viabilida-
de de incluir ecocardiograma na 
sua plataforma de telediagnóstico. 
Há também iniciativas de uso de 
inteligência artificial para análise 
dos ECGs, incluindo predição de 
eventos cardíacos, identificação 
de fibrilação atrial e cálculo da 
idade cardíaca.
Outro detalhe técnico relevante é 
a segurança dos dados. Os exa-
mes são processados seguindo a 
LGPD (Lei Geral de Proteção de 
Dados), com servidores privados, 
logs de acesso e autenticação se-
gura.

15 estados 

1. Acre
2. Amazonas
3. Bahia 
4. Ceará
5. Maranhão 
6. Mato Grosso 
7. Mato Grosso do Sul 
8. Minas Gerais
9. Paraíba
10. Paraná
11. Pernambuco
12. Rio Grande do Norte
13. Rondônia
14. Roraima
15. Tocantins

além de atuar em 
projetos internacionais 
em Angola, Argentina 
e Índia.
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Especialidade Histórico Regulamentação Padrões Técnicos Cobertura Territorial

Oftalmologia Em 2006, a Universi-
dade Federal Goiás 
(UFG) aprovou a 
criação do Núcleo de 
Telessaúde de Goiás, 
que desempenha 
um papel crucial na 
Atenção Primária 
à Saúde (APS) do 
estado. Com o apoio 
do Ministério da Saú-
de, o núcleo oferece 
atividades de consul-
toria, diagnóstico e 
educação, ampliando 
o acesso a serviços 
de saúde, auxiliando 
profissionais em 
áreas remotas e com-
põe a oferta nacional 
de diagnóstico em 
oftalmologia desde 
2018.

O Núcleo de Telessaúde 
Goiás é regido por um 
plano de trabalho, que 
está no repositório pú-
blico da universidade. 
O documento detalha 
o investimento e tem 
como objetivo moder-
nizar a infraestrutura 
tecnológica do NTTa fim 
de melhorar a prestação 
de serviços de saúde 
digital e telessaúde, 
principalmente os da 
oferta nacional de diag-
nóstico.

Exames de imagem com re-
tinógrafos com ação que realiza 
exames para identificar doenças 
como catarata, retinopatia dia-
bética, glaucoma e degeneração 
macular relacionada à idade. Cap-
tura de imagens da retina utilizan-
do um retinógrafo não-midriático 
itinerante, utilizando o padrão 
DICOM.  Há posterior análise 
remota das imagens por especia-
listas e laudo para as unidades de 
saúde em até 30 dias.

16 estados 

1. Acre
2. Alagoas
3. Amazonas
4. Bahia
5. Espírito Santo
6. Goiás
7. Maranhão
8. Mato Grosso
9. Mato Grosso do Sul 
10. Minas Gerais
11. Pará
12. Paraíba
13. Paraná
14. Pernambuco
15. Rondônia 
16. Roraima

presença em todos os 
34 Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas 
(DSEI), internacional-
mente no Peru.

Dermatologia Criado em 2007, o 
NTT da Universidade 
Federal de Santa 
Catarina (UFSC) faz 
telediagnóstico desde 
2011, buscando aten-
der a necessidade de 
laudos para a APS 
em várias modali-
dades de exames, 
atua como apoio 
em alguns fluxos e 
desde 2018 como 
responsável principal 
na oferta nacional de 
telediagnóstico em 
Dermatologia.

O NTT segue as diretri-
zes do Sistema Integra-
do Catarinense de Tele-
medicina e Telessaúde 
(STT), uma plataforma 
consolidada que oferece 
suporte a diagnósticos à 
distância e acompanha-
mento de pacientes no 
SUS. Ele opera há mais 
de 15 anos e cobre todo 
o estado de Santa Cata-
rina, sendo reconhecido 
internacionalmente. 
segue diretrizes que 
garantem um funcio-
namento eficiente e 
integrado dos serviços 
de telessaúde no esta-
do. Ele adota protocolos 
clínicos estruturados 
para exames e condutas 
médicas, assegurando 
que os atendimentos 
sigam padrões de qua-
lidade. Além disso, há 
uma forte integração 
com o SUS, permitindo 
que todos os municípios 
catarinenses tenham 
acesso a esses serviços. 

Exames de imagem com derma-
toscópio com emissão de laudos 
de lesões de pele em até 72 horas. 
Os exames são executados por 
profissionais de saúde capaci-
tados nos pontos de telessaúde 
(serviços de saúde indicados pelo 
gestor municipal) e transmitidos. 
O sistema utiliza padrões abertos 
internacionais, como DICOM para 
imagens médicas e HL7 para a in-
tegração entre diferentes sistemas 
de saúde. A infraestrutura do STT 
é baseada em software livre, o que 
reduz custos operacionais e ga-
rante maior flexibilidade na imple-
mentação dos serviços. O projeto 
conta com parcerias institucionais 
importantes, como o Ministério da 
Saúde e a Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS),

16 estados 

1. Acre
2. Amazonas
3. Bahia
4. Goiás
5. Mato Grosso
6. Mato Grosso do Sul
7. Pará
8. Paraíba
9. Paraná
10. Pernambuco
11. Piauí
12. Rondônia
13. Roraima
14. Santa Catarina
15. São Paulo
16. Tocantins

e em 17 DSEI.

Obs.: Resultados de março de 2025 disponíveis na internet e confirmados pelos autores.
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Em Portugal, os primeiros registos formais de atividades na área da telessaúde datam do final da 
década de 90 do século passado. Estes incluem a utilização consistente de teleconsultas em cardio-
logia pediátrica pelo Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra e o desenvolvimento de uma rede 
de telemedicina que ligava os cuidados de saúde primários aos hospitalares na região do Alentejo. 
Simultaneamente, foi criada a linha telefônica de apoio pediátrico “Dói, Dói? Trim, Trim!”, que mais 
tarde, em 2005, evoluiu para a atual Linha Saúde 24.

O Centro Nacional de Telessaúde (CNTS) foi estabelecido em 2016 (Resolução do Conselho de 
Ministros nº 67/2016, DR, 1ª série, nº 206) com o objetivo de desenvolver a telessaúde e inovar através 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Posteriormente, o CNTS elaborou o primeiro 
Plano Estratégico Nacional para a Telessaúde (2019-2022), que definiu o conceito e o panorama na-
cional, analisou tendências e oportunidades com a contribuição de mais de 50 entidades11. O plano 
delineou seis áreas estratégicas e doze medidas para fomentar a colaboração no setor.

Em 2023, o Despacho nº 3204/2023 criou a Unidade Central de Prestação de Cuidados de Teles-
saúde do SNS (UCeT), integrada ao NTS (SPMS). A UCeT visa expandir e centralizar os serviços de 
telessaúde existentes, utilizando o SNS 24 como principal canal, para aumentar o acesso aos cuida-
dos, especialmente para grupos vulneráveis12. Oferece rastreios, diagnósticos, consultas (síncronas e 
assíncronas), monitorização, reabilitação, entre outros. A expansão é planeada anualmente, seguindo 
as prioridades da Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde e Administração Central do Sis-
tema de Saúde, com financiamento do contrato do SNS 24 e outras fontes. As unidades de saúde do 
SNS devem colaborar com a UCeT, representando um avanço governamental para fortalecer a teles-
saúde, otimizar a oferta remota e torná-la mais acessível, aproveitando a digitalização e a experiência 
da pandemia para um sistema mais eficiente.

Atualmente, o CNTS expande os serviços remotos e investe na sua melhoria através do Labora-
tório de Inovação na Telessaúde (ideias, investigação e testes) e da Unidade de Acompanhamento 
de Projetos de Telessaúde (formação, implementação e monitorização). Comparativamente a outras 
áreas da telessaúde em Portugal, o telediagnóstico demonstra um desenvolvimento ainda incipiente, 
verificando-se um número mais limitado de aplicações em prática (Quadro 2). A telepatologia é um 
exemplo da realidade atual de diagnósticos formulados à distância. No Centro Hospitalar da Cova 
da Beira (CHUCB), um técnico de diagnóstico e terapêutica realiza as atividades técnicas e o exame 
macroscópico no local, sob a supervisão remota de um médico anatomopatologista. As amostras são 
acompanhadas por uma requisição eletrônica, examinadas pelo técnico com supervisão à distância, 
e o processamento laboratorial é controlado periodicamente pelos médicos anatomopatologistas. As 
lâminas digitalizadas são enviadas para o laboratório para diagnóstico, e o médico anatomopatolo-
gista elabora um relatório que é devolvido ao CHUCB. Este método resultou numa redução de 40% 
no tempo de espera pelos resultados, permitindo diagnósticos e tratamentos mais rápidos, além de 
reduzir os dias de internamento e otimizar os recursos hospitalares13. 

A telecardiologia é outra área de relevo e concentra-se nos cuidados cardíacos remotos, incluindo 
a transmissão e interpretação de eletrocardiogramas e a monitorização remota de pacientes com 
problemas cardíacos. Inclui áreas especializadas como a telecardiologia pediátrica para o diagnós-
tico e gestão remotos de problemas cardíacos em crianças. O Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra (CHUC) fornece telediagnóstico em cardiologia pediátrica ao Hospital Central de Maputo, 
demonstrando a capacidade de diagnóstico cardíaco remoto14. 

A teledermatologia também se tem apresentado como uma forma de otimizar o espectro do cui-
dado dermatológico, respondendo a desafios de acesso, priorização e coordenação entre níveis as-
sistenciais, além de facilitar a monitorização de doenças crônicas. A este nível destacamos o teler-
rastreio dermatológico que se define como uma “consulta para apreciação de imagens digitais, com 
qualidade suficiente para assegurar o trabalho de rastreio de lesões da pele e posterior encami-
nhamento do caso, por dermatologistas15”.  O telerrastreio e o telediagnóstico são complementares 
dentro do espectro da teledermatologia - o telerrastreio atua como uma porta de entrada eficiente, 
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identificando rapidamente os casos que precisam de atenção especializada e otimizando o uso dos 
recursos dermatológicos, enquanto o telediagnóstico pode ser utilizado após o rastreio ou em situa-
ções onde a informação clínica e as imagens são suficientes para um diagnóstico sem a necessidade 
de um exame físico presencial16. 

Quadro 2. Serviços de Telemedicina disponíveis, por região de saúde em Portugal

Administrações 
Regionais de 

Saúde

Telecon-
sulta tem-
po real

Teleconsul-
ta tempo 
diferido

Telerras-
treio

Telemo-
nitoriza-

ção

Telediag-
nóstico

Telerrea-
bilitação Outro

Norte 14 6 5 5 2 1 -
Centro 11 5 8 5 3 - 2

Lisboa e Vale 
do Tejo 14 4 10 7 3 1 2

Alentejo 4 1 1 1 2 - -
Algarve 1 1 1 1 - - -
Total 44 17 25 19 10 2 4

Obs.: Dados da Entidade Reguladora da Saúde (2022), Prestação de serviços de telemedicina nos 
hospitais do Serviço Nacional de Saúde. Porto, Portugal.

DISCUSSÃO 

As dimensões territoriais e a divisão federativa nos países influenciaram decisivamente as dife-
renças no desenvolvimento da oferta de telediagnóstico na rede pública de serviços assistenciais. As 
atividades no Brasil se estabeleceram de maneira descentralizada de acordo com a digitalização de 
centros de excelência em instituições acadêmicas que tiveram sucesso na conexão com a rede assis-
tencial de seus respetivos estados. Como similitudes, vale assinalar que ambos os países apresentam 
uma dinâmica mais acelerada e diversificada de oferta de diagnóstico à distância após o advento 
pandêmico da Covid-19. No caso brasileiro, os NTT passaram a ofertar diagnóstico por outras espe-
cialidades, aproveitando a maturidade do serviço, adquirida na construção de fluxos e processos em 
escala para atender a demanda nacional.

No entanto, importante destacar as especificidades, como por exemplo, a noção de telerrastreio 
para os gestores em saúde das duas nações. O telerrastreio no Brasil consiste em uma estratégia 
de triagem clínica remota, realizada por meio da aplicação estruturada de protocolos e roteiros de 
perguntas específicas, com o objetivo de identificar precocemente sinais e sintomas em usuários do 
sistema de saúde e tem prevalência no âmbito da Atenção Primária à Saúde, reforçando a coorde-
nação do cuidado e a continuidade do acompanhamento longitudinal dos usuários no território17. Em 
Portugal, há significativo esforço em realizar essa modalidade de telessaúde como um crucial facili-
tador do correto diagnóstico dermatológico.

De acordo com o relatório “Década Digital 2024: Estudo de Indicadores de Saúde Digital” da Co-
missão Europeia, que avalia a transformação digital nos países da União Europeia, Portugal demons-
tra um notável progresso na digitalização da saúde. Especificamente, no estudo, Portugal obteve uma 
posição de destaque, classificando-se em 10.º lugar, o que sublinha o avanço do país na implementa-
ção de soluções digitais no setor da saúde, conforme as metas estabelecidas pela iniciativa Década 
Digital18. Todavia, especificamente para o telediagnóstico não há dados de 2025 que se possam con-
sultar publicamente apesar das tentativas de contacto por parte dos autores. 

O estigma contra a prática do diagnóstico remoto/telediagnóstico persiste, mas arrefeceu durante 
a pandemia. Essa investigação denota que mais evidências e estudos com robustez precisam ser ela-
borados para comprovar a eficiência e efetividade das diversas experiências estruturadas nessa época.  
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RESUMO

Objetivo: Descrever as iniciativas de telessaúde em Belo Horizonte, destacando os principais desa-
fios e sua importância para ampliar o acesso aos serviços de saúde; otimizar recursos e melhorar 
a qualidade do atendimento na rede pública. Métodos: O estudo foi conduzido por meio de um le-
vantamento descritivo das ações de telessaúde implementadas nos últimos dois anos, com análise 
qualitativa dos dados coletados e discussão dos achados à luz da literatura científica. Resultados: A 
telessaúde reduziu filas de espera, otimizou atendimentos e aumentou a satisfação dos profissionais. 
Foram realizadas mais de 584 teleconsultorias, 22.000 teleconsultas em 2024 e laudos de exames 
cardiológicos a distância. Apesar dos avanços, desafios como a integração dos sistemas e adaptação 
aos fluxos regulatórios ainda precisam ser superados. Conclusão: A experiência reforça o potencial 
da telessaúde para modernizar os serviços de saúde, tornando-os mais acessíveis e eficientes. A 
continuidade dessas iniciativas depende do aprimoramento tecnológico e da institucionalização dos 
serviços digitais na gestão da saúde pública.

Palavras chave – Telessaúde, Acesso aos Serviços de Saúde, Inovação em Sistemas de Saúde, Qua-
lidade da Assistência à Saúde.

ABSTRACT

Objective: To describe the implementation of telehealth initiatives in the city of Belo Horizonte, iden-
tifying major operational and systemic challenges, and evaluating their contribution to expanding 
access to health services, optimizing resource use, and improving quality of care in the public health 
system. Methods: This descriptive study involved a systematic mapping of telehealth initiatives im-
plemented over the past two years. A qualitative analysis of the data was conducted, supported by 
a review of relevant scientific literature. Results: The adoption of telehealth services contributed to 
shorter waiting times, improved operational efficiency, and increased satisfaction among healthcare 
professionals. More than 584 asynchronous teleconsultations and over 22,000 synchronous tele-
consultations were carried out in 2024, in addition to the remote interpretation of cardiology tests. 
Despite the progress achieved, persistent challenges remain, such as the full integration of informa-
tion systems and compliance with regulatory frameworks. Conclusion: The findings underscore the 
transformative potential of telehealth to modernize the delivery of public health services by enhancing 
accessibility and operational efficiency. Sustained progress will depend on ongoing technological 
development and the institutionalization of digital health services within public sector governance 
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structures.

Keywords: Telehealth; Access to Health Services; Health System Innovation; Quality of Health Care

INTRODUÇÃO

A telessaúde tem se consolidado como uma ferramenta essencial para ampliar o acesso aos ser-
viços de saúde, especialmente em países de grande extensão territorial como o Brasil. No contexto 
brasileiro, sua evolução ganhou ainda mais força com a implementação do Programa SUS Digital, 
lançado pelo governo federal em 2023, com o objetivo de modernizar a gestão da saúde por meio da 
transformação digital. O programa fortalece a telessaúde, ao expandir a oferta de teleconsultas, tele-
diagnósticos e telemonitoramento, garantindo maior eficiência no atendimento e reduzindo barreiras 
geográficas que dificultam o acesso da população aos cuidados médicos1.

Em Belo Horizonte, a telessaúde tem sido uma ferramenta essencial para o fortalecimento da 
Atenção Primária à Saúde (APS), por meio de teleconsultorias e capacitação profissional para os mé-
dicos da rede SUS. Desde o início dos anos 2000, em parceria com a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), o município implementou projetos de teleconsultoria, com o objetivo de aumentar a 
resolutividade da APS e reduzir as filas de espera por atendimentos especializados2. A teleconsulta 
também foi uma modalidade incorporada à rede durante a pandemia de COVID-19, como estratégia 
para ampliar o acesso a atendimentos de casos agudos, garantindo assistência remota e segura aos 
pacientes. Atualmente, o serviço está institucionalizado e se tornou parte integrante da rede pública 
de saúde, sendo reforçado em períodos de maior demanda, como nas sazonalidades de doenças 
respiratórias e arboviroses, contribuindo para a eficiência do sistema e a melhoria do atendimento à 
população.

O município de Belo Horizonte tem implementado de forma progressiva e estratégica a transfor-
mação digital de seus serviços de saúde, com a telessaúde ganhando crescente institucionalização 
na Rede Municipal de Saúde. Um marco significativo nesse processo ocorreu em 2019, quando a 
Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte (SMSA-BH) investiu em uma solução tecnológica 
integrada de gestão da atenção à saúde. Essa plataforma unificada possibilitou a informatização 
abrangente do registro de atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) através do 
prontuário eletrônico do paciente (PEP), otimizando o fluxo de informações e a qualidade do cuidado. 
Adicionalmente, a nova tecnologia abrange o suporte a ações de apoio assistencial, a regulação do 
acesso aos serviços de saúde em diferentes níveis de complexidade, e o aprimoramento dos meca-
nismos de controle e avaliação das atividades ambulatoriais e hospitalares. Essa modernização da 
infraestrutura digital da saúde municipal representa um passo crucial para a expansão e consolida-
ção das ações de telessaúde, uma vez que um sistema robusto e integrado facilita a incorporação 
de novas tecnologias de comunicação e informação, essenciais para a oferta de serviços de saúde 
remotos e a otimização da gestão clínica.

Este artigo tem como objetivo descrever as ações de telessaúde em andamento no município de 
Belo Horizonte, destacando sua relevância para a melhoria da qualidade do atendimento, ampliação 
de acesso e a otimização dos recursos disponíveis. A abordagem descritiva adotada neste trabalho 
reflete o estágio atual de nossas iniciativas, onde a prioridade da Secretaria Municipal de Saúde tem 
sido a execução e implementação das ações de telessaúde. Embora ainda não tenhamos sistematiza-
do ou mensurado formalmente o impacto quantitativo dessas ações, acreditamos que os resultados 
observados até o momento podem ser discutidos à luz da literatura existente. Nesse sentido, inferi-
mos que a implementação das ações de telessaúde tem otimizado significativamente a assistência 
prestada ao cidadão belo-horizontino, em consonância com os benefícios frequentemente reporta-
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dos em estudos sobre a integração de tecnologias digitais na saúde.

METODOLOGIA
O presente artigo caracteriza-se por um estudo descritivo que relata as ações de telessaúde im-

plementadas e em curso no município de Belo Horizonte durante os últimos dois anos. A coleta de 
dados envolveu o levantamento e a sistematização das iniciativas de telessaúde em diferentes níveis 
de atenção à saúde, que foram divididas em Telediagnóstico, Teleconsulta e Teleconsultoria. A análise 
dos dados obtidos foi realizada de forma qualitativa, com a subsequente discussão dos achados à luz 
da literatura científica pertinente à telessaúde e suas aplicações no contexto da saúde pública.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Telediagnóstico

 O Centro de Telessaúde do HC-UFMG em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde pavi-
mentaram o caminho para a consolidação e a oferta contínua de serviços de telecardiologia em Belo 
Horizonte. O serviço é responsável pelo serviço de laudos à distância de eletrocardiogramas desde 
2009 e a partir de 2014 também executa laudos a distância de Holter para a SMSA-BH. Os exames 
de ECG são provenientes das Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento 
(UPA) e Centros de Especialidades Médicas (CEM)3.

Dados da literatura mostram que um sistema de telecardiologia costuma ser muito bem avaliado 
pelos profissionais de saúde que o utilizam, ajudando no diagnóstico precoce, manejo de casos clí-
nicos e educação continuada. Esse tipo de serviço contribui ainda na redução em torno de 70% dos 
encaminhamentos de pacientes para a avaliação na atenção especializada, reforçando os benefícios 
da sua implantação e impacto na assistência aos pacientes4.

Teleconsulta

A pandemia de COVID-19 trouxe desafios significativos para a Atenção Ambulatorial Especializa-
da do Sistema Único de Saúde de Belo Horizonte, levando à suspensão ou redução expressiva das 
atividades presenciais. Como resposta à essa situação, surgiu a necessidade de reorganizar a assis-
tência para pacientes com sintomas respiratórios leves, sem comprometer a capacidade dos serviços 
de urgência e emergência. Dessa forma, foi estruturada uma Central de Telessaúde, permitindo que 
médicos especialistas, cujas atividades haviam sido interrompidas devido às restrições sanitárias, 
fossem treinados para oferecer teleconsultas a esses pacientes. Entre 2020 e 2023, foram disponi-
bilizadas 84.000 teleconsultas, das quais 42.000 foram efetivamente realizadas, garantindo acesso 
remoto à assistência médica e evitando deslocamentos desnecessários.  

Em 2024, a iniciativa foi consolidada com a criação de uma Central de Telessaúde dedicada, com-
posta por 10 médicos e 4 enfermeiros contratados exclusivamente para essa atividade. O serviço 
passou a operar de forma estruturada, ofertando aproximadamente 115 teleconsultas médicas diárias, 
totalizando 22.000 atendimentos no ano. O agendamento ocorre por meio do portal da Prefeitura de 
Belo Horizonte, permitindo que os pacientes recebam um link para acessar o atendimento no horário 
marcado. O modelo de atendimento inclui uma triagem inicial realizada por enfermeiros, que verifi-
cam se o paciente é residente do município e se sua demanda pode ser resolvida por teleconsulta. 
Nos casos elegíveis, o enfermeiro encaminha o paciente para atendimento médico, garantindo maior 
eficiência no fluxo assistencial. O registro clínico é feito no SIGRAH, e documentos como receitas e 
atestados são assinados digitalmente e enviados por e-mail. A introdução da triagem por enferma-
gem demonstrou impacto positivo na redução do absenteísmo, que anteriormente chegava a 50%, 
sendo reduzido para 5% após essa intervenção.  
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Quando um enfermeiro atende um paciente de outro município ou recebe uma demanda relacio-
nada a condições crônicas, como a renovação de receitas de uso contínuo, ele direciona o paciente 
para o local adequado, seja no município de origem, seja em uma Unidade Básica de Saúde próxima 
à sua residência, garantindo o cuidado continuado e programado dessas doenças. Esse fluxo as-
sistencial reforça o papel da APS como um instrumento de organização da rede e qualificação do 
acompanhamento de pacientes com condições de saúde mais complexas, apesar da teleconsulta ser 
uma possível ferramenta envolvida nesse cuidado, ainda não é utilizada para este fim no município.

Além de atender casos respiratórios, a Central de Telessaúde expandiu sua atuação para arbovi-
roses e outras demandas clínicas que podem ser resolvidas remotamente. Atualmente, os principais 
motivos de busca pelo serviço incluem gastroenterites, sintomas respiratórios, cefaleia e febre, evi-
denciando sua adaptação às necessidades da população e sua importância no fortalecimento da 
assistência virtual. 

A literatura evidencia que dos pacientes que foram avaliados em serviços de teleconsulta, em 
comparação com os pacientes que procuraram serviços de urgência/emergência presencialmente, fo-
ram atendidos mais rapidamente e mostra ainda que o diagnóstico por teleconsulta de pacientes de 
baixo risco com sintomas respiratórios agudos não é inferior à avaliação presencial no pronto-socorro5.

A telemedicina é usada com mais frequência no tratamento de pacientes com condições médicas 
crônicas e demonstrou atingir altos níveis de satisfação do paciente6. Os achados da literatura indi-
cam que o uso de Teleconsultas também no manejo de condições crônicas como diabetes mellitus ou 
insuficiência cardíaca parecem ser similares aos desfechos em saúde do cuidado presencial. Os es-
tudos mostram ainda que a efetividade da teleconsulta depende de diferentes fatores da população 
atendida, como a severidade da doença, história natural da doença, o objetivo da intervenção (como 
monitoramento de condição crônica, acesso a diagnóstico)5.

A possibilidade do uso de teleconsultas para o manejo de condições crônicas mostra que ainda há 
possibilidade da expansão do uso da ferramenta, ampliando acesso nos diversos níveis de atenção, 
incluindo também a APS e a atenção especializada.

Teleconsultoria

A partir da deliberação CIB-SUS/MG nº 4.690, de 15 de maio de 2024, que aprovou a implementa-
ção de serviços de teleconsultoria clínica como estratégia para a integração da APS com a Atenção 
Especializada (AE) no âmbito do SUS de Minas Gerais, Belo Horizonte iniciou a incorporação dessa 
modalidade de telessaúde em parceria com o Núcleo de Telessaúde da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). O projeto tem como objetivo principal reduzir a fila 
de espera por consultas especializadas, por meio de uma abordagem integrada que envolve revisão 
administrativa, avaliação clínica e teleconsultoria, permitindo que a própria APS resolva uma parcela 
significativa dos casos sem necessidade de encaminhamento para a AE. As especialidades inicial-
mente contempladas em Belo Horizonte foram Endocrinologia, Pneumologia e Gastroenterologia, 
considerando a alta demanda e a viabilidade de resolução na APS.

Antes da implementação operacional, a equipe da atenção especializada da SMSA-BH realizou 
uma revisão dos protocolos clínicos dessas especialidades, com o suporte de especialistas da UFMG. 
Posteriormente, foram promovidos treinamentos para toda a rede de saúde, garantindo a dissemi-
nação dos protocolos atualizados e a capacitação dos profissionais. No total, aproximadamente 700 
médicos participaram das capacitações, o que contribuiu para a ampla difusão do projeto e a valori-
zação de seu potencial na APS. O fluxo do processo de trabalho foi estabelecido conforme a figura 1. 
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O serviço de teleconsultoria foi iniciado em novembro de 2024, com a especialidade de Endocri-
nologia. Desde então, foram realizadas 584 teleconsultorias, das quais 297 (58,86%) já foram con-
cluídas, com um índice de satisfação de 97% entre os profissionais, classificados como “satisfeito” 
ou “muito satisfeito”. Dos casos finalizados, aproximadamente 61% dos pacientes permaneceram na 
UBS, sem necessidade de encaminhamento para a atenção especializada, demonstrando a efetivi-
dade da estratégia na redução da demanda por consultas presenciais com especialistas. A expan-
são para as especialidades de Pneumologia e Gastroenterologia está prevista para maio de 2025, 
ampliando ainda mais o impacto do projeto na APS. Embora o foco inicial tenha sido nessas três 
especialidades, a plataforma de teleconsultoria está disponível para profissionais da APS solicitarem 
suporte em diversas outras áreas. Até o momento, além das especialidades contempladas no projeto, 
as mais requisitadas foram Dermatologia, Cardiologia, Neurologia, Hematologia e Urologia, que jun-
tas representam aproximadamente 35% das solicitações.

Um estudo publicado pelo Centro de Telessaúde do Hospital das Clínicas da UFMG analisou nove 
anos de experiência em teleconsultorias na APS, destacando que essa modalidade contribuiu sig-
nificativamente para a redução de encaminhamentos desnecessários para a atenção especializada, 
além de melhorar a resolutividade dos atendimentos na APS. Os dados do estudo indicam que a te-
leconsultoria permite que médicos da APS tenham acesso a suporte especializado, o que fortalece a 
capacidade de tomada de decisão clínica e reduz a sobrecarga dos serviços especializados7. 

Apesar dos avanços significativos, alguns desafios ainda impactam a adesão dos profissionais ao 
projeto. Entre eles, destaca-se:

࡟	 Falta de integração do sistema de teleconsultoria com o sistema de gestão e registro dos ser-
viços de saúde, dificultando a adesão visto que onera o tempo do profissional que já é escasso.
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࡟	 Ausência de vinculação do processo de teleconsultoria ao fluxo regulatório, o que limita sua 
efetividade considerando que o profissional pode fazer o encaminhamento direto.

࡟	 Necessidade de maior difusão das informações e pactuações para os profissionais da APS, 
garantindo que todos estejam cientes das diretrizes e do funcionamento do serviço.

A dissertação de mestrado publicada no Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da 
UFMG8, que analisou os desafios na difusão da teleconsultoria na APS de Belo Horizonte também 
identificou barreiras como a falta de integração dos sistemas de informação, a necessidade de capa-
citação contínua dos profissionais e a ausência de vinculação da teleconsultoria ao fluxo regulatório. No 
entanto, o estudo reforça que, quando bem estruturada, a teleconsultoria pode qualificar o manejo clíni-
co na APS, evitando encaminhamentos desnecessários e garantindo maior eficiência no atendimento.

O artigo publicado na Revista Latino-Americana de Telessaúde9 discutiu os desafios para a sus-
tentabilidade das teleconsultorias na APS, destacando que a continuidade do serviço depende da 
inclusão de teleconsultores especialistas vinculados às centrais de regulação, garantindo suporte 
técnico e clínico aos profissionais da APS, corroborando com a necessidade de se discutir isso para 
a continuidade do serviço no município.

Os achados da literatura científica reforçam que a teleconsultoria é uma estratégia eficaz para 
reduzir filas de espera, melhorar a resolutividade da APS e qualificar o atendimento prestado aos 
pacientes. No entanto, desafios como a interoperabilidade dos sistemas de saúde, a difusão das in-
formações para os profissionais da ponta e a integração da teleconsultoria ao fluxo regulatório ainda 
precisam ser superados para garantir a plena efetividade do serviço. A experiência de Belo Horizonte, 
respaldada por evidências científicas, demonstra que a teleconsultoria pode ser um instrumento va-
lioso para a modernização da APS e a melhoria do acesso à saúde.

CONCLUSÃO

A experiência acumulada na implementação de ações de telessaúde em Belo Horizonte demonstra 
avanços concretos na modernização dos serviços de saúde, especialmente na APS. A incorporação 
de teleconsultorias, teleconsultas e telediagnósticos permitiu maior resolutividade dos atendimentos, 
otimizando o fluxo de pacientes e reduzindo a necessidade de encaminhamentos para a atenção es-
pecializada. Ao longo do processo, foi possível observar como a adoção dessas tecnologias pode for-
talecer o papel dos profissionais da APS, ampliando sua autonomia na condução dos atendimentos. 
Essa maior resolutividade endossa o papel da APS como ordenadora do cuidado na rede de saúde, 
promovendo um fluxo assistencial mais eficiente e integrado. Além disso, o impacto da telessaúde 
também tem sido evidente nos casos de pronto atendimento, especialmente em momentos de maior 
demanda, como durante sazonalidades de doenças respiratórias e arboviroses, evidenciando sua 
importância na estruturação de um modelo de cuidado mais eficiente e integrado.

Apesar dos resultados promissores, desafios operacionais ainda precisam ser enfrentados para 
garantir a sustentabilidade e a expansão da telessaúde. A experiência relatada indica que a falta de 
integração dos sistemas de informação, a necessidade de maior difusão das diretrizes entre os pro-
fissionais da rede e a vinculação da teleconsultoria ao fluxo regulatório são pontos que devem ser 
aprimorados. O Plano de Transformação Digital da saúde pública surge como uma oportunidade para 
reforçar a telessaúde no município, permitindo sua evolução contínua. Dessa forma, a experiência de 
Belo Horizonte reafirma o potencial da telessaúde não apenas como uma ferramenta para otimizar 
recursos, mas como um elemento fundamental para a qualificação da APS e a ampliação do acesso 
da população a serviços de saúde resolutivos e inovadores.
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RESUMO

Introdução: O Projeto de Implementação dos Serviços de Saúde Digital no Estado do Pará busca 
aprimorar a Atenção Primária, com ênfase na Estratégia Saúde da Família (ESF), oferecendo à po-
pulação acesso ágil e qualificado aos serviços de saúde. Metodologia: A proposta envolve a co-
laboração com órgãos municipais e estaduais de saúde para promover a utilização da Telessaúde, 
capacitar profissionais e manter a infraestrutura tecnológica nos municípios. As atividades incluem 
a revisão de material didático, Teleconsultorias síncronas e assíncronas, e o uso de Tele-Educação 
para capacitação contínua dos profissionais. Entre os objetivos específicos estão facilitar o acesso 
de profissionais não especializados a médicos especialistas, promover a integração ensino-serviço 
e reduzir custos e deslocamentos no sistema de saúde. Resultados: A implementação será gradual, 
priorizando regiões de difícil acesso, como a Região Metropolitana de Belém, Baixo Amazonas e Ca-
rajás, abrangendo 29 municípios, incluindo comunidades indígenas e quilombolas. Espera-se ampliar 
o acesso a serviços especializados, melhorar a qualidade do atendimento e capacitar os profissionais 
de saúde, além de reduzir custos operacionais e aumentar a resolutividade da Atenção Primária. 
Conclusão: A conclusão destaca o potencial dos Serviços de Saúde Digital para transformar o aten-
dimento à saúde no Estado, promovendo equidade e eficiência.

Palavras – chaves: Tecnologia Digital para Saúde, Cuidados Primários, Telessaúde, Serviços de Saúde.

ABSTRACT

Introduction: The Digital Health Services Implementation Project in the State of Pará aims to 
strengthen Primary Health Care (PHC), with a focus on the Family Health Strategy (FHS), by ensuring 
the population has timely and high-quality access to healthcare services. Methods: The initiative 
involves collaboration with municipal and state health authorities to foster the adoption of Telehealth, 
train ealthcare professionals, and ensure the maintenance of technological infrastructure across par-
ticipating municipalities. Project activities include the review of educational materials, the delivery of 
synchronous and asynchronous teleconsultations, and the use of Tele-education for the continuous 
professional development of the health workforce. The specific objectives include facilitating access 
by non-specialist healthcare workers to medical specialists, promoting education–service integra-
tion, and reducing costs and patient travel within the health system. Results: Implementation will 
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follow a phased approach, prioritizing geographically isolated areas such as the Metropolitan Region 
of Belém, Baixo Amazonas, and Carajás, encompassing 29 municipalities, including Indigenous and 
Quilombola communities. The project is expected to expand access to specialized services, improve 
care quality, and enhance the capacity of healthcare professionals. Additionally, it aims to reduce op-
erational costs and increase the problem-solving capacity of Primary Health Care. Conclusion: The 
conclusion underscores the transformative potential of Digital Health Services in improving health-
care delivery throughout the State, while promoting equity and efficiency in the public health system.

Keywords: Digital Health Technology, Primary Care, Telehealth, Health Services.

INTRODUÇÃO

A Saúde Coletiva Brasileira é uma área consolidada e em expansão¹, tanto em termos das ativi-
dades dos Cursos de Pós-Graduação quanto das atividades de Pesquisa. Tendo em vista tal expan-
são, figura-se como necessária a inserção de novas metodologias que, através das Tecnologias de 
Informação e Comunicação possibilitem atendimentos e estudos à distância, sobretudo em áreas 
isoladas, condição na qual, historicamente, se encontram diversos Municípios da Região Amazônica 
que, embora tenha sofrido um processo de modernização nas últimas décadas, ainda possui regiões 
de difícil acesso e à margem do fluxo de informações do restante do país. 

O conhecimento tecnológico, comprovadamente na Etapa I de Implantação das Ações da Saúde 
Digital, permite o rápido acesso às informações técnico-científicas² detalhadas via Internet entre Pro-
fissionais da Área da Saúde, principalmente na área das diversas Especialidades médicas da saúde e 
pacientes, bem como o envio de exames e análise de procedimentos à distância que podem auxiliar 
no esclarecimento diagnóstico, além de permitir discussão de opções terapêuticas. 

O Programa SAÚDE DIGITAL é uma ação que busca a melhoria da qualidade do atendimento e 
da Atenção Básica no Sistema Único da Saúde, integrando Ensino X Serviço por meio de ferramen-
tas tecnológicas³, que oferecem condições para promover a Tele Assistência e a Tele-Educação. As 
ações da Tele consultoria, Tele-Educação e Segunda Opinião Formativa – SOF são voltadas a todos 
os profissionais que trabalham na Atenção Primária a Saúde, Médicos Especialistas, Enfermeiros, 
Odontólogos, Técnicos de Enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde. 

O Projeto tem como objetivo principal a Manutenção e à Implementação dos Pontos que foram 
Implantados nos 144 Municípios do Estado do Pará, no período de 2013 a 2015 por meio da Qualifica-
ção do Trabalho das Equipes da (APS) Atenção Primária à Saúde, fortalecendo as APS no acesso de 
primeiro contato, longitudinal, idade, coordenação, integralidade, orientação familiar e orientação co-
munitária. Todas estas vertentes serão orientadas pelos princípios do SUS e pela melhor e atual evi-
dência científica disponível adequada à prática da Atenção Primária à Assistência, ou seja, através da 
Saúde Digital. A Universidade do Estado do Pará agrega-se à Política de Educação Permanente por 
meio da extensão universitária e de sua missão de formar recursos humanos em saúde para o SUS, 
utilizando a formação em serviço, por meio de ações da Tele-Educação. O Projeto Estadual de Teles-
saúde acompanha o Programa Nacional de Telessaúde⁴,  instituído pela Portaria nº 35, de 04.01.2007 
e atualizado pela Portaria nº 402, de 24.02.2010, tendo por Objetivo principal “Apoiar as (ESF) Equipes 
das Estratégias Saúde da Família do SUS, através da utilização de modernas tecnologias de informa-
ção e comunicação, capazes de promover a Tele-Educação / Tele Assistência, melhorando a resolu-
tividade da Atenção Básica do SUS”. Dentre os principais benefícios identificados no Projeto SAÚDE 
DIGITAL, quando da sua implantação no Estado do Pará por esta IES, podemos citar: a qualificação 
dos profissionais; a melhoria no atendimento efetuado pelos municípios; a diminuição dos riscos e 
agravos; a considerável diminuição dos custos com o atendimento dos usuários; a valorização; e a 
fixação dos profissionais que atuam em áreas remotas e a inclusão digital.
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JUSTIFICATIVA

O Estado do Pará, localizado na Região Norte, conta com uma área de 1.247.702,70 Km² do Terri-
tório Brasileiro. Integra a Amazônia Brasileira com uma população de 8,5 milhões de habitantes⁵, de 
acordo com o (IBGE) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no ano de 2023. É o estado mais 
populoso da Região Norte. Dada a sua extensão territorial, as dificuldades de transporte e dos meios 
de comunicação disponíveis, ocasiona isolamento de alguns municípios e dificulta muito o acesso 
aos Serviços de Atendimento Médico especializado pela população usuária do SUS. 

O Estado do Pará, composto por 144 Municípios, está dividido em 06 (seis) Macros Regiões de 
Saúde. A Regionalização do Estado objetiva definir regiões que possam representar espaços com se-
melhanças de ocupação, de nível social e de dinamismo econômico e cujos municípios mantenham 
integração entre si, quer física, quer economicamente, com a finalidade de definir espaços que se 
integrem a serem partícipes do processo de diminuição das desigualdades regionais. Instituído pela 
Resolução CIB nº 44/2009⁶, de 3.04.2009, publicada no D.O.E. nº 31.406, de 27.04.2009.

No Estado do Pará, de 2012/2016, foram ativados 859 pontos nos municípios implantados no ter-
ritório paraense. Segundo informação foram identificados os dados do estado, contamos com 512 
profissionais de médico da família, seguido de 872 pediatras, 873 ginecologistas/obstetrícia e 910 
clínica médica (AMS/IBGE, 2005).  Em função da extensa distribuição geográfica e da desassistência 
de infraestrutura de telecomunicações no estado do Pará, em áreas da saúde e educação, há uma 
série de adversidades, tornando-se necessária a manutenção da capacitação para a transformação 
das inovadoras metodologias à distância através da saúde digital. 

O pequeno número de médicos especialistas lotados nos municípios do estado do Pará e a difi-
culdade da qualificação, aperfeiçoamento e acesso dos profissionais de saúde, devido às distâncias 
geográficas e a precariedade do sistema de transporte estadual, desafiam as instituições formadoras 
de recursos humanos a utilizarem as estratégias da educação à distância – EAD e o atendimento dos 
usuários do SUS.

Definição dos municípios prioritários

A qualificação do acesso à atenção especializada é outro objetivo importante e emergencial da in-
tegração desses pontos de atenção. No contexto atual, com a ampliação do acesso à atenção básica, 
há exposição de nós críticos que o SUS terá que enfrentar em relação à atenção especializada. Entre 
eles, destacam-se: a oferta insuficiente de cuidado em algumas especialidades médicas da saúde, as 
enormes distâncias no país somadas a necessidade de utilização dos conceitos de escala e escopo 
para o desenvolvimento de serviços especializados custo-efetivos e também o processo de regula-
ção das filas de espera, ainda incipiente em várias regiões do país. Portanto, é essencial qualificar o 
acesso aos serviços especializados para dirimir parte dos nós críticos descritos acima. 

A Teleconsultoria, conforme a portaria nº 2.546/2014⁷, de 27.10.2014 é a consulta registrada e rea-
lizada entre trabalhadores, profissionais e gestores da área da saúde, por meio de instrumentos de 
telecomunicação, como plataforma e telefone (0800), com a finalidade de esclarecer dúvidas sobre 
procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho. Neste sentido, 
os Núcleos de Saúde Digital, em parceria com a atenção básica e especializada, podem qualificar o 
acesso dos pacientes aos serviços especializados através da integração dos núcleos com os proces-
sos regulatórios e também por meio do processo de qualificação da atenção básica, acima descrito. 
O processo de qualificação, vale destacar, deve ter como um dos seus resultados, encaminhamentos 
mais adequados aos serviços especializados, o que significa encaminhar o usuário que necessita, 
no momento certo, com as informações suficientes. A Saúde Digital tem potencial para promover 
mudanças no processo de trabalho das equipes de atenção especializada, pois exige que a equipe 
desse ponto de atenção realize outras atividades. Entre elas, teleconsultoria, telediagnóstico, apoio 
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matricial, reuniões, discussão de casos, apoio à regulação, desenvolvimento de protocolos e diretri-
zes e definição compartilhada de fluxos. Saindo do modelo tradicional (ambulatorial) realizando ape-
nas consulta para usuários e estando isolado do restante da rede de serviços, esse ponto de atenção 
pode passar a se comprometer com o cuidado integral em rede e não só com sua responsabilidade 
específica em cada caso, exercendo também funções que apoiam a clínica na atenção básica e a ges-
tão das ações e serviços de saúde. As equipes da atenção especializada podem, portanto, compor 
as equipes dos Núcleos de Saúde Digital, a fim de exercer funções nesse núcleo, passando a dividir 
sua carga horária ambulatorial em momentos da tele assistência direta (consultórios virtuais) e em 
momentos que realiza apoio à atenção básica ou desenvolve ações de regulação, e/ou protocolos 
clínicos, entre outras atividades.

A SAÚDE DIGITAL é uma ferramenta de articulação entre a atenção básica e atenção especializa-
da, pois estimula uma nova forma de comunicação entre esses pontos de atenção. A ampliação do 
diálogo entre estes pontos de atenção é essencial, entre outras razões, para ampliar o cuidado clínico 
e a resolutividade da atenção básica, evitar a exposição dos usuários a consultas e/ou procedimentos 
desnecessários (prevenção quaternária), além de aperfeiçoar o uso dos recursos em saúde, evitando 
deslocamentos desnecessários e qualificando o acesso à atenção especializada.

O núcleo de SAÚDE DIGITAL (conforme a Plataforma do E-SUS utilizada) qualifica o acesso dos 
usuários aos serviços especializados por meio da integração com as centrais de regulação. O trabalho 
desenvolvido junto aos processos regulatórios consiste em avaliar a fila de espera das especialidades 
mais demandadas em cada região e apresentar uma abordagem especifica para a gestão da fila. 
Esta abordagem consiste no uso de protocolos de regulação e encaminhamentos, desenvolvimento 
de diretrizes, definição compartilhada de fluxos, tele consultoria para discussão dos casos da fila na 
atenção básica, além de ofertar atividades de tele-educação voltadas para as principais dificuldades 
apontadas na gestão da fila.

O núcleo de SAÚDE DIGITAL que faz parte do Programa Telessaúde Brasil Redes⁸ que ofertam 
teleconsultoria são responsáveis por seguir as seguintes diretrizes para ofertar esta atividade:

1.     Ofertar Teleconsultoria integrada com a regulação nas especialidades prioritárias, observan-
do as especialidades com demanda reprimida cujos motivos de encaminhamento são sensíveis às 
ações clínicas em Atenção Básica e na sua capacidade de resposta.

a)	 Gestão da fila de espera nas especialidades prioritárias definidas a partir da realidade local 
regional; 

b)	 Apoio à implantação de protocolos de regulação e diretrizes clínicas, nas especialidades 
prioritárias, definidas a partir da realidade loco regional.

No desenvolvimento da Implantação do Núcleo de Telessaúde do Estado do Pará, a equipe Téc-
nica do Projeto/UEPA utilizou algumas estratégias para definição da prioridade dos municípios de 
inclusão no Projeto: 

1.	 O Pacto pela Saúde/Pacto de Gestão, celebrado entre o Ministério da Saúde, o Estado e o 
Plano de Redução da Mortalidade Infantil; 

2.	 O Plano Estadual de Fortalecimento e a Valorização da Atenção Primária.

3.	 O Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde; 

4.	 O Plano Estadual de SAÚDE DIGITAL;

5.	 A infraestrutura da Rede de Saúde Municipal e Estadual e de TIC; e

6.	 Os critérios da Portaria MS nº 402 e especialidades definidas e pactuadas em CIB, conforme 
Portaria GM/MS nº 2.859/2014. Assim, a implantação executada no período de 2011/2016, nos 144 
Municípios do Estado do Pará, foi planejada em 04 (quatro) fases. A primeira fase piloto com apenas 
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01 (um) município: Santarém, cuja implantação se deu no 1º semestre de 2012; a segunda fase com 
15 (quinze) municípios (Abaetetuba, Altamira, Ananindeua, Belém, Barcarena, Itaituba, Jacundá, Ma-
rabá, Marituba, Pacajá, Rurópolis, Santa Maria do Pará, Tailândia, Tucuruí e Uruará,), implantada em 
2013; a terceira fase com mais 45 municípios (Acará, Augusto Correia, Benevides, Bonito, Bragança, 
Bujaru, Capanema, Capitão Poço, Castanhal, Colares, Concórdia do Pará, Curuçá, Garrafão do Norte, 
Igarapé Açu, Igarapé Mirim, Inhangapi, Irituia, Itupiranga, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, 
Moju, Nova Timboteua, Ourém, Paragominas, Peixe Boi, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Santa Bár-
bara do Pará, Santa Isabel do Pará, Santa Luzia do Pará, Santarém Novo, Santo Antonio do Tauá, São 
Caetano de Odivelas, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará, São João da Ponta, São João 
de Pirabas, São João do Araguaia, São Miguel do Guamá, Terra Alta, Tomé-Açu, Tracuateua e Vigia), 
implantada até 2014; e a quarta fase implantada em 2015.

O programa saúde da família e a conectividade

No momento em que o Programa da SAÚDE DIGITAL Se mantenha num fluxo atuante, podemos 
afirmar que, reduzindo distâncias, permite o atendimento com o acesso igualitário às populações 
isoladas, reafirmando os Princípios e Doutrinas do SUS, com Acesso Igualitário dos Usuários aos 
Serviços, sendo estes hierarquizados e a sua gestão descentralizada. 

Prioridades de ação

A SAÚDE DIGITAL no Pará expressa o compromisso da gestão com a implementação e o fortale-
cimento do SUS em busca da universalidade, da equidade e da integralidade, objetivando a melhoria 
da atenção à saúde e da qualidade de vida da população paraense.  A implantação do Núcleo de Te-
lessaúde no estado do Pará alcançou o seu objetivo inicial, mas precisava dar continuidade, através 
da implementação, alimentação e manutenção dos 858 pontos instalados nas unidades de saúde dos 
municípios paraenses.

OBJETIVOS

Objetivo Geral

Implementar os Serviços de SAÚDE DIGITAL no Estado do Pará, voltados à melhoria da Atenção 
Primária, prioritariamente da Estratégia Saúde da Família (ESF) garantindo à população o acesso 
aos serviços com qualidade, equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de 
saúde, com ênfase nas áreas populacionais de maior vulnerabilidade. Mediante a manutenção dos 
serviços de SAÚDE DIGITAL, estão sendo implementados na região metropolitana de Belém (Ana-
nindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Bárbara), região do Carajás  (Bom Jesus do Tocantins, 
Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, Marabá, Palestina 
do Pará, Parauapebas, Piçarra, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e São João do 
Araguaia;  e Comunidades Indígenas (Altamira, Itaituba / Jacareacanga, Tucuruí, Oriximiná, Novo 
Progresso, Tucumã / São Félix, Santarém, São Miguel do Guamá e Comunidade Quilombola. Nessas 
regiões estamos desenvolvendo um trabalho voltado ao resgate da saúde digital, objetivando a me-
lhoria e maior agilidade no atendimento e diagnósticos prestados à população usuária dos serviços 
disponibilizados pelo SUS – Sistema Único de Saúde, com ênfase nas 06 (seis) especialidades médi-
cas da área da saúde (Neurologia Clínica / Pediátrica, Cardiologia, Dermatologia, Ortopedia, Reuma-
tologia e Urologia), utilizando-se também da ferramenta de Tele-Educação na capacitação dos pro-
fissionais de saúde dos 29 municípios que estão sendo atendidos com os serviços de saúde digital.
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Objetivos Específicos

•	 Possibilitar o acesso aos médicos especialistas por profissionais de saúde não especializados de 
áreas remotas;

•	 Ofertar melhores condições para fixação de profissionais de saúde, principalmente, em municí-
pios de difícil acesso do estado; 

•	 Reduzir o custo de saúde através da resolutividade na atenção primária e a redução do tempo de 
deslocamentos desnecessários de usuários do SUS;

•	 Integrar ensino e serviço utilizando as ferramentas das tecnologias digitais da Informação e das 
comunicações (TDIC), proporcionando condições para promover a Tele-assistência e a Tele-Edu-
cação, a partir da utilização de recursos multimeios (biblioteca virtual, videoconferência, canais 
públicos de televisão, vídeo streaming, chats e outros);

•	 Aumentar a qualificação de profissionais para atuar na prevenção de doenças e, consequente-
mente, na melhoria da qualidade de vida saudável da população;

•	 Agilizar o atendimento assistencial prestado à população usuária dos serviços prestados pelo 
SUS nos municípios;

•	 Desenvolver ações de Tele-educação, com base nas necessidades loco-regionais identificadas e 
em consonância com as prioridades da política nacional de saúde;

•	 Melhorar o atendimento às populações das regiões mais carentes e, atualmente, sem atendimen-
to médico especializado, por meio dos benefícios resultantes do intercâmbio de conhecimentos 
dos serviços médicos especializados; 

•	 Ofertar cursos para a participação dos profissionais nas atividades da Tele-Educação e da Tele-
consultoria no processo de trabalho dos profissionais de saúde; e

•	 Ofertar a participação dos profissionais nas atividades de tele-educação de acordo com metas e 
diretrizes vigentes do DEGES/SGTES/MS.

Meta física:

Implementação do projeto saúde digital no estado do Pará  
Núcleo Técnico Científico MT

Descrição Oferta Atual Meta Prevista

Realizar 810 Tele-Assistência / Mês, nas 06 Especialidades 
Médicas 8.000 16.000

Atualizar 02 (duas) Segunda Opinião Formativa/MÊS 00 02

Realizar, 400 atividades de Tele-Educação.

Período: 24 (vinte e quatro) meses.
50 400

Promover a participação de profissionais da Saúde dos 29 Mu-
nicípios do Estado do Pará nas atividades de Tele-Educação, no 

Biênio 2023-2025;
00 600

Implementar ações de Educação Permanente para qualificar as 
Redes de Atenção pactuadas na CIR e aprovadas na CIB; 00 15

Fonte:  Plano de Trabalho - Anexo ao Convênio com o MS/FNS/UEPA.
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Tele-Educação

 A Tele-Educação tem sido uma ferramenta na prática do ensino médico e na aproximação de pro-
fissionais de saúde localizados em distantes pontos, através da utilização de vídeo conferências e da 
transmissão de dados médicos, com o intuito de promover a integração com outros centros de ensino 
e universidades, bem como permitir a qualificação de profissionais de saúde que se encontram traba-
lhando em locais de difícil acesso. Assim a tele-educação tem sido uma ferramenta fundamental para 
a qualificação da educação permanente no estado do Pará, promovendo a integração ensino-serviço, 
garantindo o acesso da população a serviços mais qualificados e de imediato atendimento, com equi-
dade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante o aprimoramento 
da Política de Atenção Básica e da Atenção Especializada através do Programa Telessaúde.

Gestão

Gestão da saúde digital estadual

A CIB, através da Resolução de nº 50, de 30 de março de 2010, publicada no DOU do Estado nº 
31642, de 9 de abril de 2010, definiu o Comitê Estadual de Coordenação do Telessaúde Brasil, no âm-
bito do estado do Pará. O Comitê Estadual é composto por representantes das instituições parceiras 
com o programa no estado. 

Núcleo de saúde digital do estado do Pará

O Núcleo Universitário de Telessaúde foi implantado pela equipe de profissionais da saúde do 
(CCBS) Centro de Ciências Biológicas e da Saúde da Universidade do Estado do Pará. O Núcleo, na 
etapa I de Implantação do projeto, envolveu as diversas coordenações de cursos da saúde: Medicina, 
Biomedicina, Enfermagem, Educação Física, Fisioterapia, Saúde Coletiva, Fonoaudiologia e Terapia 
Ocupacional) desta IES, que atuaram na prática, utilizando o novo currículo da UEPA para o curso 
de Medicina em Metodologias Ativas da Aprendizagem, de forma prática, inicialmente com o levan-
tamento estatístico, com base em estudos, através de relatórios, visitas efetuadas “in loco” por 04 
(quatro) vezes e outras por sessões de videoconferências e Tele consultorias realizadas no Auditório 
do Telessaúde – CCBS/UEPA. 

METODOLOGIA

Etapas de implementação

Exercício: 2023 /2025

1.	 Revisão do material didático do plano estadual das ações do Núcleo de Telessaúde no estado do 
Pará; 

2.	 Reunião com os órgãos municipais e estaduais da saúde visando articular, divulgar e promover, 
junto às Secretarias Municipais de Saúde e demais conselhos e representantes das comunidades 
para a utilização dos serviços implantados via plataforma, conscientizando os profissionais e ges-
tores de saúde na melhoria dos atendimentos prestados à população usuária do SUS; 

3.	 Promover a integração junto às instâncias estaduais e municipais de saúde na adesão ao projeto 
estadual de Telessaúde /Telessaúde Brasil para apoio às ações que necessitam ser mantidas e 
continuadas;



388

4.	 Manutenção do Núcleo Universitário de Telessaude (UEPA);

5.	 Manutenção de tele consultorias assíncronas e síncronas e de tele-educação ofertadas pelo Nú-
cleo de Telesaúde da UEPA;

6.	 Levantamento das necessidades de manutenção e substituição dos recursos tecnológicos insta-
lados para o funcionamento do Telessaúde nos municípios envolvidos;

7.	 Promover a capacitação dos profissionais de saúde dos municípios com a oferta das temáticas 
das doenças mais endêmicas do estado do Pará;  

8.	 Oficinas de treinamento para uso dos recursos dos Serviços de Telessaúde e da Tele-Educação;

9.	 Capacitar os profissionais de saúde que atuam na ponta e ampliando a oferta de serviços de 
saúde em áreas remotas.

CALENDÁRIO OPERACIONAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO 
DOS PONTOS ATIVADOS 

BIÊNIO 2023 / 2025

ABRANGÊNCIA / REGIONAL

ETAPA REGIÃO DE SAÚDE MUNICIPIOS

1 METROPOLITANA ANANINDEUA; BELÉM; BENEVIDES; MARITUBA; SANTA 
BARBARA;

2 BAIXO AMAZONAS
ALTAMIRA, ITAITUBA, JACAREACANGA, TUCURUÍ ORIXI-

MINÁ, NOVO PROGRESSO, TUCUMÃ, SÃO FELIX E SANTA-
RÉM.

3 CARAJÁS

ABEL FIGUEIREDO; BOM JESUS DE TOCANTINS; BREJO 
GRANDE DO ARAGUAIA; CANAÃ DOS CARAJÁS, CURIO-
NÓPOLIS, ELDORADO DOS CARAJÁS, ITUPIRANGA, MA-
RABÁ, NOVA IPIXUNA, PALESTINA DO PARÁ, PARAUAPE-
BAS, PIÇARRA, RONDON DO PARÁ, SÃO DOMINGOS DO 

ARAGUAIA, SÃO GERALDO DO ARAGUAIA E SÃO JOÃO DO 
ARAGUAIA. 

Fonte: Plano de Trabalho – PT Convênio nº 952215/2023-MS
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REGIÕES DE INTEGRAÇÃO ESTADO DO PARÁ

Fonte: Imagem obtida da internet (Fonte desconhecida)

1º CRS – Metropolitana 1:

ANANINDEUA; BELÉM; BENEVIDES; MARITUBA; SANTA BARBARA:

Fonte: Imagem obtida da internet (Fonte desconhecida

2 º CRS – Baixo Amazonas: 

ALTAMIRA, ITAITUBA, JACAREACANGA, TUCURUÍ ORIXIMINÁ, NOVO PROGRESSO, TUCUMÃ, 
SÃO FELIX E SANTARÉM.

Fonte: Imagem obtida da internet (Fonte desconhecida)
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3º CRS – região Carajás:

BOM JESUS DE TOCANTINS; BREJO GRANDE DO ARAGUAIA; CANAÃ DOS CARAJÁS, CURIO-
NÓPOLIS, ELDORADO DOS CARAJÁS, ITUPIRANGA, MARABÁ, NOVA IPIXUNA, PALESTINA DO 
PARÁ, PARAUAPEBAS, PIÇARRA, RONDON DO PARÁ, SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA, SÃO GE-
RALDO DO ARAGUAIA E SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

Fonte: Imagem obtida da internet (Fonte desconhecida)

RESULTADOS ESPERADOS

•	 Implementação do Programa TELESSAUDE, permitindo uma interconexão entre Secretárias de 
Saúde, IES e as USF no estado do Pará;

•	 Atender as equipes de saúde da família em temas relacionados ao diagnóstico, planejamento e 
execução de ações, individuais e coletivas nas unidades de saúde da família, contribuindo para a 
resolubilidade das ações em saúde e motivação dos profissionais;

•	 Estruturação e utilização dos recursos tecnológicos disponíveis pelo Programa Nacional de Te-
lessaúde e de Teleeducação;

•	 Ofertar serviços ligados à saúde básica oferecida pelo SUS, nos casos em que a distância é um 
fator crítico;

•	 Possibilitar atendimento médico especializado em tempo hábil aos pacientes da rede pública que 
residem em regiões afastadas;

•	 Utilizar tecnologias de informação e comunicação para o intercâmbio de informações de preven-
ção, o auxilio e orientação diagnóstica;

•	 Realizar educação à distância usando a tecnologia disponível e procurando difundir o conheci-
mento de forma integrada e interativa;

•	 Treinar profissionais e trabalhadores da saúde para o uso dos recursos tecnológicos do núcleo e 
instalados nos pontos;

•	 Envolver e motivar profissionais de saúde, docentes e técnicos para a produção de material edu-
cacional baseado em tecnologia para educação à distância- EAD;

•	 Realização do plano de trabalho do Telessaúde num processo de avaliação permanente e contí-
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nua. Reduzir o número de óbitos pela falta de atendimento imediato à saúde, com mais eficiência, 
através dos Serviços de Teleconsultoria na Saúde, com o atendimento pelos médicos especialis-
tas e com a emissão de diagnóstico.

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

Monitorar as atividades ofertadas conforme estabelecido em Portaria Nº 2.546/2011 e Nota Técni-
ca Nº 50/2015 DEGES/SGTES/MS9 e mensalmente alimentar o Sistema de Monitoramento e Avalia-
ção dos Resultados do Programa Telessaúde.

Avaliar o impacto das atividades realizadas com vistas à ampliação do acesso aos serviços e à 
melhoria da resolubilidade da atenção à saúde dos usuários do SUS.  As atividades serão desenvol-
vidas mediante visita técnica de campo e monitoramento diário pela equipe, na Plataforma Nacional 
da Saúde Digital.

CONCLUSÃO

O Projeto de Saúde Digital para o Estado do Pará, intitulado “O SUS e a Rede Paraense de Te-
lessaúde”, representa uma iniciativa estratégica e inovadora para superar os desafios geográficos e 
socioeconômicos que historicamente limitam o acesso à saúde na Região Amazônica. Ao integrar 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) ao Sistema Único de Saúde (SUS), o projeto busca 
democratizar o atendimento médico especializado, especialmente em áreas remotas e de difícil aces-
so, como comunidades indígenas e quilombolas.  

A implementação gradual do projeto, priorizando regiões como a metropolitana de Belém, Baixo 
Amazonas e Carajás, demonstra um compromisso com a equidade e a resolutividade da Atenção 
Primária. Por meio de ações como tele consultorias, tele-educação e segunda opinião formativa, o 
projeto não apenas qualifica os profissionais de saúde, mas também reduz custos operacionais e 
deslocamentos desnecessários, otimizando os recursos do SUS.  

Os resultados esperados incluem: a ampliação do acesso a serviços especializados; a melhoria 
na qualidade do atendimento; e a capacitação contínua dos profissionais, alinhados às diretrizes na-
cionais de saúde. Além disso, a integração entre ensino X serviço fortalece a formação de recursos 
humanos e a produção de conhecimento, essenciais para a sustentabilidade do sistema de saúde.  

Em síntese, o Projeto de Saúde Digital no Pará é um modelo de como a tecnologia pode transfor-
mar a saúde pública10, promovendo inclusão, eficiência e qualidade de vida para a população. Sua 
continuidade e expansão são fundamentais para consolidar os avanços alcançados e garantir que os 
princípios do SUS11 — universalidade, integralidade e equidade — sejam efetivamente praticados em 
todo o estado.
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RESUMO

Introdução: A implementação da telessaúde na Amazônia Brasileira visa otimizar o diagnóstico, con-
trole, eliminação e manejo clínico da malária e outras doenças febris agudas, superando desafios 
geográficos e estruturais. Metodologia: O TELEMAL foi desenvolvido para utilizar a infraestrutura de 
conectividade já existente e organiza suas atividades em três eixos principais: teleconsultoria, tele-
ducação e pesquisa. A iniciativa poderá fortalecer as redes de atenção à saúde, reduzindo barreiras 
logísticas e geográficas no atendimento especializado. Resultados: A teleconsultoria possibilitará 
suporte clínico qualificado, contribuindo para a tomada de decisões em tempo hábil utilizando apli-
cativo de mensagens instantâneas, ligações telefônicas, e-mails, plataformas digitais e o Sistema 
Integrado de Telemedicina e Telessaúde (STT), enquanto a teleducação capacitará profissionais de 
saúde, garantindo atualização constante sobre diretrizes de diagnóstico e tratamento de forma on-
-line, em plataformas de educação como o Moodle e Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP). O 
componente de pesquisa poderá favorecer a inovação no enfrentamento das doenças endêmicas. 
Conclusão: Este estudo representa um modelo eficiente de suporte remoto e tem o potencial de 
demonstrar a redução de desigualdades no acesso à assistência médica, melhorar a qualidade dos 
atendimentos, fortalecer a vigilância epidemiológica na região e consolidar-se como estratégia es-
sencial na saúde pública amazônica.

Palavras-chave: internet, saúde pública, teleatendimento, telessaúde
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ABSTRACT

Introduction: The implementation of telehealth in the Brazilian Amazon aims to optimize the di-
agnosis, control, elimination, and clinical management of malaria and other acute febrile diseases, 
overcoming geographical and structural challenges. Method: TELEMAL was developed to leverage 
existing connectivity infrastructure and organize its activities along three main axes: teleconsulting, 
tele-education, and research. Results: This initiative can strengthen healthcare networks by reducing 
logistical and geographical barriers to specialized care. Teleconsulting will provide qualified clini-
cal support, contributing to timely decision-making through instant messaging applications, phone 
calls, emails, digital platforms, and the Integrated Telemedicine and Telehealth System (STT). Mean-
while, tele-education will train healthcare professionals, ensuring constant updates on diagnostic and 
treatment guidelines via online education platforms such as Moodle and the National Research and 
Education Network (RNP). Conclusion: The research component may foster innovation in tackling 
endemic diseases. This study represents an efficient model of remote support and has the potential to 
reduce inequalities in access to medical care, improve the quality of care, strengthen epidemiological 
surveillance in the region, and establish itself as an essential strategy in Amazonian public health.

Keywords: internet, public health, telecare, telehealth

INTRODUÇÃO

A malária é uma doença febril aguda com mais de 100.000 casos ao ano, no Brasil, dos quais 99% 
são registrados na Amazônia Legal1. O diagnóstico e tratamento são descentralizados e gratuitos 
sendo que a maior parte da assistência é realizada por profissionais não-médicos, e essas ações são 
garantidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que disponibiliza gratuitamente os exames labora-
toriais e medicamentos necessários, para o fortalecimento da vigilância epidemiológica em áreas 
endêmicas2. Apesar de haver um Guia de Tratamento de Malária (MS), não existe um canal de comu-
nicação formal para casos complicados, onde profissionais de saúde possam esclarecer dúvidas ou 
tele assistência na condução clínica dos casos2.

Desde 2022, o Brasil adotou um Plano Nacional de Eliminação da Malária (PNEM), com meta de 
zero casos em 20353. Para atingir esta meta, será necessário treinar e retreinar profissionais em áreas 
remotas, intensificar ações de combate ao vetor, e aperfeiçoar o diagnóstico e o tratamento oportu-
nos. A Amazônia brasileira caracteriza-se por ser uma região de difícil acesso e com elevados custos 
logísticos, fatores que limitam a disponibilidade de serviços de saúde oportunos e eficazes. Em áreas 
críticas, como territórios indígenas e zonas de mineração ilegal, a ausência de diagnóstico precoce e 
a inadequação do tratamento contribuem para o aumento da incidência de casos de malária. Essas 
condições favorecem a persistência de parasitemias e ampliam os desafios relacionados ao controle 
da transmissão, além de potencialmente aumentar o risco de resistência aos antimaláricos, devido ao 
uso irregular ou incompleto das terapias disponíveis4.

Em 2022, cerca de 30 municípios concentraram 80% dos casos de malária autóctones registrados na 
região amazônica. Para a malária causada pelo Plasmodium falciparum (espécie associada à malária gra-
ve), 16 municípios concentraram 80% dos casos e 304 municípios apresentaram transmissão autóctone 
(5,5%)5. Durante o período febril, a malária e as doenças arbovirais são difíceis de diferenciar, uma vez que 
os doentes partilham características clínicas e resultados laboratoriais semelhantes. Considerando que a 
taxa de positividade do exame de gota espessa na região é de 10%, os demais casos de síndrome febril 
aguda, em geral, ficam sem diagnóstico etiológico6. O monitoramento da síndrome febril aguda pode ser 
uma importante ferramenta de vigilância de doença de Chagas, dengue e outras doenças emergentes7.

Ao utilizar tecnologias avançadas, sistemas de vigilância robustos e estratégias de resposta proa-
tivas, a medicina global pode melhorar a capacidade de prevenir, detectar e responder eficazmente 
ao manejo de pacientes acometidos por doenças tropicais8. Neste sentido, em comunidades distan-
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tes, onde a malária e as doenças febris agudas são mais incidentes, nem sempre o deslocamento dos 
pacientes aos centros de atendimento ou das equipes de saúde aos locais de moradia é uma tarefa 
simples, pelo que o assessoramento aos profissionais de saúde para o manejo dos casos, por meio 
de teleconsultoria pode salvar vidas e evitar remoções desnecessárias.

A telessaúde, seja por meio de treinamentos de profissionais, ou por atenção indireta aos pacien-
tes, é a tecnologia mais adequada para diminuir as desigualdades entre brasileiros com e sem acesso 
a atenção em saúde de qualidade9. Mesmo ainda com relativa baixa conectividade, a internet está 
cada vez mais presente em lugares mais remotos, mas o acesso aos profissionais qualificados não. 
Os profissionais de saúde que atuam no cuidado de populações ribeirinhas, de áreas indígenas e de 
ocupação recente, como garimpos e assentamentos agrícolas, raramente têm a oportunidade de se 
conectar com médicos especialistas e outros profissionais qualificados em diagnóstico ou controle 
vetorial. 

O projeto TELEMAL constitui um núcleo de telessaúde na Amazônia brasileira, voltado ao apoio de 
profissionais de saúde por meio de teleconsultoria e teleducação. A iniciativa viabiliza a atuação de 
especialistas, incluindo médicos infectologistas, enfermeiros, farmacêuticos, entomólogos e bioquí-
micos, no suporte técnico e na orientação para educação em saúde, diagnóstico, vigilância, controle, 
eliminação e manejo clínico de casos de malária e outras doenças febris agudas, utilizando a infraes-
trutura de conectividade previamente existente nas comunidades, que pode impactar positivamente 
a vida destas populações permitindo ao final uma análise robusta e realista do custo-benefício de tal 
estratégia.  Além disso, o núcleo disponibilizará treinamentos, cursos e capacitações direcionadas a 
profissionais de nível técnico, médio e superior, contribuindo para a qualificação contínua da força de 
trabalho em saúde na região amazônica.

METODOLOGIA 

O projeto TELEMAL está programado para um período de 36 meses, com a participação multidis-
ciplinar de especialistas do Instituto Leônidas e Maria Deane (ILMD Fiocruz Amazônia), da Fundação 
de Medicina Tropical Dr Heitor Vieira Dourado (FMT-HVD) e da Fundação de Vigilância em Saúde 
Dra Rosemary Costa Pinto (FVS-RCP), e está organizado em três etapas: (1) a implementação de um 
tele ambulatório com oferta de teleconsultoria, de segunda a sexta-feira, com especialistas, no esta-
do do Amazonas; (2) teleducação com o planejamento e gravação de cursos, aulas e treinamentos 
curtos dirigidos aos profissionais de saúde e (3) avaliação das atividades na pesquisa aplicada, além 
da expansão do projeto para toda a região da Amazônia Legal Brasileira.

O tele ambulatório oferecerá teleconsultorias assíncronas e síncronas, utilizando plataformas digi-
tais seguras e conduzidas por especialistas do TELEMAL. Os atendimentos ocorrerão em dias úteis, 
no horário comercial, com o objetivo de fornecer suporte clínico remoto para diagnóstico e manejo 
terapêutico de casos complexos. Nesta consultoria serão disponibilizadas algumas formas de contato 
para os profissionais de saúde com a equipe do TELEMAL: e-mail, chamada telefônica, aplicativo de 
comunicação por mensagens instantâneas e pelo Sistema Integrado de Telemedicina e Telessaúde 
(STT). Dentre os consultores, contamos com o apoio de especialistas em saúde pediátrica, saúde 
materna e em manejo de pessoas vivendo com HIV. O atendimento para consultoria inicia a partir do 
momento em que o profissional de saúde entra em contato, por alguns dos canais disponibilizados 
pelo projeto indicando: nome, local de trabalho, profissão e o motivo do contato com o máximo de 
detalhes clínicos sobre o manejo do paciente, incluindo imagem do local afetado, receita médica ou 
qualquer outra especificidade importante para avaliação (Figura 1). O TELEMAL considera a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) (Lei nº 13.709/2018) na qual regula o tratamento de dados pessoais no 
Brasil, garantindo maior segurança e privacidade, destacando a ausência de possíveis dados sensí-
veis dos pacientes atendidos pelos profissionais de saúde, que entram em contato com o TELEMAL, 
para tirar as dúvidas sobre o manejo clínico do paciente.
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A teleducação envolve a elaboração de cursos on-line, aulas e treinamentos específicos para ca-
pacitação dos profissionais de saúde, que atuam em áreas remotas da Amazônia Legal. Esses ma-
teriais estão sendo gravados e serão disponibilizados como recursos educacionais, promovendo o 
aprimoramento das práticas clínicas relacionadas ao manejo de casos de malária e outras doenças 
febris agudas. Essa abordagem é consistente com as estratégias do Programa Nacional Telessaúde 
Brasil Redes, que busca fortalecer a Atenção Primária à Saúde por meio da teleducação e teleconsul-
toria10. Os profissionais de saúde poderão acessar os cursos/treinamentos por meio de plataformas 
digitais, como o www.youtube.com/@TelemalBrasil, https://telemal.com.br e https://borbatraining.
com.br. Os ministrantes também poderão realizar aulas ao vivo, com dia e hora marcada na plata-
forma webconferência, disponível na Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), esta rede atua em 
conjunto com alunos, professores e pesquisadores para desenvolver novas tecnologias com foco em 
inovação contínua11. 

A identificação das principais causas da teleconsultoria será acompanhada da avaliação da reso-
lutividade, por meio do seguimento dos casos por um período de até 30 dias. Além disso, será condu-
zido um estudo de custo-efetividade da ferramenta, comparando o custo do projeto de teleconsulta 
com os custos previamente associados ao Tratamento Fora de Domicílio (TFD). As demandas serão 
registradas, para posterior compilação e análise conjunta dos dados, na plataforma REDCap (Resear-
ch Electronic Data Capture), amplamente adotada por instituições de pesquisa devido à sua facilida-
de de uso, flexibilidade e conformidade com padrões de segurança e privacidade, como a LGPD (Lei 
Geral de Proteção de Dados) e a HIPAA (Health Insurance Portability and Accountability Act)12.  

Uma biblioteca digital em malária e doenças febris agudas será desenvolvida, reunindo todos os 
materiais digitais utilizados no projeto.  Para suporte aos profissionais de saúde, será elaborado um 
manual de perguntas frequentes (FAQ), contendo as dúvidas mais recorrentes sobre o controle, eli-
minação e manejo clínico da malária e outras doenças febris agudas. Adicionalmente, será elaborado 
um protocolo de atendimento virtual, servindo como guia para a implementação de teleconsultoria 
em outros estados e como referência para aplicação em outras enfermidades de interesse.	

As atividades do projeto também poderão ser ampliadas para toda a Amazônia Legal Brasileira, 
permitindo que municípios com alta incidência de malária e doenças febris agudas tenham acesso 
aos serviços oferecidos. Essa expansão visa atender populações vulneráveis, como comunidades 
indígenas e ribeirinhas, onde o acesso a especialistas é limitado13. As intervenções e ações do TELE-
MAL serão executadas em nível municipal, estadual ou federal com a concordância das respectivas 
secretarias de saúde. Destacando a importância da participação, com a disponibilização de locais 
com pontos de internet, para facilitar a comunicação on-line entre os profissionais de saúde que es-
tão na base com os especialistas do TELEMAL. Na área indígena, os profissionais de saúde utilizam 
o INFOSUS IV (Claro Embratel) que é uma parceria entre SESAI – SEIDIGI e representa uma versão 
atualizada do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (Sistema Único de Saúde) do Ministério 
da Saúde do Brasil, visando aprimorar a gestão e o monitoramento dos serviços hospitalares em 
todo o país. Há 451 Links INFOSUS IV ativos e homologados pelo Departamento de Informática do 
SUS - DATASUS, distribuídos em Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI, Casa de Saúde Indígena 
- CASAI, Polo Base e Unidade Básica de Saúde Indígena - UBSI, com mais 366 links em processo de 
instalação, totalizando 817 links disponíveis para a Secretaria de Saúde Indígena - SESAI.
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Figura 1. Etapas do atendimento do profissional de saúde no TELEMAL.

A. o paciente precisa de atendimento do profissional de saúde; B. Caso o profissional de saúde da 
ponta tenha alguma dúvida sobre o manejo do paciente, ele entra em contato com o TELEMAL; C. o 
consultor especialista recebe a solicitação e reúne as informações detalhadas; D. grupo de especia-
listas formado por médicos infectologistas, enfermeiros, farmacêuticos, entomólogos e bioquímicos 
recebem as informações do consultor, elaboram um parecer coletivo e sugerem o manejo e a tera-
pêutica para o paciente; E. o consultor especialista envia as sugestões ao profissional de saúde da 
ponta; F e G. o profissional de saúde realiza o manejo sugerido e avalia a evolução do paciente; H e 
I. Registro das dúvidas e sugestões sobre o manejo e terapêutica no sistema de saúde pública e nas 
plataformas do Telemal.

RESULTADOS ESPERADOS

Estudos prévios destacam o impacto positivo da telessaúde no acesso a cuidados especializados 
em áreas remotas, como observado em comunidades ribeirinhas da Amazônia durante a pandemia 
de COVID-1913. Os resultados deste trabalho serão compartilhados em tempo real com o Plano Na-
cional de Eliminação da Malária e com os estados envolvidos, subsidiando ações mais emergenciais, 
notas técnicas, ou necessidade de atualização de outros documentos técnicos. Em municípios que 
possuem o Projeto Apoiadores do PNEM, este será o ponto focal de discussão. Os resultados e in-
dicadores também serão informados ao Sistema de Monitoramento e Avaliação de Resultados do 
Programa Telessaúde Brasil Redes (SMART). 
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Embora as tecnologias tenham o potencial de ampliar o acesso ao teleatendimento entre os es-
pecialistas e os profissionais de saúde, seja para dirimir dúvidas, sugerir diagnósticos ou até para 
tomada de decisão de tratamentos em pacientes, é importante garantir que ninguém seja deixado 
para trás. A telemedicina, teleconsultoria, telessaúde e/ou teleatendimento possuem em comum a 
possibilidade de aproximar o profissional de saúde, paciente e o especialista, mesmo com todas as 
dificuldades geográficas14. A internet e a utilização de aplicativos de áudio e vídeo são as principais 
ferramentas utilizadas neste projeto para teleconsultoria, no entanto, estima-se que até 2040; os 
diagnósticos de saúde também se tornem cada vez mais digitais e conectados, acelerando as mu-
danças na forma como os cuidados de saúde serão realizados15. Em 2006, Machado e colaborado-
res16 já demonstravam a importância da telemedicina, quando um pequeno centro foi estabelecido 
na comunidade de Santa Catarina, permitindo a transmissão simultânea de vídeo e áudio em tempo 
real atendendo nove comunidades ribeirinhas, proporcionando acesso a informações de saúde, 
assistência médica e palestras de prevenção básica. 

O desempenho sobre a utilização de smartphones, sinaliza a vantagem de comunicação, consi-
derando as orientações sobre vigilância, prevenção e diagnóstico clínico, incluindo a aceitação e o 
atendimento sem burocracias, bem como a viabilidade de utilização em condições reais, contribuin-
do principalmente para o controle de doenças arbovirais, o que demonstra expectativas positivas 
sobre a utilização desta ferramenta no TELEMAL17. 

As intervenções à distância devem ser organicamente executadas por outros profissionais mul-
tiplicadores e/ou médicos generalistas, permitindo assim a integração total da atenção a estas en-
fermidades à atenção primária. Além disso, a redução dos custos com Tratamento Fora de Domicílio 
– TFD para estas doenças, com a ajuda na tomada de decisão por meio da teleconsultoria, beneficia 
os usuários numa possível continuação desta estratégia de teleassistência, mesmo após o fim do 
projeto.

CONCLUSÃO

Os resultados do TELEMAL podem evidenciar a viabilidade e o potencial da telessaúde na am-
pliação do acesso à assistência em saúde em áreas remotas, além de fortalecer as estratégias de 
controle da malária. A plataforma representa um avanço significativo na área da saúde pública e pode 
abrir novas perspectivas para a utilização das tecnologias da informação e comunicação no enfren-
tamento de desafios complexos como por exemplo, a melhoria na precisão do diagnóstico de malária 
e outras doenças febris agudas; o aumento da adesão aos protocolos de tratamento recomendados; 
a redução do tempo entre o diagnóstico e o início do tratamento; a diminuição da necessidade de 
transferências de pacientes para centros de referência; o aumento da satisfação dos profissionais de 
saúde com o suporte recebido e a melhora na qualidade dos dados epidemiológicos coletados na 
região. Adicionalmente, torna-se necessário a realização de estudos futuros para avaliar de forma 
abrangente os impactos de longo prazo da teleconsultoria, bem como para identificar e validar as 
melhores práticas relacionadas à sua aplicação em diferentes cenários epidemiológicos, sociais e 
geográficos. Essas investigações permitirão o refinamento contínuo das estratégias de telessaúde, 
garantindo maior eficácia e sustentabilidade em contextos variados.
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RESUMO

Introdução: O acesso aos serviços de saúde em comunidades vulneráveis continua sendo um de-
safio significativo, frequentemente agravado por barreiras geográficas, econômicas e sociais. A pan-
demia de COVID-19 acelerou a adoção da telessaúde como alternativa aos modelos tradicionais de 
prestação de cuidados em saúde. Metodologia: O presente trabalho apresenta um relato de expe-
riência com base na implementação inicialmente de um serviço de teleconsultas envolvendo uma 
equipe multidisciplinar de saúde. O projeto, liderado pela Fundação Oswaldo Cruz apoiado pelo Mi-
nistério da Saúde em parceria com organizações e instituições locais, foi desenvolvido por meio de 
forte engajamento comunitário e da atuação de uma equipe multidisciplinar em uma comunidade 
socialmente vulnerabilizada no Rio de Janeiro, Brasil. Resultados: As principais atividades incluíram 
oficinas de co-criação com moradores, mobilização comunitária, capacitação das equipes locais, im-
plantação de infraestrutura e recrutamento de pacientes. Dentre as principais barreiras enfrentadas 
na implementação, incluem-se limitações tecnológicas, resistência por parte de pacientes e profis-
sionais de saúde, e interrupções no atendimento devido a conflitos armados. Iniciativas voltadas à 
literacia digital e ao acesso a tecnologias contribuíram para maior aceitação e eficiência do serviço. 
Uma estratégia de avaliação foi proposta para analisar o impacto do programa de telessaúde em 
cinco diferentes dimensões. Conclusão: O projeto oferece lições valiosas para o desenho de iniciati-
vas de telessaúde equitativas, voltadas a populações urbanas desassistidas que enfrentam barreiras 
estruturais e desafios relacionados à segurança pública.

Palavras-chave: Saúde Digital; Teleconsulta; Estratégias de Saúde Digital; Acesso à Saúde; Popula-
ções Vulneráveis.

ABSTRACT

Introduction: Access to healthcare in vulnerable communities remains a significant challenge, of-
ten exacerbated by geographic, economic, and social barriers. The COVID-19 pandemic accelerated 
the adoption of telemedicine as an alternative to traditional healthcare delivery models.  Methods: 
An experience report was conducted based on implementing a teleconsultation service involving a 
multidisciplinary healthcare team. The project, led by the Ministry of Health in partnership with lo-
cal organizations and institutions, was developed through strong community engagement and the 
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involvement of a multidisciplinary healthcare team in a socially vulnerabilised community in Rio de 
Janeiro, Brazil. Results: Key activities included co-creation workshops with residents, community 
engagement, local team training, infrastructure setup, and patient recruitment. Main barriers faced 
by the implementation included technological limitations, resistance from patients and healthcare 
professionals and attendance interruptions from armed conflict. Digital literacy initiatives and digital 
technology access support contributed to increased acceptance and service efficiency. An evalua-
tion strategy was proposed to assess the impact of the telemedicine program regarding five different 
dimensions. Conclusion: The project provides valuable lessons for designing equitable telemedicine 
initiatives tailored to underserved urban populations facing structural barriers and public security 
challenges.

Keywords: Digital Health; Teleconsultation; eHealth Strategies; Healthcare access; Vulnerable pop-
ulations

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da telessaúde tem sido favorecido pela crescente necessidade de inovação na 
oferta de serviços de saúde, impulsionada pelo ritmo cada vez mais acelerado dos avanços em tecno-
logia da informação1. Essa modalidade de atendimento consiste na transmissão eletrônica de dados 
médicos em formatos de áudio ou vídeo entre diferentes locais, possibilitando a comunicação em 
tempo real ou de forma assíncrona2. Embora a prática remonte à década de 1950, inicialmente utiliza-
da na radiologia, os avanços recentes em tecnologia da informação expandiram consideravelmente 
sua adoção e popularidade3. A pandemia de COVID-19 acelerou ainda mais essa transformação4,5. 
Atualmente, essa forma de assistência médica à distância está amplamente integrada a diversas 
especialidades, como radiologia, medicina de emergência, patologia, psiquiatria, dermatologia, onco-
logia e cuidados pós-cirúrgicos3,6.

A telessaúde demonstrou sua capacidade de ampliar significativamente a disponibilidade e acessi-
bilidade dos cuidados4, especialmente em áreas rurais onde os pacientes frequentemente enfrentam 
longas distâncias para receber atendimento7,8. Seus benefícios são evidentes para pessoas idosas 
e indivíduos com condições de saúde complexas, pois facilitam a realização de consultas médicas 
essenciais9. Apesar do potencial significativo da expansão da telessaúde em áreas desassistidas10, o 
alcance efetivo desses benefícios em grupos em situação de vulnerabilidade depende da forma como 
sua implementação é conduzida. Sem esforços intencionais para enfrentar desigualdades estrutu-
rais, a telessaúde pode, inadvertidamente, perpetuar disparidades existentes.

Nesse contexto, um estudo qualitativo realizado no Canadá com 29 participantes de domicílios 
socialmente vulneráveis revelou que a telessaúde foi bem recebida para necessidades de saúde sim-
ples e quando conduzida por um profissional de confiança. Contudo, barreiras tecnológicas, difi-
culdades de comunicação e obstáculos para agendar consultas foram apontados como limitações 
importantes ao acesso equitativo11.

Para enfrentar essas limitações e avançar rumo a modelos de saúde digital mais inclusivos, têm 
sido propostas estratégias centradas na equidade. Um marco conceitual de equidade em saúde apli-
cado à telessaúde destacou várias abordagens para melhorar o acesso e a qualidade do cuidado 
virtual para populações vulnerabilizadas. Lyles et al.12 demonstraram que sistemas de saúde podem 
reduzir disparidades ao identificar barreiras de acesso digital, oferecer plataformas multilíngues e 
suporte técnico, e estabelecer parcerias com a comunidade. Essas intervenções são especialmente 
benéficas para pacientes de baixa renda, idosos e pessoas com baixa proficiência em inglês, que 
enfrentam barreiras estruturais e tecnológicas ao acesso.

Apresentamos aqui uma estratégia de implementação e avaliação da telessaúde em uma comuni-
dade vulnerabilizada no Rio de Janeiro, Brasil: o Complexo da Maré. Desde a pandemia de COVID-19, 
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um conjunto de intervenções comunitárias tem sido realizado na Maré. Com base em diversas ini-
ciativas de engajamento comunitário e na incorporação de resultados de pesquisas na prática, essas 
ações contribuíram para a redução de óbitos e aumento das notificações de saúde13. O atual pro-
grama de telessaúde na Maré foi uma iniciativa do Ministério da Saúde, com foco em seis unidades 
de atenção primária presentes no território, e uma estratégia de avaliação de sua implementação foi 
proposta.

O projeto de saúde digital no Complexo da Maré

O projeto de desenvolvimento em saúde digital para as seis unidades de saúde da Maré é uma 
iniciativa colaborativa liderada pelo Ministério da Saúde — por meio da Secretaria de Informação e 
Saúde Digital — em parceria com a Redes da Maré (organização comunitária local), a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde do Rio de Janeiro e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). A Fiocruz tem uma atuação 
histórica na Maré, tanto por sua proximidade geográfica quanto pelo engajamento com lideranças 
locais desde a década de 1980.

A Maré é o maior conjunto de favelas localizado no Estado do Rio de Janeiro, composto por 15 co-
munidades que abrigam 124.832 moradores. Em termos populacionais, é maior que 96% dos municí-
pios brasileiros, sendo o nono bairro mais populoso da cidade do Rio de Janeiro. Localizada estrategi-
camente entre vias expressas importantes da cidade, a Maré também está próxima de duas grandes 
instituições de pesquisa e ensino. Apesar de sua localização central, a Maré apresenta alguns dos 
piores indicadores de desenvolvimento humano do município, refletindo profundas desigualdades 
urbanas. Décadas de mobilização comunitária trouxeram avanços em serviços públicos como saúde, 
educação e coleta de lixo. No entanto, o território ainda enfrenta sérios desafios em saneamento, 
serviços públicos insuficientes e políticas de segurança pública violentas. Em 2024, a Redes da Maré 
registrou 42 operações policiais que resultaram em 20 mortes, 30 dias de suspensão de atendimen-
tos de saúde — interrompendo uma média de 360 consultas por dia — e 37 dias sem aulas, afetando 
cerca de 8.099 estudantes por dia.

Nesse cenário, a formulação de políticas públicas para a Maré — e para territórios afetados por 
violência urbana aguda — exige abordagens fundamentadas nas realidades locais, reconhecendo 
tanto os desafios quanto os potenciais do território. Isso implica aprender com o que já foi feito, mas 
também estar aberto a experimentar novas soluções.

O projeto de saúde digital foi concebido com esse objetivo. Ele se apoia na experiência de iniciati-
vas anteriores, como o Conexão Saúde e o Vacina Maré, que reuniram instituições científicas, organi-
zações comunitárias e agentes governamentais14. Ao mesmo tempo, busca superar barreiras críticas 
como o acesso limitado à internet (por meio de parcerias locais), os baixos níveis de letramento digi-
tal (com apoio de jovens mobilizadores) e as interrupções causadas por operações policiais. Nessas 
situações de alto risco, o projeto oferece alternativas que minimizam o cancelamento de consultas e 
permitem o monitoramento contínuo dos pacientes, mesmo quando há restrição de mobilidade dos 
profissionais.

O projeto teve início com uma visita técnica da equipe da Secretaria de Informação e saúde digital 
do Ministério da Saúde, em novembro de 2023, para mapear os desafios enfrentados pelos morado-
res no acesso a serviços digitais. Em 2024, foi realizado um workshop de três dias com moradores 
locais, profissionais de saúde e representantes institucionais, para co-criar soluções digitais adapta-
das à realidade do território. A partir desse diálogo, a Fiocruz, em parceria com a Redes da Maré e a 
Secretaria Municipal de Saúde, desenvolveu o projeto de saúde digital para as seis unidades básicas 
de saúde. O objetivo é estabelecer um modelo de desenvolvimento digital voltado à superação de 
barreiras específicas de acesso em favelas e comunidades vulneráveis, garantindo que a tecnologia 
seja introduzida de forma sensível às necessidades e vozes da população local.
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Um dos principais pontos fortes do projeto é seu compromisso com a participação comunitária — 
tanto pela presença de uma organização local, quanto pela mobilização ativa nas fases preparatórias, 
como nos workshops de co-criação. O modelo de implementação também depende do envolvimento 
direto de profissionais de saúde das unidades locais, o que favorece o engajamento contínuo com 
a iniciativa. Além disso, o projeto inclui uma estratégia de comunicação e mobilização comunitária 
com jovens mobilizadores, ações locais de comunicação e parcerias com associações de moradores 
e outras organizações de base.

O projeto na Maré reúne governo, instituições científicas e a comunidade local para co-construir 
um modelo inclusivo de saúde digital, com o objetivo de superar barreiras estruturais ao cuidado, 
fortalecer os serviços de atenção primária e oferecer uma solução replicável para territórios urbanos 
vulneráveis, marcados por desigualdades persistentes e desafios de segurança pública.

Figura 1 - Iniciativa de telessaúde no Complexo da Maré

RESULTADOS

O principal objetivo desta avaliação é analisar a eficácia, eficiência e qualidade dos serviços de te-
lessaúde implementados no contexto da atenção à saúde. Especificamente, a avaliação busca com-
preender de que forma a iniciativa contribuiu para a melhoria do acesso ao cuidado, da continuidade 
dos serviços, da satisfação dos pacientes e dos desfechos em saúde.

A metodologia de avaliação baseia-se no Guia Consolidado para Implementação da Telessaúde, 
desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde (OMS)15. A abordagem envolve um monitoramento 
e avaliação abrangentes, com a integração de indicadores quantitativos e qualitativos, permitindo 
uma compreensão holística do desempenho do programa de telessaúde em múltiplas dimensões.

Indicadores quantitativos abordarão domínios-chave recomendados pela OMS, incluindo presta-
ção de serviços, acessibilidade, utilização e eficiência operacional. As métricas selecionadas incluem: 
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número total de teleconsultas realizadas, desagregadas por especialidade (médica e enfermagem) 
e localidade; tempo médio de espera do encaminhamento até a realização da teleconsulta; taxas de 
comparecimento e de ausência; duração média das consultas e frequência de problemas técnicos 
(por exemplo, falhas de conexão e indisponibilidade do sistema). Esses dados serão coletados roti-
neiramente e disponibilizados por meio de painéis interativos, possibilitando o monitoramento em 
tempo real e apoiando a tomada de decisões baseada em dados por parte de gestores, profissionais 
de saúde e demais partes interessadas. Os painéis facilitarão a identificação de tendências, lacunas 
de desempenho e possíveis gargalos no processo de prestação de serviços.

Indicadores qualitativos serão obtidos por meio de questionários estruturados, entrevistas se-
miestruturadas e grupos focais. Esses instrumentos serão aplicados aos seguintes públicos-alvo: 
usuários dos serviços de atenção primária (responsáveis pelos encaminhamentos e navegação no 
sistema), pacientes atendidos via teleconsultas (usuários finais) e profissionais de saúde envolvidos 
na prestação do cuidado remoto (incluindo os profissionais que realizam os encaminhamentos e as 
teleconsultas). A avaliação qualitativa explorará percepções relacionadas à usabilidade do sistema, 
satisfação com os serviços, qualidade da comunicação, confiança no cuidado digital e efetividade 
percebida da telesaúde. Adicionalmente, a análise identificará barreiras e facilitadores organizacio-
nais, técnicos e socioculturais para a implementação.

Os dados serão analisados por meio de uma abordagem de métodos mistos, integrando análise 
estatística quantitativa com análise de conteúdo qualitativa. Essa combinação metodológica permite 
a triangulação dos achados e fortalece a profundidade interpretativa dos resultados, captando tanto 
as métricas objetivas de desempenho quanto as experiências subjetivas dos atores envolvidos na 
iniciativa.

CONCLUSÃO

As soluções de telessaúde têm demonstrado potencial para uso em regiões com populações de 
baixa renda, como uma forma de ampliar o acesso aos serviços de saúde. Espera-se que esta estra-
tégia de avaliação gere insumos práticos sobre o funcionamento real desses serviços. Os resultados 
contribuirão para a compreensão dos benefícios e limitações do modelo, apoiarão o aprendizado 
institucional, subsidiarão o desenvolvimento de políticas públicas e orientarão melhorias futuras. Em 
última instância, a avaliação busca fomentar o desenvolvimento de um ecossistema de telessaúde 
sustentável, equitativo e centrado no paciente.
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RESUMO

Introdução: a telemicroscopia é uma técnica que permite o acesso remoto a plataformas de micros-
copia, possibilitando a análise de amostras à distância. Tem grande potencial no auxílio ao diagnósti-
co médico, incluindo patologia ultraestrutural com microscopia eletrônica. Objetivo: estabelecer um 
modelo sustentável de integração de ferramentas de microscopia eletrônica ao portfólio de diagnós-
tico médico, através da implantação de núcleos de telemicroscopia aplicada à patologia ultraestru-
tural. Metodologia: foram adotadas metodologias baseadas em protocolos de centros internacionais 
de referência para estruturar um fluxo de trabalho adaptado aos centros nacionais. Testaram-se três 
estratégias de interação: telemicroscopia assíncrona, visitas presenciais e telemicroscopia síncrona. 
Resultados: a implementação seguiu protocolos adaptados, testando as estratégias de interação. A 
telemicroscopia síncrona mostra potencial para a democratização do acesso à microscopia eletrônica. 
Um banco de imagens digitais inicial foi criado. Os resultados evidenciam a viabilidade operacional 
do modelo proposto. Conclusões: o preparo adequado da amostra e a comunicação interdisciplinar 
contínua são fundamentais para telemicroscopia. Este modelo tem o potencial de democratizar o 
acesso à microscopia eletrônica, reduzir desigualdades regionais e consolidar uma rede colaborativa 
no país. Os bancos de dados gerados auxiliam na educação, pesquisa e futuro uso de inteligência 
artificial no diagnóstico diferencial de patologias.

ABSTRACT

Introduction: Telemicroscopy is a technique that enables remote access to microscopy platforms, 
allowing the analysis of samples at a distance. It has great potential in aiding medical diagnosis, 
including ultrastructural pathology with electron microscopy. Objective: To establish a sustainable 
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model for integrating electron microscopy tools into the medical diagnostic portfolio through the 
implementation of telemicroscopy hubs applied to ultrastructural pathology. Method: Methodologies 
based on protocols from international reference centers were adopted to structure a workflow 
adapted to national centers. Three interaction strategies were tested: asynchronous telemicrosco-
py, on-site visits, and synchronous telemicroscopy. Results: The implementation followed adapted 
protocols, testing the interaction strategies. Synchronous telemicroscopy shows potential for democ-
ratizing access to electron microscopy. An initial digital image bank was created. The results demon-
strate the operational feasibility of the proposed model. Conclusions: Proper sample preparation and 
continuous interdisciplinary communication are essential for telemicroscopy. This model has the po-
tential to democratize access to electron microscopy, reduce regional inequalities, and consolidate a 
collaborative network within the country. The generated databases support education, research, and 
future use of artificial intelligence in the differential diagnosis of pathologies.

INTRODUÇÃO

A telessaúde tem crescido exponencialmente nos últimos anos, oferecendo novas formas de aten-
ção à saúde e cuidados médicos. As tecnologias em constante evolução oferecem oportunidades de 
acesso aos serviços de saúde para aqueles que estão restritos ao domicílio ou que vivem em áreas 
desassistidas, assim como possibilitam que pacientes com doenças raras recebam atendimento de 
especialistas localizados em outras regiões 1,2. Entretanto, a telessaúde não apenas amplia o acesso 
dos pacientes aos profissionais de saúde, como também oferece aos médicos a oportunidade de 
utilizar ferramentas que otimizam o diagnóstico diferencial de diversas patologias. Este é o caso da 
telemicroscopia, técnica que permite o acesso remoto a diferentes plataformas de investigação em 
microscopia3. 

Na telemicroscopia, o usuário pode analisar a sua amostra à distância com o uso de ferramentas 
de compartilhamento virtual de dados. Dessa forma, hospitais e laboratórios de diagnóstico podem 
enviar amostras para o centro de imagem e o patologista analisar as imagens obtidas à distância3. 

A telemicroscopia possui um grande potencial no auxílio ao diagnóstico médico, incluindo a histo-
patologia clássica (com o auxílio da microscopia de luz) e a ultraestrutural (com o auxílio da micros-
copia eletrônica). A análise ultraestrutural vem se impondo como ferramenta complementar e, por 
vezes, diferencial de diagnóstico médico 4. Isso porque o diagnóstico de algumas patologias depende 
de imagens cuja alta resolução é atingida apenas em nível de microscopia eletrônica. Esse é o caso 
da discinesia ciliar primária, uma condição rara de herança autossômica recessiva, frequentemente 
manifestada por infecções respiratórias crônicas desde os primeiros anos de vida 5. Além da escas-
sez de dados epidemiológicos e da heterogeneidade fenotípica, a ausência de métodos diagnósticos 
precisos e sensíveis contribui para o atraso e, frequentemente, para o equívoco no diagnóstico da 
discinesia ciliar primária 6. As diretrizes diagnósticas europeias e norte-americanas recomendam a 
microscopia eletrônica de transmissão (MET) como parte de um conjunto de exames para a con-
firmação diagnóstica. A MET é utilizada para identificar defeitos ultraestruturais nos cílios 7, como 
a ausência ou anomalias dos braços de dineína externos e internos, defeitos nos microtúbulos que 
compõem o axonema e desorganização completa da estrutura cilíndrica típica 8–10.

Além da discinesia ciliar primária, a análise ultraestrutural por MET pode auxiliar no diagnóstico de 
outras doenças, como síndrome nefrótica por lesões mínimas 11, miopatias 12, displasia capilar alveolar 
13 e epidermólise bolhosa 14.

Atualmente, existem mais de 700 microscópios eletrônicos em operação no Brasil, segundo a 
Sociedade Brasileira de Microscopia e Microanálise, embora eles estejam distribuídos assimetrica-
mente nas regiões do país, com quase 81% localizados na região Sudeste 15. Embora alguns centros 
oferecerem serviços de diagnóstico com microscopia eletrônica, a maioria dos microscópios tem 
sido utilizada apenas para fins acadêmicos e de pesquisa, não para fins diagnósticos. Essa realida-
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de escancara o limitado acesso de patologistas à base instalada de microscopia eletrônica no país 
e reforça a necessidade do estabelecimento de ferramentas de uso remoto destes instrumentos. A 
implementação da telemicroscopia poderia ampliar o acesso de patologistas aos microscópios ele-
trônicos, e, assim, auxiliar e agilizar o diagnóstico diferencial de tantas patologias, oferecendo um 
retorno imediato à sociedade brasileira.

Tendo em vista a extensa base instalada de microscopia eletrônica no país e a crescente demanda 
por diagnóstico através da por patologia ultraestrutural, o objetivo do grupo de trabalho em patologia 
ultraestrutural é estabelecer um modelo sustentável de integração de ferramentas de microscopia 
eletrônica ao portfólio de diagnóstico médico no país através da implantação de um núcleo de tele-
microscopia aplicada à patologia ultraestrutural. 

METODOLOGIA

Um dos principais fatores para a consolidação da telemicroscopia como ferramenta eficaz para o 
diagnóstico é a definição de um fluxo de trabalho estruturado e eficiente (Figura 1). Para tal, busca-
mos centros de referência internacionais em diagnóstico de microscopia eletrônica. 

Após a implementação do fluxo de trabalho, realizamos o teste de três estratégias de interação 
entre os centros de microscopia eletrônica (CMEs) e hospitais. A telemicroscopia assíncrona (com 
a obtenção de imagens por um especialista e disponibilização de imagens em bancos de dados ao 
patologista), visitas presenciais dos patologistas aos CMEs e a telemicroscopia síncrona (com acesso 
remoto do patologista via ferramentas de compartilhamento de tela).

Figura 1: Esquema do fluxo de trabalho e do preparo de amostras para análise por microscopia 
eletrônica de transmissão realizado no núcleo de telemicroscopia

(A) O fluxo de trabalho estabelecido estipula que, após coleta das amostras, o patologista envia as 
mesmas para o CME. Esse envio pode ser de amostras já processadas ou a serem processadas pela 
equipe do CME. Os modelos de interação entre CME e patologistas avaliados incluem a telemicros-
copia síncrona ou assíncrona, além da visita presencial do patologista ao CME. (B) O processamento 
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das amostras inclui os passos de fixação, pós-fixação, desidratação, infiltração e inclusão, resultando 
na amostra emblocada em resina, da qual são feitos cortes ultrafinos que serão contrastados e ava-
liados por meio da MET. Uma etapa intermediária necessária a algumas patologias é a realização de 
cortes semifinos avaliados por meio da microscopia de óptica a fim de verificar a presença da região 
de interesse. Em caso negativo, novos cortes semifinos podem ser feitos até que se atinja a região 
ideal para verificação das alterações patológicas. 

RESULTADOS

Para a implementação do núcleo de telemicroscopia aplicada à patologia ultraestrutural, foram 
adotadas metodologias fundamentadas em protocolos de centros internacionais de referência, com 
destaque para o Departamento de Patologia Celular da Universidade de Manchester e a Unidade 
de Histopatologia do Instituto Gulbenkian de Medicina Molecular de Portugal para o recebimento e 
categorização das amostras. Esses protocolos orientaram a estruturação do fluxo de trabalho que foi 
posteriormente adaptado às particularidades dos centros nacionais envolvidos, promovendo a pa-
dronização dos procedimentos com o objetivo de otimizar as etapas de recebimento, categorização, 
processamento das amostras e análise das imagens.

Neste período inicial de implementação do núcleo, amostras de diferentes patologias foram re-
cebidas pelos centros de microscopia eletrônica. Cada amostra foi identificada por código único, 
contendo o número de entrada da amostra e a patologia associada que foram registrados em pla-
nilhas de acesso compartilhado. As informações também incluem a identificação da instituição de 
origem da amostra, o tipo de tecido e suspeita diagnóstica. Além de serem identificados o patologista 
responsável, a data de entrada da amostra e o responsável pelo seu recebimento no CME, além dos 
dados do preparo das amostras. 

Com o intuito de potencializar a obtenção das amostras e captar patologistas colaboradores, foi 
produzido material audiovisual de divulgação do núcleo. O vídeo demonstra como é possível conec-
tar hospitais a centros de microscopia, possibilitando o acesso de médicos a equipamentos sofisti-
cados e de ponta, capazes de viabilizar o diagnóstico diferencial e remoto dentro da rede de telemi-
croscopia. Até o momento contamos com a participação de patologistas colaboradores vinculados 
a hospitais parceiros, entre os quais se destacam o Hospital Universitário Clementino Fraga Filho, o 
Hospital Universitário Pedro Ernesto, o Instituto Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer e a Fundação 
Hospitalar Alfredo da Matta. A proximidade física nesses casos foi importante para facilitar visitas 
presenciais e avaliar estratégias de interação entre as equipes. No entanto, acreditamos que uma vez 
implementado, este modelo de funcionamento se dará inteiramente por telemicroscopia e poderá ser 
adaptado a vários outros hospitais e centros de microscopia do país, possuindo, portanto, um enorme 
potencial de expansão.

Parte principal para o sucesso da análise em microscopia eletrônica reside no processamento 
ou preparo adequado da amostra (Fig. 1B), respeitando as especificidades e o objetivo da análise no 
contexto de cada patologia. Para tal, é importante a boa comunicação entre as equipes dos CME e os 
patologistas desde o início da interação, compartilhando informações como o tipo de tecido, hipótese 
diagnóstica, soluções de fixação e contrastação ideais e os detalhes ultraestruturais esperados. 

Em nossa experiência, a qualidade e a intensidade dessa comunicação e interação mostraram-se 
fatores determinantes para a fluidez do fluxo de trabalho e a agilidade no diagnóstico diferencial. É 
aconselhável estabelecer um canal aberto de interação, por exemplo, por meio do uso de tecnologias 
atuais, como encontros online por videoconferência frequentes e aplicativos de mensagens que per-
mitem uma interação mais rápida, inclusive com a formação de grupos, facilitando o contato entre os 
integrantes das equipes nas diferentes etapas do processamento e da análise das amostras.  
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Uma vez estabelecida a interação, é importante que o centro de microscopia oriente sobre como 
proceder na etapa de coleta e fixação do material, fornecendo os reagentes e o protocolo para a 
solução fixadora ou está já preparada. Dessa forma, garante-se a fixação do material imediatamente 
após a coleta. Sabe-se que alguns hospitais e instituições médicas, principalmente hospitais univer-
sitários, possuem departamentos próprios de patologia ultraestrutural, sendo possível que parte do 
preparo da amostra seja feito por colaboradores in loco. Entretanto, observamos que o material pre-
parado totalmente pela equipe do centro de microscopia tende a apresentar maior reprodutibilidade, 
viabilizando a detecção e a padronização das características diagnósticas rapidamente. 

Outra etapa em que a interação entre o CME e os patologistas têm sido fundamental é na determi-
nação da região de interesse nos blocos de resina contendo a amostra processada através de cortes 
semifinos (Fig. 1). Após a finalização de todas as etapas do preparo da amostra (Fig. 1), segue-se a 
análise e o imageamento do material no MET para a detecção das características ultraestruturais de-
terminantes para o diagnóstico diferencial.  A aquisição foi padronizada inicialmente de acordo com 
a patologia em análise, utilizando magnificações definidas, assegurando a qualidade e comparabili-
dade dos dados obtidos. Três estratégias de interação entre as equipes foram testadas: i) telemicros-
copia assíncrona, com o compartilhamento das imagens já obtidas dos cortes semifinos;  ii) visita do 
patologista ao centro de microscopia; iii) telemicroscopia síncrona, por meio do compartilhamento da 
imagem da lâmina em análise por videochamada.  

Seguindo a primeira estratégia foi possível fechar diagnóstico de algumas patologias. No entanto, 
observamos certa dificuldade dos patologistas em concluir o diagnóstico sem uma reunião remota 
posterior para discussão das imagens obtidas, possivelmente pela complexidade ultraestrutural da 
patologia e pela inexperiência em análises de microscopia eletrônica. As duas últimas estratégias 
permitiram uma discussão direta para confirmação da presença das estruturas de interesse e carac-
terísticas diagnósticas, tornando mais ágil e ampliando a colaboração interdisciplinar e garantindo 
maior flexibilidade e abrangência no acompanhamento dos casos.  Entretanto, considerando a difi-
culdade de disponibilidade de tempo e deslocamento até os CME por parte de muitos patologistas, 
e visando à ampliação do acesso aos CME por múltiplos hospitais, a telemicroscopia síncrona vem 
sendo utilizada como estratégia alternativa em nosso núcleo de telessaúde, mostrando seu potencial 
para democratização da microscopia eletrônica no diagnóstico diferencial em nível nacional.  

O banco de dados gerado contém milhares de imagens digitais das patologias analisadas, as 
quais estão armazenadas em drives compartilhados. Para fins de organização, as imagens devem ser 
separadas conforme o número de entrada da amostra e a patologia associada. Essa sistematização 
permite identificar as imagens que contém o fragmento e a região de interesse, favorecendo o acesso 
integrado das equipes dos polos envolvidos e facilitando a gestão dos bancos de dados. 

O modelo proposto demonstra a eficácia da integração entre diferentes centros de referência na-
cionais e a possibilidade de ampliar o acesso ao diagnóstico ultraestrutural por meio da telemicros-
copia. A aproximação entre os centros de microscopia eletrônica e os serviços hospitalares contribui 
para a incorporação de análises morfológicas de alta resolução na rotina diagnóstica, impactando po-
sitivamente a qualidade da investigação patológica, a precisão e o suporte à tomada de decisão clínica.

PERSPECTIVAS E APRENDIZADOS

O preparo adequado da amostra é fundamental para o sucesso das análises em microscopia 
eletrônica, especialmente quando estão orientadas ao diagnóstico ultraestrutural de patologias hu-
manas. A integridade dos resultados gerados depende não apenas da qualidade dos reagentes e 
equipamentos, mas também da padronização dos protocolos e da competência técnica de quem 
os executa. Por essa razão, a centralização do preparo em centros especializados, como os CMEs, 
mostra-se altamente eficaz, garantindo homogeneidade, rastreabilidade e reprodutibilidade dos pro-
cedimentos.
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Contudo, a excelência técnica só se concretiza em diagnósticos quando está aliada a comunica-
ção integrada e contínua entre os diferentes profissionais envolvidos no fluxo de trabalho. O diálogo 
entre técnicos de microscopia e médicos patologistas é essencial desde o início, a partir da coleta 
e fixação da amostra, passando pelo processamento, corte ultrafino, aquisição das imagens, até a 
análise final. Em todas essas etapas, o compartilhamento de informações clínicas, hipóteses diag-
nósticas e critérios morfológicos esperados orienta a conduta técnica e otimiza os recursos, evitando 
desperdício de tempo e material.

A individualidade das patologias a serem examinadas por microscopia eletrônica, muitas vezes de 
origem incerta, natureza infecciosa, genética ou degenerativa, impõe tanto desafios quanto oportu-
nidades. Por um lado, há a necessidade de avaliação criteriosa e experiência prévia especializada, o 
que exige profissionais altamente capacitados. Por outro, algumas alterações ultraestruturais apre-
sentam padrões morfológicos característicos que facilitam a exclusão de diagnósticos diferenciais, 
sendo determinantes para a definição diagnóstica por médicos patologistas. A identificação de inclu-
sões virais, depósitos de material lipídico ou glicogênico, alterações mitocondriais ou reorganizações 
membranares são exemplos disso. Assim, a microscopia eletrônica, apesar de complexa, oferece 
possibilidades únicas de esclarecimento diagnóstico, principalmente em casos complexos ou mal 
compreendidos.

Dentro desse cenário, o contato direto e constante com o patologista ao longo de todo o fluxo de 
trabalho se revela um dos maiores diferenciais da telemicroscopia. Essa proximidade permite que de-
cisões sejam tomadas de maneira colaborativa, em tempo real, inclusive durante a ultramicrotomia e 
o imageamento. O patologista pode orientar o técnico quanto à escolha da região mais representativa 
do tecido, solicitar recortes adicionais ou indicar alterações específicas de interesse, evitando repetir 
procedimentos e garantindo que o material seja analisado com máxima eficiência.

Para garantir a eficiência do processo, é fundamental selecionar e treinar estrategicamente perfis 
profissionais adequados para cada etapa. Na fase inicial, equipes locais de saúde devem ser capa-
citadas para realizar a fixação imediata das amostras para preservar a ultraestrutura dos tecidos 
com fidelidade. O atraso nessa etapa pode levar à degradação celular e à formação de artefatos, que 
comprometem seriamente a análise morfológica, minimizando a formação de artefatos. Uma equipe 
com experiência em microscopia eletrônica é essencial para o processamento das amostras, além 
do ajuste de parâmetros do microscópio, assegurando a aquisição de imagens de alta qualidade. Na 
etapa final, os patologistas então interpretam os dados obtidos, integrando-os ao contexto clínico. 
considerando a experiência em nosso núcleo de telessaúde, sugerimos que patologistas interessa-
dos no uso da microscopia eletrônica sejam treinados na análise ultraestrutural de sua especialidade 
médica. 

Essa distribuição de funções valoriza as competências específicas de cada profissional e contribui 
para a otimização dos resultados. A supervisão por um coordenador técnico-científico garante a pa-
dronização dos procedimentos e a rastreabilidade das análises. Em regiões com recursos limitados é 
possível que um mesmo profissional desempenhe múltiplas funções, entretanto a especialização em 
cada etapa é o cenário ideal para assegurar a qualidade e a eficiência do processo.

A implementação do núcleo de telemicroscopia, em fase de desenvolvimento, representa um pas-
so importante para a implementação de uma rede estruturada de diagnóstico ultraestrutural no Bra-
sil. A implementação nacional desta iniciativa oferece benefícios estratégicos e estruturantes para 
o sistema de saúde, como a democratização do acesso à microscopia eletrônica de transmissão, 
historicamente concentrada nas regiões Sul e Sudeste, a redução das desigualdades regionais no 
diagnóstico de alta complexidade e a consolidação de uma rede colaborativa entre especialistas de 
diferentes instituições e estados.

Além disso, a consolidação de bancos de imagens digitais e seus respectivos laudos cria um va-
lioso acervo para fins educacionais, científicos e de treinamento, permitindo o desenvolvimento de 
atlas e protocolos de diagnóstico padronizados. Esses bancos também permitem o treinamento de 
algoritmos de inteligência artificial (IA), que poderão futuramente auxiliar na triagem de imagens, re-
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conhecimento de padrões morfológicos e sugestão de diagnósticos diferenciais, otimizando o tempo 
de análise e aumentando o rigor diagnóstico, especialmente em ambientes com escassez de patolo-
gistas especializados. 

Nosso núcleo prevê ainda, em sua perspectiva de médio a longo prazo, a incorporação de técnicas 
avançadas de microscopia tridimensional, que permitem a análise volumétrica de estruturas celula-
res com resolução micrométrica e observação de diferentes planos de corte. Essa abordagem, aliada 
ao poder da IA, pode abrir caminho para uma nova era na patologia diagnóstica, em que alterações 
subcelulares não apenas serão identificadas, mas também quantificadas e contextualizadas espa-
cialmente com rigor científico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo integrado de microscopia eletrônica e telemicroscopia, desenvolvido no núcleo, de-
monstra ser uma inovação para o fortalecimento da patologia diagnóstica. A combinação de preparo 
técnico rigoroso, comunicação interdisciplinar, uso de tecnologias digitais e capacitação continuada 
dos profissionais cria as condições ideais para um diagnóstico diferencial acessível e ágil. A expec-
tativa é que, com a consolidação desse modelo, o Brasil possa se beneficiar da telemicroscopia em 
saúde pública, transformando um campo historicamente restrito em um instrumento amplamente 
disponível e estratégico para o enfrentamento de doenças complexas e emergentes.
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RESUMO

Introdução: O programa Telessaúde Espírito Santo tornou-se um projeto de extensão resultante de 
um convênio entre o Ministério da Saúde (MS) e o Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), tendo 
como parceiros locais a Secretaria de Estado da Saúde (SESA), a Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES) e as Secretarias Municipais de Saúde. Metodologia: Partiu-se do primeiro convênio 
celebrado entre MS e o IFES em 2011, com objetivo de melhorar a qualidade dos serviços prestados 
em atenção primária, diminuindo o custo de saúde através da qualificação profissional, redução da 
quantidade de deslocamentos desnecessários de pacientes e por meio do aumento de atividades de 
prevenção de doenças. Resultados: Os resultados da Rede Capixaba de Telessaúde são expressivos 
e demonstram o impacto do projeto no Estado do Espírito Santo em termos da produção do conheci-
mento científico, o desenvolvimento e a transferência de tecnologia, e a capacitação e o apoio aos pro-
fissionais de saúde por meio da oferta de serviços de tele-educação, teleconsultoria e telecardiologia.

ABSTRACT

Introduction: The Telessaúde Espírito Santo program was established as an extension initiative re-
sulting from a partnership between the Brazilian Ministry of Health (MS) and the Federal Institute 
of Espírito Santo (IFES), with local collaborators including the State Health Department (SESA), the 
Federal University of Espírito Santo (UFES), and the Municipal Health Departments. Methods: It was 
based on the first agreement signed between MS and IFES in 2011, with the aim to enhance the qual-
ity of primary care services, reduce healthcare costs through professional training, limit unneces-
sary patient travel, and expand disease prevention activities. Results: The outcomes of the Capixaba 
Telehealth Network have been substantial, demonstrating the program’s impact in Espírito Santo in 
terms of scientific knowledge generation, technological development and transfer, and the training 
and support of health professionals via tele-education, teleconsulting, and telecardiology services.

INTRODUÇÃO

As discussões em torno da Telessaúde no Espírito Santo nasceram de projetos de pesquisa coor-
denados por pesquisadores do ES (Dr. Luiz Ary Messina, Dr. José Gonçalves Pereira Filho, Dr. Saulo 
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Bortolon e Dr. Rodrigo Varejão Andreão). Em 2008, durante a realização do II Workshop Internacio-
nal de Telessaúde 1, coordenado pelo prof. Rodrigo Varejão Andreão e realizado em Vitória, houve 
uma aproximação entre os pesquisadores do IFES e da UFES com a Secretaria de Estado da Saúde, 
dando início às discussões de um projeto de Telessaúde para o Espírito Santo. Em 2009, o Espírito 
Santo realizou um primeiro projeto piloto de Telecardiologia em uma parceria entre o IFES e o Núcleo 
de Telessaúde do Hospital das Clínicas da UFMG. Essa experiência foi fundamental para a difusão 
desse novo serviço e serviu de base para a construção do projeto que viria a se tornar o Programa 
Telessaúde Espírito Santo.

O programa Telessaúde Espírito Santo tornou-se um projeto de extensão resultante de um convê-
nio entre o Ministério da Saúde (MS) e o Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), tendo como par-
ceiros locais a Secretaria de Estado da Saúde (SESA), a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) 
e as Secretarias Municipais de Saúde. O Programa Nacional de Telessaúde oferece uma importante 
ferramenta para alcance da integralidade no Sistema de Saúde. Tal iniciativa vai ao encontro das polí-
ticas desenvolvidas pela Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo, com destaque principal no 
Fortalecimento da Atenção Primária, bem como no Projeto de Redes Resolutivas em Saúde.

O fortalecimento da Atenção Primária tem sido uma das prioridades dos Governos do Estado do 
Espírito Santo, com investimento em qualificação dos profissionais, construção de unidades básicas 
de saúde e doação de equipamentos visando organizar a assistência e propiciar condições favoráveis 
para a melhoria do atendimento e fixação dos profissionais nos municípios mais distantes. O Teles-
saúde contribui para o fortalecimento da APS, possibilitando a ampliação da qualificação das equi-
pes e a redução dos encaminhamentos médicos desnecessários de pacientes por meio do aumento 
das atividades de prevenção, bem como da integração à Política de Educação Permanente em Saúde 
do Estado do Espírito Santo.

O Núcleo de Telessaúde ES, implementado no Espírito Santo em 20122,3, executou ações de tele-
consultoria, telediagnóstico e tele-educação para apoiar profissionais de saúde e ampliar o acesso a 
serviços especializados, especialmente na Atenção Primária. Este artigo sintetiza e analisa os princi-
pais resultados, destacando os avanços obtidos, os desafios enfrentados e as perspectivas futuras.

Histórico Convênio com o ministério da saúde no âmbito do programa telessaúde Brasil Redes

O Comitê Estadual de Coordenação do Telessaúde Brasil no pela Resolução CIB no 1005/2010, 
representou um importante espaço de articulação entre diferentes instituições de saúde, ensino e 
gestão pública. Composto por 5 representantes da SESA (Gerência de Planejamento, Coordenação 
de Atenção Primária, CIES, Núcleo de Desenvolvimento de RH, Gerência de Tecnologia da Informa-
ção) e um representante da FAPES, do COSEMS‑ES, do NUTES/UFES, da UFES, do IFES, do Conse-
lho Estadual de Saúde, da CIB Estadual, da Sociedade Capixaba de Medicina e Saúde da Família, do 
CRM/ES e do Fórum das IES, esse comitê foi responsável por realizar as oficinas que deram origem 
ao plano de trabalho de implantação do Telessaúde no Espírito Santo. Foi designado o IFES como 
instituição executora, com a colaboração da UFES e da SESA, e o professor Rodrigo Varejão Andreão 
como coordenador do projeto.

O comitê fortaleceu a governança do programa Telessaúde‑ES, assegurando que as ações desen-
volvidas estivessem alinhadas às necessidades das regiões de saúde do estado. A presença diversi-
ficada dos setores garantira decisões participativas, integradas e voltadas à qualificação do cuidado 
na Atenção Primária.

O IFES ficou responsável por submeter o plano de trabalho para avaliação e aprovação do Minis-
tério da Saúde, para em seguida celebrar o convênio para fins de repasse do recurso do Programa 
Telessaúde Brasil para o IIFES. O primeiro convênio entre MS e o IFES foi celebrado com o Termo 
de Execução Descentralizada (TED) - TC16/2011 denominado “Implantação da rede de Telessaúde 
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no Estado do Espírito Santo”. Esse convênio deu início às ações de Telessaúde no ES, integrando as 
equipes de saúde da família dos municípios do ES com o centro universitário de referência (Hospital 
Universitário Cassiano Antônio Moraes - HUCAM/Ufes). O objetivo do projeto era melhorar a quali-
dade dos serviços prestados em atenção primária, diminuindo o custo de saúde através da qualifica-
ção profissional, redução da quantidade de deslocamentos desnecessários de pacientes e por meio 
do aumento de atividades de prevenção de doenças.

A realização de seminários regionais, como o ocorrido na Região Central do estado em junho de 
2014, foi essencial para ampliar o alcance e a compreensão sobre o papel do Telessaúde‑ES. Tais 
eventos funcionaram como espaços de diálogo entre gestores, profissionais de saúde e instituições 
de ensino, promovendo o compartilhamento de informações, esclarecendo dúvidas e estimulando a 
adesão ao programa.

A atuação conjunta entre o Comitê Gestor do Telessaúde-ES e as equipes locais permitiu aos mu-
nicípios compreenderem melhor os benefícios da teleconsultoria, da segunda opinião formativa e das 
ações de educação permanente oferecidas pelo programa.

A coordenação do Telessaúde‑ES, sob responsabilidade do Instituto Federal do Espírito Santo 
(IFES), reforçou o papel da educação e da inovação tecnológica no fortalecimento do SUS. O envol-
vimento do IFES e da Ufes garantiu uma abordagem pedagógica qualificada nas ações de apoio à 
prática clínica e na formação dos profissionais da saúde. Dessa forma, o Comitê Gestor e os seminá-
rios regionais complementaram-se como estratégias fundamentais para consolidar o Telessaúde‑ES 
como uma ferramenta eficiente de apoio à atenção básica, especialmente em regiões com menor 
acesso a especialistas e formação continuada.

 Para apoiar as atividades do Núcleo de Telessaúde ES, foi desenvolvida a plataforma Salus, que 
oferece módulos voltados à teleconsultoria, telediagnóstico e teleducação. Seu desenvolvimento teve 
início em outubro de 2011 e manteve-se operacional durante toda a execução do projeto. Além dos 
módulos voltados ao suporte das práticas de telemedicina, a Salus incorpora uma Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS) — uma base de conhecimento construída a partir das informações originadas das 
teleconsultorias, com potencial de fornecer subsídios elucidativos para casos clínicos semelhantes. 
A Figura 01 mostra a página inicial da interface gráfica da Salus.
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Figura 01 - Página de apresentação da plataforma Salus, desenvolvida para apoio às ativida-
des do Telessaúde ES.

Dois anos mais tarde, o IFES celebrou o TED TC366/2013 denominado “Expansão da rede de 
Telessaúde no Estado do Espírito Santo”, tendo como meta atender todos os municípios e suas res-
pectivas unidades de saúde participantes dos programas Mais Médicos e PROVAB (Programa de Va-
lorização do Profissional da Atenção Básica). Foram ampliados os serviços de telemedicina baseados 
na web como Teleducação, Teleconsultoria e Telediagnóstico, visando melhorar a qualidade dos ser-
viços prestados na atenção primária em saúde, qualificar os encaminhamentos para o especialista e 
redução da quantidade de deslocamentos desnecessários de pacientes.

Quatro anos depois, o IFES celebrou o terceiro convênio através do TED 22/2017 denominado 
“Manutenção do Programa Telessaúde no Espírito Santo” e encerrado em 31/12/2019. Tratava-se de 
um convênio entre o IFES e o Ministério da Saúde com o objetivo de integrar o Programa Nacional 
de Telessaúde Brasil Redes, com a manutenção do Núcleo de Telessaúde no estado e 140 pontos de 
Telessaúde nos municípios, para melhoria da qualidade do atendimento na Atenção Básica no Siste-
ma Único de Saúde. 

OBJETIVO

 O objetivo deste artigo é mostrar o impacto do Núcleo de Telessaúde ES entre os anos de 2009 e 
2020, bem como as perspectivas futuras. No Espírito Santo, a meta do Telessaúde foi a implantação, 
normatização e gestão de serviços de Teleducação e Teleassistência, com foco na APS, bem como 
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a pesquisa, adaptação e desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação (TIC) para 
a Telessaúde. O Núcleo de Telessaúde ES foi estruturado para atender municípios com diferentes 
níveis de infraestrutura, conectividade e recursos humanos, adaptando-se à realidade local.

Serviços ofertados

•	 A implementação do Telessaúde no Espírito Santo envolveu:

●	 Teleconsultoria: serviço qualificado de comunicação entre especialistas da área de 
saúde e o profissional de saúde da APS. Pode ser de forma assíncrona e síncrona, 
sendo esta realizada por telefone ou webconferência.

●	 Telecardiografia: serviço de laudo cardiológico de exames de eletrocardiograma 
transmitidos via plataforma de Telessaúde.

●	 Tele-educação e webpalestras: serviços baseados na Web com foco em educação 
permanente e colaborativa.

●	 Biblioteca virtual - Segunda Opinião Formativa (SOFs): Acervo de material técnico na 
forma de manuais, apresentações, artigos, panfletos etc.

●	 Curso EaD: Cuidados Pré-natal de Enfermagem: voltado para enfermeiros que atuam 
na APS, totalmente à distância e gratuito para os participantes, em formato autodirigi-
do.

•	 A cobertura atingiu um número expressivo de municípios, com adesão progressiva ao longo 
do período do projeto.

RESULTADOS

Os resultados da Rede Capixaba de Telessaúde são expressivos e demonstram o impacto do pro-
jeto no Estado do Espírito Santo em termos da produção do conhecimento científico, o desenvolvi-
mento e a transferência de tecnologia, e a capacitação e o apoio aos profissionais de saúde por meio 
da oferta de serviços de tele-educação, teleconsultoria e telecardiologia. No que diz respeito à cober-
tura do Telessaúde, em 2018, todos os municípios possuíam pelo menos uma unidade cadastrada na 
plataforma Salus de Telessaúde. Devido à expansão dos serviços proporcionada nos anos de 2019 e 
2020, o Telessaúde ES atendeu uma demanda de Teleconsultoria com média superior a 150 por mês, 
ultrapassando a meta estabelecida para o período e envolvendo mais de 900 profissionais da saúde. 
A pesquisa de satisfação do usuário do sistema de teleconsultoria indicou que: 

●	 a resposta oferecida pelo serviço de teleconsultoria atendeu ou atendeu plenamente 
em 99% dos casos; 

●	 o manuseio da plataforma do Telessaúde ES foi considerado fácil ou muito fácil para 
96% dos usuários; 

●	 a resposta oferecida pelo serviço de teleconsultoria contribuiu ou contribuiu muito em 
91% dos casos; 

●	 81% dos casos, evitou o encaminhamento do paciente. 



420

Os números a seguir, são um extrato dos últimos três anos em que o Telessaúde esteve ativo, entre 
os anos de 2018 e 2020.

Tele-educação e web-palestras

A tele-educação promovida pelo Núcleo de Telessaúde ES ofereceu uma média de 6 web-pales-
tras por mês no ano de 2019, alcançando um número de 3.460 participantes on-line e mais de 400 mil 
acessos off-line e alcance em 23 Estados do Brasil, como mostram os gráficos das Figuras 02 a 04. 

Figura 02 - Comparativo de web-palestras ofertadas de 2012 a 2019.

* Dados de 2019 computados até nov/2019.

Figura 03 - Comparativo de participações on-line em webpalestras de 2012 a 2019.

 
* crescimento de 757% de 2012 a 2018 e 109% de 2019 para 2018.
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Figura 04 - Comparativo de acessos off-line de 2014 a 2019.

* Obs.: Crescimento de 14.808% de 2014 a 2018 e de 114% de 2018 para 2019.

** Obs2: Sem dados antes de 2014.

Os cursos EaD, como “Promoção de Saúde Bucal” e “Cuidados Pré-Natal”, registraram taxas de 
aprovação superiores a 45% e satisfação acima de 95%.

Telecardiologia

As metas do serviço de telecardiografia foram atingidas, mas com baixa expressividade devido à 
carência de equipamentos de eletrocardiograma nos municípios, situação não solucionada até 2020.

Segunda Opinião Formativa (SOF)

Apenas em 2019, foram publicadas 22 SOFs abordando temas clínicos, prevenção e manejo, com 
maior engajamento de equipes de odontologia.

Integração com Ensino e Pesquisa

 O Núcleo de Telessaúde do ES apresentou forte articulação com atividades de ensino e pesquisa, 
consolidando-se como um espaço de formação profissional e de produção científica.

No ensino, o projeto integrou estagiários de cursos técnicos, de graduação e de pós-graduação, 
que participaram ativamente das atividades de produção de material audiovisual e desenvolvimento 
tecnológico. Relatos de estudantes de áreas como engenharia elétrica e design evidenciam que a 
experiência foi importante para a definição de trajetórias acadêmicas e profissionais, chegando a 
subsidiar a escolha de temas de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC). Além disso, os cursos EaD 
e as webpalestras ofertadas pelo programa configuraram-se como instrumentos de educação per-
manente em saúde, qualificando profissionais do SUS em diversos níveis, com taxas de satisfação 
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superiores a 90%.

Na pesquisa, o Núcleo de Telessaúde foi objeto de estudo em artigos científicos, TCCs, disser-
tações, além de gerar registros de software relacionados às práticas e tecnologias desenvolvidas 
no âmbito do programa. Materiais acadêmicos (manuais, vídeos, artigos técnicos e apresentações) 
foram elaborados, muitos dos quais disponibilizados na Biblioteca Virtual – Segunda Opinião Forma-
tiva (SOF).

No âmbito tecnológico, o projeto Telessaúde tornou-se importante conquista para o IFES. Além 
dos registros de softwares gerados ao longo do projeto, em 10 de março de 2020, a Instituição rece-
beu do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) o Certificado de Averbação de Contrato de 
Transferência de Tecnologia, reconhecendo formalmente o licenciamento da plataforma Salus ao Ins-
tituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (IMIP), de Recife. Essa formalização marcou 
a primeira transferência tecnológica realizada pelo IFES, demonstrando a capacidade da instituição 
de transformar iniciativas acadêmicas e de extensão em soluções tecnológicas com potencial para 
serem adotadas em outras instituições de saúde pública.

Produção Técnico-Científica

Em termos de produção científica, o Núcleo de Telessaúde ES produziu diversas referências que 
são listadas abaixo, por tema:

a) Plataforma Salus

Plataforma de Teleconsultoria Salus. 2018. Patente: Programa de Computador. Número do registro: 
512018051581-9, data de registro: 05/09/2018, título: “Plataforma de Teleconsultoria Salus”, Instituição 
de registro: INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

Celestrini, J. ; SILVA, W. P. ; ANDREÃO, R. V. ; Komati, K ; Corradi, S. M. L. ; SYLVAN, A. C. L. ; 
FERNANDES, F. X. ; Schimidt, M. Q. ; Sarti, T. . The Salus Platform: a Tele-health solution to support 
teleconsulting for the Brazilian Primary Health Care Network (4 páginas, n. 193). In: IEEE-EMBS In-
ternational Conferences on Biomedical and Health Informatics, 2014, Valencia. Proceedings of the 
IEEE-EMBS International Conferences on Biomedical and Health Informatics, 2014.

Celestrini, J. ; ANDREÃO, R. V. ; Sarti, T. ; Schimidt, M. Q. ; SYLVAN, A. C. L. . Plataforma de Telecon-
sultoria Assíncrona baseada em Tecnologia DJANGO (6 páginas). In: XIII Congresso Brasileiro de In-
formática em Saúde, 2012, Curitiba. Anais do XIII Congresso Brasileiro de Informática em Saúde, 2012.

b)	 Call Center VoIP para Serviços de Telessaúde

RODRIGUES, C. L. ; ANDREÃO, R. V. ; SILVA, D. C. A. ; Zago, G T . Impacto do cancelamento 
adaptativo de ruído e avaliação da qualidade da fala durante uma chamada VoIP em um ambiente de 
Telessaúde. In: 8° Congresso Brasileiro de Telemedicina e Telessaúde - CBTms 2017, 2017, Gramado. 
Anais do 8° Congresso Brasileiro de Telemedicina e Telessaúde ? CBTms 2017, 2017.

RODRIGUES, C. L. ; ANDREÃO, R. V. ; CABELINO, R. B. ; Zago, G T ; Schimidt, M. Q. ; CELESTRINI, 
J. R. . Implantação de teleconsultoria síncrona no Telessaude do ES através de call center baseado em 
plataforma VoIP de código aberto. In: 8° Congresso Brasileiro de Telemedicina e Telessaúde -CBTms 
2017, 2017, Gramado. Anais do 8° Congresso Brasileiro de Telemedicina e Telessaúde ? CBTms 2017, 2017.

c) IA para Triagem Automática de Exames Médicos

ANDREÃO, R. V.; Sarti, T. ; Celestrini, J. ; Schimidt, M. Q. . Automatic Triage of Electrocardiograms. 
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In: Med-e-Tel, 2013, Luxemburgo. Global Telemedicine and eHealth Updates: Knowledge Resources, 
2013. v. 6. p. 143-147.

PEREIRA, R. ; ANDREÃO, R. V. ; Zago, G T ; CELESTRINI, J. R. . Proposta de um Sistema de Triagem 
Automática de Imagens de Retina para Serviços de Teleoftalmologia (n. 102629, 14 páginas). In: Con-
gresso Brasileiro de Informática em Saúde, 2018, Búzios. Anais do XVI Congresso Brasileiro de Infor-
mática em Saúde, 2018. v. 1. p. 1-14.

d) Realidade Virtual no Auxílio à Capacitação de Profissionais de Saúde

COSER, A. A. ; MESTRIA, M. ; Varejão, Rodrigo Andreão . Sala Virtual de Urgência e Emergência para 
Desenvolvimento de Aplicações de Treinamento em Realidade Virtual (6 páginas). In: XXVII Congres-
so Brasileiro de Engenharia Biomédica (CBEB 2020), 2020, Vitória. Anais do XXVII CBEB, 2020. v. 1. 
p. 1.

CONCLUSÃO

O Programa Telessaúde Espírito Santo demonstrou crescimento significativo em alcance e en-
gajamento entre 2018 e 2020, consolidando-se como ferramenta estratégica para educação perma-
nente e apoio à APS. O aumento relevante nos acessos offline evidencia a importância de conteúdos 
assíncronos para superar barreiras geográficas e de agenda. Apesar das limitações na telecardiologia 
devido à falta de infraestrutura, as demais áreas alcançaram ou superaram metas, com altos índices 
de satisfação. A integração com ensino e pesquisa reforça o papel do programa como catalisador de 
inovação e qualificação profissional no SUS.

Atualmente, o IFES celebrou o quarto TED - 38/2024 - com o Ministério da Saúde, com objetivo 
geral de reestruturar a Rede Capixaba de Telessaúde, com a implantação, normatização e gestão de 
serviços de tele-educação, teleconsultoria e telediagnóstico com foco em doenças cardiovasculares 
e acidente vascular cerebral (AVC).

Além dos serviços anteriormente ofertados, a reestruturação do Telessaúde no Espírito Santo 
permitirá o atendimento especializado de pacientes que estejam distantes da região metropolitana, 
tornando o processo mais ágil e eficaz. Os serviços de telemedicina propostos conectarão equipes 
de especialistas do núcleo com as equipes do interior. Assim, os pacientes acometidos por acidente 
vascular cerebral (AVC) agudo serão atendidos rapidamente e dentro da janela de tratamento (até 
4h30).  A avaliação por um neurologista via telemedicina é uma estratégia que permite consultas 
neurológicas com profissionais experientes, mesmo em contextos de emergência remotos 4. Essa 
abordagem é utilizada há aproximadamente duas décadas e seu custo-efetividade já foi avaliado em 
diferentes países. Existem muitas evidências que mostram que a avaliação remota por um neurolo-
gista está associada à melhoria da triagem, ao aumento do número de tratamentos de reperfusão, 
à redução do tempo para administração de trombolíticos, ao aumento do número de tratamentos 
endovasculares, à otimização dos encaminhamentos para hospitais de nível superior e melhora no 
prognóstico quando comparado à terapia usual por médicos de emergência 5.
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RESUMO

Introdução: O projeto nacional de telessaúde foi implantado em 2007, tendo alcançado um grande 
desenvolvimento. No entanto, ao longo das décadas, garantir acesso integral a todas as pessoas 
permaneceu uma tarefa complexa, sobretudo em regiões como a Amazônia, semiárido nordestino 
e demais áreas remotas e/ou isoladas como aldeias e quilombos, onde a presença física do Estado 
é praticamente ausente ou rarefeita. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, com análise 
de dados e projetos no âmbito geral do desenvolvimento da telessaúde no Brasil e nos territórios 
indígenas. São descritos os avanços da telessaúde no Brasil, além dos processos de implantação nos 
territórios indígenas, no período de 2023 a 2025. Resultados: Em 2022, havia apenas dez núcleos 
de telessaúde ativos no Brasil. No final de 2024, esse número já havia chegado a vinte e nove, 
distribuídos por todas as regiões do país. Em 2024, mais de 8,5 milhões de serviços de telessaúde 
foram registrados, abrangendo teleconsultas, telediagnósticos e atividades de teleducação. Os 
investimentos somaram R$ 179,5 milhões, dos quais 41,3% destinados a núcleos de telessaúde, 
37,1% à ONTD e 21,6% a pesquisas. Paralelamente, o aplicativo meu SUS Digital superou 55 milhões 
de downloads. Quanto a implantação da telessaúde nos territórios indígenas, descreveu-se a 
implantação nos seguintes distritos sanitários indígenas especiais indígenas: yanomami, Médio Rio 
Solimões, Xingu e Parintins; os demais dseis do Acre e do Amazonas também foram contemplados, 
além da Ilha de Marajó. Conclusão: O projeto nacional de telessaúde está se expandindo bastante; 
há uma grande preocupação com a implantação da telessaúde em territórios indígenas, que ao longo 
do tempo, tem se mostrado viável a implantação de recursos de telessaúde nestes territórios, com 
resultados relevantes.

ABSTRACT

Introduction: The national telehealth project was launched in 2007 and has achieved significant 
development. However, over the decades, ensuring comprehensive access for all individuals has 
remained a complex task, especially in regions such as the Amazon, the semi-arid Northeast, and 
other remote and/or isolated areas, including villages and quilombos, where the physical presence 
of the State is virtually absent or scarce. Methodology: This is a descriptive study with an analysis 
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of data and projects related to the development of telehealth in Brazil and in indigenous territories. 
The study describes the advances in telehealth across the country, as well as the implementation 
processes in indigenous territories during the period from 2023 to 2025. Results: In 2022, there were 
only ten active telehealth centers in Brazil. By the end of 2024, this number had increased to twenty-
nine, distributed across all regions of the country. In 2024, more than 8.5 million telehealth services 
were recorded, including teleconsultations, telediagnostics, and tele-education activities. Investments 
totaled BRL 179.5 million, of which 41.3% were allocated to telehealth centers, 37.1% to the ONTD, 
and 21.6% to research. Simultaneously, the Meu SUS Digital app surpassed 55 million downloads.
Regarding the implementation of telehealth in indigenous territories, the study described deployment 
in the following Special Indigenous Health Districts (DSEIs): Yanomami, Médio Rio Solimões, Xingu, 
and Parintins. Other DSEIs in Acre and Amazonas were also included, as well as Marajó Island. 
Conclusion: The national telehealth project is expanding significantly. There is strong attention to the 
implementation of telehealth in indigenous territories, where, over time, the deployment of telehealth 
resources has proven feasible and has yielded relevant outcomes..

 INTRODUÇÃO 

A trajetória do Sistema Único de Saúde (SUS) sempre foi marcada por desafios estruturais de-
correntes da extensão territorial brasileira, das desigualdades regionais e da concentração histórica 
de serviços e profissionais em determinadas localidades. Desde a Constituição Federal de 1988, que 
consagrou a saúde como direito universal e dever do Estado, a busca por equidade se tornou um 
dos pilares das políticas públicas. Como lembra Paim (2008), o SUS foi concebido como expressão 
de uma reforma sanitária que reivindicava justiça social em um país de profundas contradições1. No 
entanto, ao longo das décadas, garantir acesso integral a todas as pessoas permaneceu uma tarefa 
complexa, sobretudo em regiões como a Amazônia, semiárido nordestino e demais áreas remotas e/
ou isoladas como aldeias e quilombos, onde a presença física do Estado é praticamente ausente ou 
rarefeita. É nesse contexto que a telessaúde ganha relevância como uma política que não apenas 
inova tecnologicamente, mas que responde diretamente ao princípio da universalidade e à urgência 
de levar cuidado a quem sempre esteve distante das estruturas de assistência do Sistema Único de 
saúde – SUS2,3.

As primeiras iniciativas brasileiras em telessaúde surgiram em 2005, com Programa Institutos do 
Milênio, do Ministério da Ciência e Tecnologia, a partir do edital MCT/CNPq n. 01/2005, onde um gru-
po de nove universidades e institutos de pesquisa públicos brasileiros, realizou a primeira experiência 
de trabalho em rede por telemedicina4,5.

Em 2007 o Ministério da Saúde estabeleceu o Programa Nacional Telessaúde Brasil, que tinha 
como foco apoiar a Estratégia Saúde da Família3,4. O objetivo era aproximar médicos generalistas 
de especialistas vinculados a universidades públicas, que respondiam a dúvidas clínicas por meio 
de teleconsultorias. Essas experiências, ainda incipientes, já revelavam o potencial de uma rede di-
gital, mas sofreram com limitações de infraestrutura, desigualdade de conectividade e intermitência 
de coordenação nacional. Durante a década de 2010, o telediagnóstico avançou em algumas áreas, 
como dermatologia, cardiologia e radiologia, mas de forma fragmentada, sem articulação sistêmica6. 
A pandemia de COVID-19, entre 2020 e 2022, representou um divisor de águas: pela primeira vez, 
a telessaúde deixou de ser um recurso secundário e se transformou em ferramenta essencial para 
salvar vidas, garantir acesso a consultas e manter a rede funcionando em meio à crise. Ao mesmo 
tempo, a pandemia expôs a precariedade tecnológica do país, a ausência de padrões de interoperabi-
lidade e a falta de uma política pública estruturada que organizasse a transformação digital em saúde.

Nesse período inicial, a construção da telessaúde no Brasil contou com lideranças acadêmicas 
fundamentais. Em 2005 Chao Lung Wen4,5, professor da Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo – USP propôs e liderou o grupo de Telemedicina no Edital do Programa Institutos do 
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Milênio e junto com Gyorgy Miklòs Bohm agregou outras universidades do país no cenário novo de 
telemedicina. Entre essas lideranças pioneiras inclui-se Ana Estela Haddad, professora da USP, que 
coordenou a formulação do Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes em 2011. Haddad (2013)6 
defendia que a telessaúde não deveria ser vista apenas como ferramenta assistencial, mas como 
estratégia de educação permanente em saúde e de integração ensino-serviço, reforçando o papel 
da Atenção Básica como eixo estruturante do SUS. Outra importante contribuição vem de Luiz Ary 
Messina, coordenador da Rede Universitária de Telemedicina (RUTE) desde 2006. Messina organizou 
hospitais universitários e institutos de pesquisa em torno de grupos de interesse especial, criando um 
espaço de intercâmbio científico e de inovação que consolidou a base acadêmica da telessaúde no 
Brasil (MESSINA, 2019)7.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo, com análise de dados e projetos no âmbito geral do desenvol-
vimento da telessaúde no Brasil e nos territórios indígenas. São descritos os avanços da telessaúde 
no Brasil, além dos processos de implantação nos territórios indígenas, no período de 2023 a 202588.

RESULTADOS

Foi nesse cenário de amadurecimento institucional que, em 2023, o governo federal criou a Secre-
taria de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI)8, inaugurando uma nova fase. Pela primeira vez, a saú-
de digital ganhou status de secretaria dentro do Ministério da Saúde, com corpo técnico e orçamento 
próprios. O Decreto no 11.391/2023 instituiu a SEIDIGI e marcou um ponto de inflexão: a digitalização 
da saúde deixou de ser experimental e passou a ser tratada como política estratégica de Estado8. 
Poucos meses depois, em 2024, a Portaria GM/MS no 3.232 instituiu o Programa SUS Digital, defi-
nindo três eixos fundamentais: modernizar a infraestrutura tecnológica, garantir a interoperabilidade 
da Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e expandir a telessaúde9. Em seguida, a Portaria no 
3.691/2024 consolidou a Ação Estratégica SUS Digital – Telessaúde10, transformando a telessaúde em 
política nacional permanente. Essas medidas deram robustez institucional e normativa a um proces-
so que, até então, era marcado por dispersão.

Os resultados foram imediatos. Em 2022, havia apenas dez núcleos de telessaúde ativos no Brasil, 
porém sem financiamento. No final de 2024, esse número já havia chegado a vinte e nove, distribuí-
dos por todas as regiões do país, em parceria com universidades, institutos de pesquisa e secretarias 
estaduais de saúde11,12. Esses núcleos não se limitaram a oferecer teleconsultorias: tornaram-se cen-
tros de formação, pesquisa e inovação, articulando equipes multiprofissionais, apoiando processos 
de regulação e qualificando a atenção básica. A experiência da Oferta Nacional de Telediagnóstico 
(ONTD) é exemplar. Em Santa Catarina, o núcleo especializado em dermatologia passou a oferecer 
laudos a dezoito estados, auxiliando, entre outros, no diagnóstico precoce de câncer de pele em re-
giões remotas do Brasil. Em Minas Gerais, o núcleo de eletrocardiografia fornece suporte a quatorze 
estados, possibilitando que médicos de pequenas cidades identificassem rapidamente infartos e e 
tratem de imediato ou encaminhem precocemente os pacientes para centros de referência a tempo 
de salvar vidas. Em Goiás, o núcleo de oftalmologia atende onze estados, oferecendo exames funda-
mentais na prevenção da cegueira infantil e na detecção precoce de retinopatia diabética.

Na região Amazônica, destaca-se a contribuição do Polo de Telessaúde da Amazônia, na Univer-
sidade do Estado do Amazonas - UEA, pioneiro na implantação de programas de telemedicina no 
Norte13,14. Costa (2018) salientava que, na Amazônia, a telessaúde é antes de tudo um imperativo ético 
e de soberania sanitária, capaz de superar barreiras geográficas impostas por rios e florestas13. Sua 
atuação esteve ligada a projetos em Parintins, no Médio Solimões e no atendimento a populações 
ribeirinhas e indígenas em todo o Amazonas11,12,15, antecipando o que mais tarde seria consolidado em 
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políticas nacionais, sob a liderança da Ana Estela Haddad, secretária de Informação e Saúde Digital 
- SEIDIGI, tendo em sua configuração inicial nos anos de 2023 e 2024 Cleinaldo de Almeida Costa 
como diretor do Departamento de Saúde Digital e Inovação – DESD, David Xavier da Silva como 
coordenador de Inovação e Silvana Gomes Benzecry como coordenadora de telessaúde17.

Os impactos da telessaúde se tornaram ainda mais visíveis em populações historicamente vulne-
ráveis. No território Yanomami, em meio à grave crise humanitária de 2023–2024, foram instaladas 17 
antenas de internet em áreas remotas e criado um núcleo de telessaúde na Universidade Federal de 
Roraima11,12. Essa estrutura permitiu realizar teleconsultas, capacitar equipes locais e garantir apoio 
especializado a mais de 31 mil indígenas. A telessaúde se integrou às Unidades Básicas de Saúde 
Indígena (UBSI), fortalecendo a autonomia das equipes e garantindo atenção contínua. Experiências 
semelhantes se repetiram em outros Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEIs, como Médio 
Rio Solimões, Xingu e Parintins. No rio Solimões, a telessaúde foi integrada a barcos de saúde fluvial, 
permitindo que comunidades ribeirinhas recebessem atendimento especializado em pontos de para-
da programados. Em Parintins, a tecnologia dialogou com saberes culturais locais, mostrando que a 
saúde digital pode se somar a práticas tradicionais11,12.

As comunidades quilombolas e ribeirinhas também foram incorporadas a esse movimento. No ar-
quipélago do Marajó, no Pará, a telessaúde representou, para muitas famílias, o primeiro contato com 
especialistas11,12. Ao reduzir a necessidade de longos deslocamentos por rios, a política concretizou o 
princípio da integralidade do SUS. No Acre e no Amazonas, populações ribeirinhas tiveram acesso a 
consultas e diagnósticos que antes só estavam disponíveis em capitais distantes11,12.

Os números confirmam essa transformação. Em 2024, mais de 8,5 milhões de serviços de teles-
saúde foram registrados, abrangendo teleconsultas, telediagnósticos e atividades de teleducação11,12. 
Os investimentos somaram R$ 179,5 milhões, dos quais 41,3% destinados a núcleos de telessaúde, 
37,1% à ONTD e 21,6% a pesquisas. Paralelamente, o aplicativo Meu SUS Digital superou 55 milhões 
de downloads, consolidando-se como a principal interface entre cidadãos e o SUS11.

Ao comparar com experiências internacionais, nota-se que o Brasil trilha um caminho particu-
lar20,21. O Canadá, com o Health Infoway, focou na interoperabilidade de prontuários eletrônicos. O 
NHS inglês avançou em plataformas de telessaúde, mas enfrenta barreiras de financiamento. Por-
tugal e Espanha se destacaram pela integração de consultas digitais, especialmente na Andaluzia. 
A Índia, com a National Digital Health Mission, enfrenta o desafio de incluir centenas de milhões de 
pessoas em áreas rurais. A África do Sul utiliza a telessaúde no combate ao HIV. Em todos esses 
casos, há avanços e limites, mas o diferencial brasileiro é ter uma rede universal pública como base.

Ainda assim, persistem desafios. A integração plena dos dados na RNDSsegue em construção, 
limitando indicadores robustos. A sustentabilidade financeira depende de repasses regulares como 
política pública. Questões de privacidade e segurança da informação são urgentes, sobretudo diante 
da Lei Geral de Proteção de Dados -  LGPD. Outro obstáculo é a literacia digital: em muitas locali-
dades, profissionais encontram dificuldades para operar sistemas, e parte da população ainda está 
descobrindo, passando a compreender e se beneficiando de consultas virtuais22,23,24.

CONCLUSÃO

O futuro da telessaúde no Brasil aponta para sua consolidação como política de Estado. A Oficina 
de Planejamento Estratégico do DESD, em 2025, estabeleceu prioridades como a consolidação do 
Índice Nacional de Maturidade em Saúde Digital, a ampliação dos pontos de telessaúde com apoio 
do Novo PAC e a inserção do Brasil em fóruns como G20, BRICS e RACSEL15. A OMS definiu como 
meta que, até 2030, todos os países possuam estratégias robustas de saúde digital20. O Brasil, com o 
SUS Digital, tem condições de não apenas atender a essa exigência, mas de se colocar como exem-
plo de como a tecnologia pode servir à equidade. Entre 2023 e 2025, a telessaúde deixou de ser uma 
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experiência pontual e se tornou eixo estruturante do SUS. Seu impacto em secretarias estaduais 
e municipais de saúde, em núcleos universitários, em DSEIs, em comunidades quilombolas e em 
milhões de atendimentos comprova que não se trata apenas de inovação tecnológica, mas de um 
legado civilizatório.
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nológica, afirmando-se como instrumento 
de equidade e justiça social.
Outro destaque é o relato do Projeto Jovem 
Doutor (Jovem Educador e Telessaúde nas 
Escolas), que mostra como a saúde digital 
pode integrar a Atenção Primária em Saú-
de ao Ensino Básico. Ao aproximar jovens 
do conhecimento científico, estimular o 
autocuidado e formar cidadãos mais cons-
cientes, essas iniciativas criam uma cultura 
de saúde que se expande para as famílias, 
consolidando práticas de prevenção desde 
cedo. Essa geração terá papel fundamental 
na redução da ocorrência de doenças e na 
sustentabilidade futura do sistema de saú-
de brasileiro.
Os capítulos também evidenciam resul-
tados expressivos: maior resolutividade 
clínica, melhor articulação entre os níveis 
de atenção e valorização da pesquisa e da 
inovação. Ao mesmo tempo, apontam de-
safios que permanecem em aberto, como 
a sustentabilidade financeira, a regula-
mentação, a integração de sistemas de 
informação e a necessidade de formação 
continuada.
Com a expectativa de que, até 2030, o Bra-
sil se torne o 6o país mais velho do mundo 
(mais idosos que crianças de 0 a 14 anos), 
a pressão sobre o sistema de saúde será 
intensa. A resposta está em expandir es-
tratégias de prevenção e cuidado integra-
do, reduzindo desperdícios e promovendo 
qualidade de vida. A telessaúde integrada, 
a telemedicina logística, as estações de 
telessaúde de bem-estar digital e os mo-
delos híbridos de atendimento (phygital) 
figurarão entre as soluções que precisam 
ser fortalecidas.
O futuro que se desenha é o de um siste-
ma de saúde mais inteligente, conectado 
e humano, em que a tecnologia seja um 
meio para garantir o essencial: acesso, 
qualidade e equidade em saúde. Este livro 
celebra a trajetória construída até aqui e 
abre caminho para as próximas décadas, 
lembrando-nos de que cabe a todos nós, 
assegurar que esse futuro seja inclusivo e 
compartilhado.
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Pesquisa USP em Telemedicina, Educação 
Digital e Saúde Conectada no CNPq/ MCTI 
e Idealizador do Projeto Jovem Doutor
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O livro traz - em forma de experiencias e trajetórias - uma 
visão panorâmica do mosaico de transformações de 
curto e longo prazo que representa a chamada “terceira 
expansão do direito a saúde no Brasil”, sendo a primeira a 
criação do SUS; a segunda que vem do impulso à atenção 
básica; e esta terceira onda, da convergência de muitas 
iniciativas pioneiras de telessaúde no movimento da 
saúde digital. O SUS vai assim avançando nas três grandes 
transformações sucessivas e somativas dos sistemas 
universais de saúde: do Hospital para a Comunidade, do 
Curativo para o Preventivo, e do Analógico para o Digital, 
graças aos esforços dos grupos pioneiros que criaram 
um ecossistema de inovação baseado em princípios de 

universalidade do direito a saúde. 
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Coordenador do Observatório Desigualdades, 

Desenvolvimento e Inteligência Artificial em Saúde, 
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